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RESUMO 

 

A sociedade é mutante em usos e costumes. Atualmente percebe-se no mundo um 
processo de migração do campo para cidade. São pessoas em busca, principalmen-
te de trabalho, saúde e educação o que, por reflexo deste crescimento, torna as ci-
dades mais suscetíveis aos problemas de superpopulação. Neste contexto, questões 
ligadas à acessibilidade surgem de forma proeminente, pois, mesmo após séculos 
de evolução e progresso, pouco a sociedade evoluiu neste sentido. Agora, o uso da 
tecnologia permite uma revisão deste problema ajudando não somente as questões 
relativas a acessibilidade, mas, sobretudo, no sentido de tornar as cidades mais hu-
manas e inteligentes. A partir deste contexto, este trabalho teve como objetivo a 
construção de um artefato tecnológico com vistas a mitigar o problema e propagar 
informações acerca da acessibilidade. A base teórica fundamentou-se, além da 
abordagem histórica das questões da deficiência e do envelhecimento, nos concei-
tos de crowdsensing e cidades inteligentes, utilizando a design research como méto-
do. As técnicas de coleta de dados abrangeram questionários fechados, entrevistas 
e dados iconográficos. O resultado final foi a apresentação de um aplicativo que po-
de ser utilizado a partir de um computador ou de um smartphone, de forma ativa ou 
passiva disseminando conhecimento sobre as condições de acessibilidade de de-
terminado local e também, agindo de indiretamente de forma educativa, mimética e 
de certa forma, coercitiva. 

 

Palavras-chave: Acessibilidade. Cidades inteligentes. Crowdsensing. Mobilidade. 
Tecnologia. 

  



 

 

 

 

 

 

 

  



 

 

ABSTRACT 

 

Society is mutant in uses and customs. A migration process from the countryside to 
the city is now being perceived in the world. They are people in search, mainly of 
work, health and education which, as a result of this growth, makes the cities more 
susceptible to the problems of overpopulation. In this context, issues related to ac-
cessibility appear prominently, for even after centuries of evolution and little progress, 
society has evolved in this direction. Now the use of technology allows for a revision 
of this problem by helping not only accessibility issues, but above all, making cities 
more human and intelligent. From this context, the objective of this work was the 
construction of a technological artifact in order to mitigate the problem and spread 
information about accessibility. The theoretical basis was based, in addition to the 
historical approach, on the concepts of crowdsensing and intelligent cities, using de-
sign research as a method. Data collection techniques included closed questionnai-
res, interviews and iconographic data. The final result was the presentation of an ap-
plication that can be used from a computer or a smartphone, actively or passively 
disseminating knowledge about the accessibility conditions of a given location and 
also, acting indirectly in an educational, mimetic and in a certain way, coercive.. 

 

Keywords: Accessibility. Smart cities. Crowdsensing. Mobility. Technology. 
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1 INTRODUÇÃO 

As discussões em torno da inclusão das pessoas com mobilidade reduzida no 

Brasil têm sido objeto de muitos estudos e polêmicas. A suposta evolução da socie-

dade, a atenção à diversidade e à sustentabilidade no âmbito social advinda dos 

exemplos de nações mais evoluídas, do despertar da consciência e da promulgação 

de dispositivos legais que buscam garantir o direito à igualdade e à eliminação de 

todas as formas de discriminação, têm contribuído para a ampliação dos debates 

sobre o assunto. 

A Lei nº 13.146/2015, em vigência, intitulada e instituída como a Lei Brasileira 

de Inclusão da Pessoa com Deficiência, é também conhecida simplesmente como 

“Estatuto da Pessoa com Deficiência” (BRASIL, 2015, p.2). A Lei em seu teor, des-

creve separadamente, para efeitos de entendimento e aplicabilidade, a pessoa com 

deficiência e a pessoa com mobilidade reduzida. Para a pessoa com deficiência, o 

decreto descreve como 

[...] aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza física, mental, 
intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, 
pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade 
de condições com as demais pessoas (BRASIL, 2015, p.2). 

Para as pessoas com mobilidade reduzida, o mesmo decreto conceitua como 

[...] aquela que tenha, por qualquer motivo, dificuldade de movimentação, 
permanente ou temporária, gerando redução efetiva da mobilidade, da flexi-
bilidade, da coordenação motora ou da percepção, incluindo idoso, gestan-
te, lactante, pessoa com criança de colo e obeso” (BRASIL, 2015, p.2). 

Mais oportuno, também aplica o conceito de acessibilidade que é a 

[...] possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e 
autonomia, de espaços, mobiliários, equipamentos urbanos, edificações, 
transportes, informação e comunicação, inclusive seus sistemas e tecnolo-
gias, bem como de outros serviços e instalações abertos ao público, de uso 
público ou privados de uso coletivo, tanto na zona urbana como na rural, por 
pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida” (BRASIL, 2015, p.2). 

 No caso específico da acessibilidade, há ainda que se compreender a vincu-

lação direta com a inclusão social. De fato, acessibilidade em amplo aspecto é a re-

moção de barreiras que dificultam ou mesmo impedem a participação das pessoas 

em todos os aspectos da vida social. Portanto, a acessibilidade passa a ser condição 

fundamental e imprescindível à inclusão social (UFC, 2016). Corroborando de forma 

mais contundente, Hanh (1986, p.132) afirma que 
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[...] fundamentalmente, o modelo sócio-político implica que a deficiência de-
corre do fracasso de um ambiente social estruturado para se ajustar às ne-
cessidades e aspirações dos cidadãos com deficiência e não da incapaci-
dade de deficientes individuais em se adaptar às demandas da sociedade.  

O direito à acessibilidade em todas as suas instâncias vem sendo adquirido 

ao longo dos anos. A Constituição Brasileira de 1988 que já trata da inserção de 

pessoas com deficiência no mercado de trabalho, pode ser um exemplo de pressão 

institucional coercitiva (DIMAGGIO; POWER, 1983) que contribui para as discussões 

em torno do tema. Entretanto, apesar da existência de tratados, convenções e leis 

que garantam o acesso aos espaços públicos e empresas, essa adequação apre-

senta-se, na maioria das vezes, muito aquém do ideal. No setor público, por exem-

plo, embora ocorram ações pontuais em prédios públicos e calçadas, estes frequen-

temente encontram-se fora do padrão estabelecido pela lei. Nos transportes também 

se encontram inúmeros problemas, uma vez que a dificuldade de acesso aos ônibus 

ou taxis apresenta-se inadequada ou até mesmo inexistente, na maior parte dos ca-

sos. Nos taxis, por vezes, os bagageiros não comportam uma cadeira de rodas em 

virtude do espaço remanescente ao ocupado pelos tanques de GNV (gás natural 

veicular). Observa-se igualmente a morosidade e a desatenção do setor privado em 

prover o acesso por meio de rampas e elevadores, e também aos banheiros adapta-

dos com os necessários espaços de manobra e equipamentos de conforto, em con-

formidade com o orientado pela ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas), 

entre outros aspectos. Além disso, mesmo quando há adequação e a arquitetura 

consciente é comum, ocorre o uso dos espaços por pessoas que não detém a real 

necessidade, pressupondo um problema de educação, conscientização ou falta de 

empatia (ALMEIDA, 2015) como atesta a própria Câmera dos Deputados (2015). 

Nesse sentido, Medeiros e Diniz (2004) argumentam que é possível uma pes-

soa possuir limitação física, e, ao mesmo tempo, não experimentar a deficiência. 

Essa possibilidade estaria relacionada à deficiência vista a partir da ótica médica, 

mas não social, o que depende diretamente do grau em que a sociedade está prepa-

rada para lidar com a diversidade (CANTORANI et al, 2001). Dentro dessa perspec-

tiva teórica, a deficiência estaria localizada na estrutura social que se apresenta para 

a pessoa que possui mobilidade reduzida (MORRIS, 2001) e (MEDEIROS; DINIZ, 

2004). Assim, Cantorani et al (2015) chamam a atenção para a diferença semântica 
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entre os termos utilizados na área de saúde (imparidade) e na área dos direitos e da 

justiça social (deficiência), pressupondo que é a forma como a estrutura social se 

organiza que gera esta separação. Por outro lado, a discussão semântica em torno 

dessa questão evolui na medida em que a participação das pessoas com deficiência 

se torna mais efetiva nas discussões e nas decisões sobre a sua vida em sociedade, 

exercendo o seu direito como cidadão e homem político. 

Além da inadequação da infraestrutura, o acesso à informação sobre acessi-

bilidade aos espaços públicos e privados é também praticamente inexistente. Diante 

disso, uma pessoa com mobilidade reduzida frequentemente deixa de ir à lugares 

em função de que não consegue obter informações sobre acessibilidade do local. 

Este fato foi, inclusive, observado durante a pesquisa realizada junto as pessoas 

com deficiência e seus familiares. 

Horkheimer e Adorno (1973) conceituam sociedade como um conjunto de re-

lações entre todos os homens e onde uns dependem dos outros, sem exceção. En-

tendem que o todo só pode sobreviver em função do papel assumido individualmen-

te por cada unidade coparticipante. Assim, a consecução destas tarefas funcionais 

irá determinar cada participação no contexto geral. 

É justamente neste conceito que emerge a ideia de participação dos indiví-

duos e expõe a inter-relação entre eles como fator essencial à vida. Ou seja, a soci-

edade que, despreparada, nega à diversidade o pleno acesso, tornando-se assim 

deficiente, é a mesma sociedade que articula pela participação dos indivíduos em 

prol da sua própria existência. 

Acreditando justamente na força desta participação e do envolvimento das 

pessoas, pressupõe-se que o uso das novas tecnologias colaborativas pode auxiliar 

na resolução de problemas sociais, tal como a inclusão das pessoas com mobilidade 

reduzida, tanto nos espaços das organizações privadas como na esfera pública. As 

tecnologias colaborativas são recursos utilizados para este fim, fornecer informações 

pelos e para os próprios usuários por meio de um smartphone, objetivando uma me-

ta específica (RA; LIU; LA PORTA; GOVINDAN, 2012). A definição de tarefas possi-

bilita uma análise física de determinado espaço que pode ser realizada por um parti-

cipante, utilizando uma fotografia, por exemplo, e compartilhada dentro de uma co-
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munidade interessada que tem por meta o conhecimento daquele espaço. De outra 

forma, a captura dos sinais do ambiente via os sensores de um smartphone podem 

determinar uma leitura remota das condições da temperatura, do tráfego, a inclina-

ção local, o tipo de transporte que está sendo utilizado naquele exato momento pelo 

detentor do dispositivo. 

O resultado desta captura pode suprir uma central de informações ao repas-

sar através de um aplicativo as condições específicas sobre um determinado assun-

to ou interesse. O aplicativo Waze® é um exemplo bastante apropriado da utilização 

desta tecnologia. O aplicativo propõe aos motoristas a navegação e o conhecimento 

das condições do trânsito local. O aplicativo tem abrangência mundial. Os vários op-

tantes da solução, quando em movimento e em efetiva utilização, contribuem com os 

outros motoristas, que formam a comunidade, de forma passiva e individual. Ao fim, 

todos acabam por extrair de forma coletiva uma grande massa de informações que 

melhor definirá cada rota própria, considerando as condições globais do tráfego em 

tempo real.  

Existem muitos outros exemplos de aplicativos que utilizam esta concepção 

de comunidade e sensoriamento remoto, mas, no contexto da acessibilidade, torna-

se importante fazer alusão ao Guide DotS - Audio Walking Guide. O aplicativo en-

contrado no Google Play® busca dar independência aos deficientes visuais através 

do áudio do smartphone. Utilizando dados já contidos nas redes sociais e nos ma-

pas de localização on-line, a solução disponibiliza informações do local ao seu utili-

zador e, também informa a proximidade física de amigos virtuais. Já o aplicativo bra-

sileiro Hand Talk® Tradutor para Libras, embora não utilize o conceito colaborativo 

de coleta de dados, realiza a tradução automática de texto e voz para viabilizar a 

comunicação com deficientes visuais, facilitando igualmente a acessibilidade. 

Observando o mosaico tecnológico disponível, característica e fruto da utiliza-

ção proveniente do acesso das novas ferramentas de TIC (tecnologia, informação e 

comunicação), é muito difícil imaginar o seu não uso quando o objetivo é melhorar a 

vida da sociedade. A proposição de novos modelos, costumes e práticas utilizando a 

TIC, são atividades diárias de muitas pessoas ao redor do mundo. Quando estas 
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proposições são adotadas, assimiladas e exploradas como uma novidade que gera 

valor econômico e social, isto é chamado inovação (CROSSAN; APAYDIN, 2010). 

A inovação tecnológica tem trazido sustentabilidade às cidades. A preocupa-

ção com o aquecimento global, também conhecido como efeito estufa, levou várias 

nações do mundo, em 1997, a uma reunião na cidade de Quioto visando a diminui-

ção e o controle na emissão de gases na atmosfera. Tal reunião ficou referenciada 

como Protocolo de Quioto. Do referido Protocolo, nasceu também o conceito de 

smart city (cidade inteligente), que em seu bojo fomenta iniciativas e projetos que 

visam a sustentabilidade das cidades (COCCHIA, 2014). Em 2000, a ONU lança a 

Declaração do Milênio. Dentre pontos específicos evidentemente importantes, uma 

orientação sobressai e evidencia a consolidação do conceito de smart city: uso e 

aproveitamento dos “benefícios das novas tecnologias, em particular das tecnologias 

da informação e das comunicações, de acordo com as recomendações formuladas 

na Declaração Ministerial do Conselho Econômico e Social de 2000” 

(DECLARAÇÃO DO MILÊNIO, 2000, p.10). Mais tarde, em 2010, a Estratégia 

Europa 2020, que vem dar continuidade à Estratégia Lisboa 2000-2010, salienta 

como uma das grandes orientações das políticas econômicas dos Estados-Membros 

e da União “otimizar o apoio à P&D e à inovação, reforçar o triângulo do 

conhecimento e libertar o potencial da economia digital” (EUROPEAN ANTI-

POVERTY NETWORK, 2011, p.8). Estas orientações buscam estruturas para 

alcançar os objetivos principais de emprego, pesquisa e desenvolvimento, clima e 

energia, educação, inclusão social e redução dos níveis de pobreza. Assim, não 

somente o conceito, mas principalmente a construção efetiva das smart cities vem 

tornando-se realidade e, ajudando a construir de forma ampla e sistêmica soluções 

impactantes e adequadas ao perfil de cada sociedade. A TIC parece assumir 

definitivamente um papel importante no contexto social uma vez que articula com 

igual rapidez e assertividade as propostas de soluções aos crescentes problemas de 

uma cidade. 

Tendo em vista a contextualização e a problematização apresentada, preten-

de-se, utilizando a tecnologia baseada no conceito de coparticipação, projetar uma 

solução tecnológica que permita o fornecimento de informações à comunidade sobre 
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as condições de acessibilidade de locais determinados da cidade de Florianópolis. O 

território foi escolhido para a delimitação da pesquisa pois, por um lado, é conside-

rada a “capital nacional do turismo” e, por outro, possui estrutura física e legal criada 

na forma de incentivos aos empreendimentos ligados às indústrias de base tecnoló-

gica, reconhecido na cidade como o “Vale do Silício brasileiro” ou ainda a “capital 

nacional da tecnologia”. Os negócios do setor de tecnologia de informação de Flori-

anópolis já ultrapassaram, em faturamento, o setor turístico (CRUZ, 2013). Assim, o 

turismo, pela sua natureza de movimentos transitórios de pessoas e, pela necessária 

busca destas por suporte nas atividades diárias, alinha-se com uma informação so-

bre a qualidade também no quesito acessibilidade. Por seu turno, a característica 

tecnológica atribuída à cidade (KING, 2009 e CRUZ, 2013) a credencia não somente 

para o uso efetivo da tecnologia, mas também, pela natural assimilação e incentivo, 

tanto social quanto político, que o seu status-quo requisita. 

Além disso, Florianópolis foi escolhida como uma das 5 cidades brasileiras 

pelo Programa Cidades Emergentes e Sustentáveis (CES), desenvolvido pelo Banco 

Interamericano de Desenvolvimento – BID, com o objetivo de ajudar governos locais 

de cidades médias, com crescimento populacional e econômico acelerado, a garanti-

rem o seu desenvolvimento de forma sustentável, o que inclui mobilidade e desi-

gualdade urbana. 

Com o intuito de auxiliar na resolução de problemas ligados à acessibilidade 

da cidade, acredita-se que  o uso das novas tecnologias pode gerar pressão norma-

tiva pelas próprias pessoas que a utilizam e, ao mesmo tempo, pressão mimética 

(DIMAGGIO; POWEL, 1983), na medida em que muitos estabelecimentos públicos e 

privados poderiam ser avaliados pelos usuários, gerando uma espécie de classifica-

ção entre os mais adequados e os menos adequados, considerando os mecanismos 

de mudança isomórfica institucional. Tal assertiva encontra suporte em Hidalgo e 

Albors (2008), quando destacam que o conhecimento atual exige um alto grau de 

conectividade, em que os agentes envolvidos e o próprio conhecimento é explorado 

largamente e de todas as maneiras na atividade econômica. Considerando que as 

regras não escritas, as crenças compartilhadas e os modelos mentais das pessoas 

não são estáticos, mas que estão em constante evolução, os autores ressaltam a 
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evolução da cultura, a partir da adoção de novas e melhores práticas que fundamen-

tam essa evolução (DAVILA et al, 2007). Tendo em vista a evolução da sociedade, 

sob a ótica da sustentabilidade, acredita-se que as novas tecnologias têm o poder 

de gerar pressão para a adequação dos mais variados tipos de espaços, contribuin-

do para a formação de cidades mais inteligentes, justas e sustentáveis. 

 

1.1 OBJETIVOS 

1.1.1 Objetivo geral 

O objetivo geral é projetar uma solução tecnológica baseada no crowdsensing 

para promover a acessibilidade inteligente das pessoas com mobilidade reduzida. 

 

1.1.2 Objetivos específicos 

a) Levantar as dificuldades relativas à acessibilidade das pessoas com mobilida-

de reduzida na cidade de Florianópolis; 

b) Compreender as necessidades das pessoas com mobilidade reduzida no dia-

a-dia da cidade de Florianópolis; 

c) Verificar a solução tecnológica mais adequada para o problema identificado; 

d) Projetar as funcionalidades embarcadas na solução tecnológica proposta com 

base no levantamento das dificuldades e da compreensão das necessidades 

das pessoas; 

e) Realizar testes de campo em ambiente real. 

 

1.2 JUSTIFICATIVA 

 Zygmund Bauman (2011) advoga sobre a existência de uma 

[...] bomba-relógio da desigualdade, pronta a explodir em futuro não muito 
distante. Um relatório da ONU sobre desenvolvimento urbano baseado num 
estudo sobre as 120 maiores cidades do mundo alertou que ‘os altos níveis 
de desigualdade podem trazer consequências sociais, econômicas e políti-
cas negativas, acarretando um efeito desestabilizador para as sociedades’; 
eles ‘geram fraturas sociais e políticas que podem se transformar em intran-
quilidade social e insegurança’ (p.108). 
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A desigualdade a que se refere Bauman possui nítida correlação com as cir-

cunstancias da mobilidade e do acesso à educação, à saúde, à cultura, ao lazer, ao 

transporte e à cidadania. A privação do acesso a esses serviços dito públicos, impli-

ca inexoravelmente no aumento da desigualdade social de um indivíduo ou de um 

grupo que, por consequência, transfere atraso à toda a sociedade envolvida. No 

sentido específico da acessibilidade, há também que se buscar o real engajamento 

de toda a sociedade no sentido de obedecer, respeitar e fazer valer as leis existen-

tes que já preveem essa mácula. 

Os resultados advindos desse trabalho podem provocar mudanças nas em-

presas públicas e privadas não somente sob a ótica das pessoas com mobilidade 

reduzida, mas também sob a ótica da gestão. O público alvo, em pleno exercício dos 

seus direitos, suspeita-se, porta-se como consumidor e sem dúvida, representa im-

portante parcela do consumo de produtos em um país. Estudos e pesquisas foram 

desenvolvidas neste sentido por Burnett (1996), Hogg e Wilson (2004), Van Harten 

et al (2007) e, fundamentalmente, por Kaufman (1995, p. 39) que enfatiza: 

[...] em algumas pessoas as deficiências são visíveis, como aqueles que uti-
lizam cadeiras de rodas, em outras pessoas, as deficiências são invisíveis 
como aqueles com asma e deficiências auditivas. No entanto, tal como indi-
víduos, eles precisam adquirir alimentos, roupas, abrigo, entretenimento e 
outros produtos de consumo, mas, os desafios que enfrentam, são o de fre-
quentemente restringir muitos aspectos do comportamento típico de um 
consumidor. 

Mais adiante, explica que 

[...] enquanto os tradicionais pesquisadores do marketing costumam empre-
gar estudos de segmentação baseados na etnia, na idade, no sexo, nos pa-
drões sócio culturais, etc., é largamente ignorado pelo mercado o potencial 
sobre acessibilidade e responsividade. Negligenciando assim, os problemas 
especiais, os sentimentos, as percepções e os modelos reais de escolha 
que desafiam a estes consumidores (KAUFMAN, 1995, p.40). 

Além disso, o aspecto acadêmico merece atenção uma vez que no Brasil, em 

uma revisão sistemática prévia, foi encontrado apenas uma publicação de destaque 

no uso da tecnologia para a solução de problemas para pessoas com a mobilidade 

reduzida. Kozievitch et al (2016) elaboraram um plano de serviços com o intuito de 

desenvolver rotas para cadeirantes na cidade de Curitiba. As rotas em questão ob-

servam não somente o menor caminho, mas aquele que requer menos esforço e 

possui o menor número de obstáculos. Na presente proposta pretende-se ir além 
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das rotas urbanas, buscando na tecnologia colaborativa a avaliação pormenorizada 

dos espaços e estabelecimentos públicos e privados. 

Além de Kozievitch et al (2016) foram identificadas outras publicações fora do 

eixo acadêmico que guardam relação com a tecnologia aplicada ao social e à mobi-

lidade como, por exemplo, a entrevista realizada pela jornalista do GV Executivo, 

Aline Lilian dos Santos (FGV/EASP) com o criador do portal Mobilize Brasil, Rick 

Ribeiro. Outras publicações no campo da tecnologia foram observadas, entretanto, 

não guardam relação com uma pesquisa prévia junto aos usuários do serviço. É jus-

tamente neste sentido que este trabalho se destina: propor uma solução tecnológica 

construída a partir de informações coletadas junto a quem vivencia o problema. 

Por todo o exposto, a proposta já se justificaria. Todavia, há que se destacar 

ainda, um detalhe importante que se relaciona ao uso da tecnologia disponível para 

prover desenvolvimento humano. Muito se conhece sobre o uso da tecnologia no 

dia-a-dia das pessoas. Com facilidade, une-se a figura de um smartphone às redes 

sociais ou aplicativos específicos de mensagens instantâneas. Tais aplicativos são 

de grande interesse quando atrelados ao uso social, a partir do qual uma parcela da 

população pode ser beneficiada com as informações ali contidas e que, por seu tur-

no, podem ocasionar uma melhoria sensível na vida dessas pessoas. Pretende-se 

assim, importar o real valor da tecnologia no desenvolvimento humano, ou seja, 

aborda-se não a tecnologia pela tecnologia, mas a tecnologia com o propósito de 

servir e integrar a sociedade, o que, muitas das vezes tende a passar despercebido. 

A pesquisa se insere no âmbito do projeto ParticipACT Brasil, que visa cola-

borar com a gestão da cidade inteligente, desenvolvida pelo LabGES – Laboratório 

de Tecnologia e Gestão. Sua aderência à área de Gestão Estratégica e à linha de 

pesquisa em Gestão, Inovação e Empreendedorismo do Mestrado Profissional em 

Administração da ESAG/UDESC, coaduna em oferecer respostas a um problema 

que se insere tanto na área pública, quanto na privada, na medida em que propõe 

uma solução com vistas à auxiliar o alcance de uma gestão mais sustentável. 
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2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

A fundamentação teórica tem por objetivo destacar os principais conceitos 

que irão compor o corpo central deste trabalho. Para tanto, inicia-se com uma abor-

dagem social referente as questões atuais e evolutivas a respeito da deficiência que, 

não obstante, permite uma extensão do problema “mobilidade” às pessoas idosas. 

Na sequência, aborda-se um posicionamento técnico no qual se explora o conceito 

de cidades inteligentes e a ferramenta de crowdsensing. Por último, é apresentada 

uma amostra dos trabalhos correlatos até então desenvolvidos. 

 

2.1 ASPECTOS INSTITUCIONAIS E ABORDAGEM HISTÓRICA E SOCIAL DA 
DEFICIÊNCIA E DO ENVELHECIMENTO DA POPULAÇÃO 

 

Quando se faz qualquer menção a pessoas com mobilidade reduzida comu-

mente se pensa em pessoas com deficiência pois, em geral, são para essas pesso-

as a quem se destinam grande parte das leis, normas e equipamentos adaptados ao 

convívio social. Mas, além das pessoas portadoras de deficiência, os idosos também 

necessitam de atenção quando ser trata de acessibilidade, o que mostra a importân-

cia do tema em pauta, principalmente quando se considera que a sociedade está 

envelhecendo. Observa-se, na figura 1, a pirâmide etária a partir dos dados coleta-

dos para o censo de 2010 realizado pelo IBGE. 
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Figura 1 – Pirâmide etária - censo 2010 

 

Em 2010, segundo o Censo Demográfico - Características da População e 

Domicílios – Resultados do Universo (IBGE, 2010), o Brasil possuía 190.755.799 de 

habitantes, dos quais 13.721.477 tinham idade igual ou superior a 65 anos que cor-

respondem a 7,19% da população brasileira naquele ano.  

Os resultados do Censo Demográfico de 2010 apontam ainda que, do total da 

população, 45.606.048 declararam ter pelo menos uma deficiência investigada, tais 

como visual, auditiva, motora, mental ou intelectual, correspondente a 23,9% da po-

pulação.  

Em relação à proporção de pessoas com pelo menos uma das deficiências 
investigadas segundo os grupos de idade, constatou-se que 7,5% das cri-
anças de 0 a 14 anos apresentaram pelo menos um tipo de deficiência. A 
prevalência de pelo menos uma das deficiências investigadas foi maior 
(24,9%) na população de 15 a 64 anos de idade e atingiu mais da metade 
da população de 65 anos ou mais de idade (67,7%) (IBGE, 2010, p. 74). 

 Ou seja, da população com idade igual ou superior a 65 anos, 9,3 milhões 

de habitantes possuem algum tipo de deficiência. Seguindo este raciocínio, o univer-

so de análise relativo às pessoas com mobilidade reduzida orbe em torno de 50 mi-

lhões de brasileiros, ou 26,5% da população divulgada no Censo Geral de 2010. 
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Em linhas gerais, não basta apenas refletir que 1/4 da população brasileira de 

2010 necessita de atenção aos seus direitos e disponibilidade de equipamentos es-

peciais. A questão merece um olhar acima do horizonte, ou seja, a configuração da 

pirâmide etária brasileira que demonstra a tendência à formatação cilíndrica, acu-

sando o envelhecimento da população. Tal tendência ocorre em função da diminui-

ção do número de nascimentos (taxa de fecundidade) e da diminuição da mortalida-

de (taxa de óbito). 

A Presidência da República do Brasil, através da Secretaria de Direitos Hu-

manos, estima que em 2050, 30% da população brasileira terá mais de 60 anos no 

Brasil (BRASIL, 2011?). Ou seja, este percentual de 26,5% tende a ser mais repre-

sentativo no Brasil a cada ano que passa. Este panorama não é exclusividade no 

Brasil. A configuração da pirâmide em formato cilíndrico é característica de países 

desenvolvidos onde a longevidade e a diminuição dos nascimentos também são rea-

lidade (IBGE, 2010). 

Diante do exposto, é fácil concluir que o cuidado com idosos – além dos defi-

cientes – deve, ou pelo menos deveria ser, uma preocupação atual no Brasil e no 

mundo. A população mundial, na qual a brasileira está incluída, está envelhecendo: 

“Em 2050, pela primeira vez haverá mais idosos que crianças menores de 15 anos. 

Em 2000, já havia mais pessoas com 60 anos ou mais que crianças menores de 5 

anos” (UNFPA, 2012, p. 7). 

Há que se considerar também, além do cenário descrito, a visão antropológi-

ca e sociológica relativa ao deficiente e ao idoso. Durante o processo da evolução 

humana certas classes de homens foram relegadas ao esquecimento. Nos primór-

dios, quando o homem vivia em uma sociedade de subsistência, o deficiente era en-

tregue à própria sorte (ARANHA, 2001). Dada as condições de higiene e saúde, a 

expectativa de vida não era costumeiramente superior a 30 anos para grande parte 

da humanidade (KALACHE et al, 1987). Assim, durante quase todo este processo 

evolutivo, quase nenhum cuidado era dispensado para esses integrantes da socie-

dade que, em uma ordem natural, com o passar dos anos, viam suas habilidades 

físicas definharem (ARANHA, 2001). 
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O aumento na expectativa de vida ao nascimento já havia sido substancial à 
época em que ocorreram importantes conquistas do conhecimento médico, 
em meados deste século (XX) (KALACHE et al, 1987, p. 201). 

Com a descoberta da penicilina por Fleming em 1928, a expectativa de vida mudou. 

Gradualmente, nos anos ulteriores, a expectativa de vida continuou crescente expli-

cada também pela 

[...] urbanização adequada das cidades, melhoria nutricional, elevação dos 
níveis de higiene pessoal, melhores condições sanitárias em geral e, parti-
cularmente, condições ambientais no trabalho e nas residências muito me-
lhores que anteriormente (KALACHE et al, 1987, p. 201). 

Tudo isso permitiu que a média da expectativa global de vida em 2015, alcançasse 

71,4 anos (WHO, 2016, p. 9). 

Não obstante à questão da longevidade, salienta-se também a particularidade 

da mudança de abordagem no tratamento do deficiente. No ano de 1960, estudiosos 

começaram a questionar as formas de tratamento existentes e que, até então na sua 

essência, não diferiam muito dos procedimentos do século XVI. Os novos estudos 

concluíram que a segregação e o enclausuramento não favoreciam a recuperação 

dos doentes para a sociedade. Postulantes deste princípio causaram uma grande 

revolução no modelo médico preexistente ao reintegrar o deficiente ao convívio soci-

al, ao mesmo tempo em que o retirava da condição de desigualdade (BAMPI; GUI-

LHEM; ALVES, 2010). Somente nesses últimos 55 anos se tem evoluído social e 

culturalmente no conceito de que o deficiente é, acima de tudo, um cidadão detentor 

dos mesmos direitos sociais de qualquer outro agente. Com apoio dos governos, das 

leis e da sociedade organizada chega-se ao conceito da inclusão social tão alardea-

do e legalmente amparado nos dias de hoje. Contudo, o convívio da sociedade am-

pla com idosos e deficientes está apenas iniciando. 

Pode-se considerar que, de acordo com Aristóteles, a sociedade é fator fun-

damental ao homem este que, em sua essência, é um animal político. O homem não 

só a constitui e a alimenta, mas também dela se alimenta. Em síntese, é possível 

reconhecer a necessidade da comunidade, da vida social em integração plena com 

o indivíduo para que ele possa, por meio desta interação, reconhecer e extrair o má-

ximo da sua natureza social e política. Assim, a necessidade de inclusão, de integra-

ção, do desenvolvimento da cultura e do respeito para com todos os cidadãos que, 

de uma maneira ou de outra, compõem a sociedade é imprescindível como direito 
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humano. Com isso, torna-se possível concluir que o sucesso do modelo social está 

em alcançar não somente os objetivos de igualdade e respeito, mas, sobretudo, a 

plena natureza a que se referia Aristóteles (ARISTÓTELES, 2007; 2009). 

Antes de Aristóteles, seu professor Platão, já havia ensinado em Protágoras 

que o pudor e a justiça eram como “princípio ordenador das cidades e laço de apro-

ximação entre os homens” (PLATÃO, 2002, p. 66). Pois, caso fossem eles privilégio 

de poucos, como acontece com os talentos e ofícios, as cidades não poderiam sub-

sistir. Para tanto, estabeleceu a lei “que todo o homem incapaz de pudor e de justiça 

sofrerá a pena capital, por ser considerado flagelo da sociedade” (PLATÃO, 2002, p. 

67). Tomando por base essa consideração acerca do homem social e político, Me-

deiros e Diniz (2004) argumentam que é possível uma pessoa possuir limitação físi-

ca, e, ao mesmo tempo, não experimentar a deficiência. Essa possibilidade estaria 

relacionada à deficiência olhada a partir da ótica médica, mas não da social, o que 

depende diretamente do grau em que a sociedade está preparada para lidar com a 

diversidade. Dentro dessa perspectiva teórica, a deficiência estaria localizada na 

estrutura social que se apresenta para a pessoa que possui mobilidade reduzida 

(MORRIS, 2001). Assim, por meio da abordagem médica, fica claro a deficiência do 

corpo em um indivíduo, independente do seu grau, tipo ou nível de comprometimen-

to. Isto, entretanto, pode ser apenas um fator limitante do corpo, mas não da perso-

nalidade. Porém, quando se ajusta o olhar para a estrutura social, concluí-se rapi-

damente a incapacidade da sociedade em lidar com a diversidade, pois este des-

preparo, por muitas vezes, agrava diretamente a deficiência diagnosticada pela ótica 

médica, uma vez que impõem barreiras e obstáculos ao corpo e não raro, também à 

personalidade. 

Na mesma direção, Cantorani et al (2015) chamam a atenção para a diferen-

ça semântica entre os termos utilizados na área de saúde (imparidade) e na área 

dos direitos e da justiça social (deficiência), pressupondo que é a forma como a es-

trutura social se organiza que gera essa dicotomia. Por outro lado, a discussão se-

mântica em torno dessa questão evolui na medida em que a participação das pes-

soas com deficiência se torna mais e mais efetiva nas discussões e nas decisões 
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sobre a sua vida em sociedade, exercendo o seu direito como cidadão e homem po-

lítico. 

O Brasil carece de estudos a respeito do impacto social para os indivíduos 

portadores de deficiência no modelo social existente. Em sua maioria, a produção 

intelectual que aborda o tema é proveniente do exterior e notadamente de pesquisa-

dores ligados à área de ciências sociais.  São antropólogos como Débora Diniz, so-

ciólogos como Michel Oliver e filósofos como Susan Wendell que são unânimes ao 

afirmar que a definição do indivíduo com deficiência não está relacionada diretamen-

te a sua condição física, mas sim às dificuldades em se relacionar ou de se integrar 

na sociedade, o que podem variar em grau e em conformidade com a forma de or-

ganização, com a presença do Estado, com o respeito e a empatia dos indivíduos 

sociais em função da sua cultura ou educação, e também dos bens e serviços que 

são disponibilizados para a população (BAMPI; GUILHEM; ALVES, 2010). 

Decorrente do pensamento desses autores, o modelo social deve buscar re-

mover as situações de exclusão da matriz social existente e promover a igualdade 

perante os agentes. Adoção de políticas de bem-estar e justiça social devem estar 

ajustadas para este fim. Um modelo social bem formatado deve ainda, em seu âma-

go, eliminar o sentimento de subalternidade social e, ao mesmo tempo, difundir a 

ideia que a solução dos conflitos deve acontecer, prioritariamente, no âmbito político 

e não terapêutico (BAMPI; GUILHEM; ALVES, 2010). 

Seguindo esta linha de pensamento, recomendável seria o conhecimento his-

tórico e a constatação empírica da longevidade da população mundial para abordar 

a mesma questão sobre a ótica da pessoa idosa. É absolutamente tangível tratar o 

envelhecimento mundial como uma experiência recente.  

Omran (1971) publicou artigo sobre a transição epidemiológica, onde atesta o 

aumento contumaz das taxas de crescimento populacionais em virtude das inova-

ções médicas, ocorrendo tanto no combate à doença quanto na evolução das tera-

pias e tratamentos. Neste artigo, a humanidade teria experimentado três fases distin-

tas de doenças e epidemias: 
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1. Era da fome e da peste – identificada até a transição da idade média 

para a idade moderna. Fase caracterizada por altos índices de natali-

dade, como também, altas taxas de mortalidade em função da prolife-

ração de doenças contagiosas. Nesta fase, a expectativa de vida era 

de 20 anos. 

2. Era do declínio das pandemias – a expectativa de vida era entre 30 e 

50 anos. Este período vai da Renascença até a Revolução Industrial, 

onde as pandemias haviam diminuído, mas não as mortes causadas 

por doenças infecciosas. 

3. Era das doenças degenerativas criadas pelo homem – parte da Revo-

lução Industrial e segue até os tempos modernos caracterizada por um 

aumento constante na expectativa de vida populacional justificado pela 

melhoria do saneamento básico, alimentação, educação e moradia. 

Acentuou-se após a descoberta dos antibióticos e assinalou uma ex-

pectativa média de vida em torno dos 70 anos de idade em meados do 

século XX. 

 O trabalho de Omran, discutia principalmente a alteração da predominância 

das doenças infectocontagiosas para um quadro de doenças crônicas em face à 

modernização. Seu trabalho tornou-se um clássico (WEISZ; OLSZYNKO-GRYN, 

2010).  

Em análise corrente, corroborando Omran, o professor Júlio Gralha, da Uni-

versidade Federal Fluminense e especialista em história do Egito antigo, em repor-

tagem à Revista Veja em 08/03/2013, observou que a expectativa de vida de um 

cidadão egípcio, naquela época, girava em torno de 30 anos. Na idade média a lon-

gevidade não se alterou, concluiu o médico britânico Roger Hendenson, em seus 

estudos sobre dieta alimentícia publicado em 18/12/2007 na reportagem Dieta Medi-

eval, BBC Reporter Story: "Naquela época, se alguém passasse dos 30 anos estava 

bom, mais de 40 já estava bem velho". Prosseguiu por cerca de 40 anos de idade ao 

longo do século XIX (ARAÚJO, 2012). As conquistas sociais – a despeito das ten-

sões políticas – e tecnológicas que marcaram a transição da Idade Média para a 

Idade Moderna e que culminaram com a Revolução Industrial e, principalmente, pelo 
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aparecimento das sufas e a descoberta da penicilina por Fleming em 1928, elevando 

a expectativa de vida mundial para 70 anos em meados do século XX (ARAÚJO, 

2012).  

Segundo o relatório “Health Staticts 2016” publicado pela Organização Mun-

dial da Saúde (WHO, 2016, p.9), a expectativa de vida de um homem nascido em 

um país de alta renda gira em torno de 81 anos de idade. Em termos relativos, pode-

se facilmente constatar o percentual expressivo de crescimento de 102% na expec-

tativa de vida do cidadão mundial desde o fim do século XIX até o início do século 

XXI. Não é difícil visualizar um gráfico com curva de crescimento com características 

exponenciais. Fica evidente que a situação atual é fruto da reforma da pirâmide etá-

ria mundial na medida em que esta tende à forma cilíndrica: “o envelhecimento da 

população é um fenômeno que já não pode mais ser ignorado” (UNFPA, 2012, p.3). 

O caso brasileiro não é diferente, segundo o IBGE; em 2010 a expectativa de 

vida era de 73,48 anos (IBGE, 2011). Em 1950 era de 43,3 anos (IBGE, 2001). As 

campanhas de saúde, o avanço dos tratamentos médicos e a constante evolução 

tecnológica permitiram ao IBGE concluir e publicar que a expectativa de vida da po-

pulação brasileira será a idade de 78,6 em 2030 (SOUZA, 2013; IBGE, 2016). Ou 

seja, a tendência é de uma ascendente contínua também no Brasil. 

Tal quadro permite especular sobre a competência da sociedade atual em li-

dar com o idoso. O perfil longevo é tão recente que a sociedade ainda não possui 

ações plenas e eficazes para assegurar a qualidade de vida às pessoas idosas, em-

bora estas ações estão sendo estruturadas de modo a atender a esta parcela da 

população. No Brasil, em 1999, o Ministério da Saúde, por meio do Conselho Nacio-

nal da Saúde, aprovou a Política Nacional de Saúde do Idoso,  

Esta Política, em sua introdução, assume que o principal problema que po-
de afetar o idoso, como consequência da evolução de suas enfermidades e 
de seu estilo de vida, é a perda de sua capacidade funcional, isto é, a perda 
das habilidades físicas e mentais necessárias para a realização de suas ati-
vidades básicas e instrumentais da vida diária (SILVESTRE; COSTA NETO, 
2003, p.840). 

A perda das habilidades físicas pela pessoa idosa traz forte correlação com o 

mesmo problema enfrentado pelos deficientes nas cidades: falta de estrutura e ade-

quação de equipamentos e cuidados que assegurem a inclusão e o respeito da 
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igualdade social. Como foi afirmado anteriormente, tal universo corresponde a 26,5% 

da população brasileira base no divulgado pelo Censo Geral de 2010 do IBGE. 

Quando se trata de semelhante abordagem histórica e social sobre o deficien-

te físico, o cenário torna-se mais longo, mais dramático e bem mais contundente. 

Aranha (2001) descreve, em um breve apanhado que em Esparta os deficientes 

eram eliminados; os romanos tinham por hábito o descarte de crianças defeituosas. 

No contexto socioeconômico da Antiguidade, havia basicamente duas classes soci-

ais: a nobreza e os serviçais e os conceitos do vigor e da capacidade física eram 

relevantes, pois tais atributos proviam o povo com condições de subsistência. Para a 

nobreza, a vida humana somente era valorada quando tinham suas necessidades e 

os seus desejos satisfeitos. De forma natural, o deficiente encontrava-se em situa-

ção na qual o abandono ou morte não constituía qualquer obstáculo moral ou ético. 

Mais tarde, mesmo com o crescimento do Cristianismo, os deficientes passaram a 

ser poupados, porém, não eram integrados à sociedade. Comum ainda era vê-los 

rejeitados e não havia indícios de quaisquer esforços no sentido de lhes dar suporte. 

Alguns séculos mais tarde ocorria a Santa Inquisição, na tentativa de manter 

o controle sobre a sociedade, e a Igreja Católica, em nome de Deus, promoveu um 

dos mais aterrorizantes episódios da história. A tortura e a morte eram expedientes 

válidos para instaurar o medo. Supostos hereges e deficientes físicos ou mentais, 

vítimas das circunstâncias, eram consideradas criaturas possuídas pelo mal e difi-

cilmente poupadas. Na sequência, liderado por Martinho Lutero, veio a Reforma Pro-

testante que trazia em seu bojo o descontentamento com a Igreja Católica e propu-

nha uma reavaliação dos valores religiosos fundamentais. Porém, para os deficien-

tes não foi melhor sorte, pois para Lutero “o homem é o próprio mal quando lhe fale-

ça a razão ou lhe falte a graça celeste a iluminar-lhe o intelecto; assim, dementes e 

amentes são, em essência, seres diabólicos” (ARANHA,2001, p.5). Ambas as Igrejas 

entendiam a deficiência como uma possessão ou rejeição da autoridade divina.  

Ainda no século XVI surge o primeiro hospital psiquiátrico. Asilos e conventos 

passam a ser utilizados para o confinamento dos deficientes, provavelmente, fruto 

inexorável do Concílio de Trento, a Contrarreforma da Igreja Católica à cisão provo-

cada por Lutero nos anos anteriores. A partir deste momento a Igreja passa a de-
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sempenhar um papel caridoso que, sob uma análise ampla, potencializou a relação 

de dependência que passou a ser criticada no início do século XX. Nessa época, 

ainda em lentos passos, a medicina começa a dispor de um tratamento médico diri-

gido (ARANHA, 2001). 

A necessidade de reconstrução dos países europeus após a IIª Guerra Mun-

dial (1939-1945) fez a sociedade reconhecer e valorizar muitos soldados, que mes-

mo mutilados, transferiam social e culturalmente os esforços de guerra (CARVA-

LHO-FREITAS; MARQUES, 2007). No ano de 1960, estudiosos começaram a ques-

tionar as formas de tratamento existentes e que, até então na sua essência, não di-

feriam muito dos procedimentos do século XVI. Os novos estudos concluíram que a 

segregação e o enclausuramento não favoreciam a recuperação dos doentes para a 

sociedade. Postulantes deste princípio causaram uma grande revolução no modelo 

médico preexistente ao reintegrar o deficiente ao convívio social, ao mesmo tempo 

em que o retirava da condição de desigualdade (BAMPI; GUILHEM; ALVES, 2010). 

Somente nesses últimos 55 anos se tem evoluído social e culturalmente no conceito 

de que o deficiente é, acima de tudo, um cidadão detentor dos mesmos direitos so-

ciais de qualquer outro agente, muito embora, “até 1979 era legal em alguns estados 

dos Estados Unidos, esterilizar cidadãos deficientes contra sua vontade” (MULGAN 

et al., 2007, p. 15). Com apoio dos governos, das leis e da sociedade organizada 

chega-se ao conceito da inclusão social tão alardeado e legalmente amparado nos 

dias de hoje. 

Como demonstrado, o deficiente sofreu ao longo dos séculos um sem número 

de privações e discriminações. A cultura da época o expôs a situações constantes e 

repetidas de vulnerabilidade e desigualdade. De lá para cá, o desenvolvimento e 

atuação dos direitos humanos ajudou a fundamentar os direitos básicos e legais dos 

deficientes. Essa abordagem histórica e sociológica talvez ajude a compreender o 

porquê das cidades, em pleno século XXI, ainda permanecerem, em grande parte, 

alheias aos direitos dos deficientes. 

Sobre o idoso, é possível deduzir que, caso a longevidade fosse há muito co-

nhecida e existisse dentro das culturas onde o modelo de subsistência e/ou sobrevi-

vência prevalecesse como nas primeiras civilizações, ele estaria fadado ao mesmo 
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destino. O envelhecimento da população, de certa maneira, equaliza um novo grupo 

em grau de dificuldade e que, junto aos deficientes, exige da sociedade a mesma 

estrutura e enquadramento adequados à liberdade, à autonomia e à independência. 

São situações cotidianas semelhantes e que requerem da sociedade a mesma forma 

de cuidar. Assim, a inclusão dos idosos e dos deficientes exige uma organização 

social para um bom atendimento das necessidades específicas de cada um deles. 

Admitir e reconhecer as diferenças pode ser um bom começo.  

Tendo em vista a discussão teórica apresentada, é possível concluir que o 

sucesso do modelo social será preponderante em alcançar não somente os objetivos 

de igualdade e respeito, mas, também, e principalmente, a razão do pensamento de 

Aristóteles. A reclusão social imposta ou escolhida por questões de acessibilidade 

arquitetônica ou de conforto psicológico não podem, de maneira alguma, sobrepor o 

acesso à educação, à saúde, à cultura, ao lazer, ao transporte e à cidadania. O con-

dicionamento a estes recursos não somente aumenta a desigualdade social de for-

ma isolada ao grupo, como também, em última análise, acarreta no atraso de toda a 

sociedade envolvida, uma vez que deve ser oferecido a todos os cidadãos a possibi-

lidade de acompanhar o seu desenvolvimento. Enquanto isto não ocorre, quando 

uma parcela da população não vive seu pleno direito, o tecido social na qual está 

inserida torna-se fraco, individualista e corrompível. Assim, torna-se patente que não 

bastam as leis e a boa vontade política. Embora sejam instrumentos valiosos, há que 

se esperar o real engajamento de toda a sociedade no sentido de se fazer justa e 

abrangente. 

Mas, estará a sociedade preparada a dar espaço e suporte ao idoso e ao de-

ficiente? A manifestação do Presidente da Comissão dos Direitos das Pessoas com 

Deficiência da OAB-Diadema, Dr. Thomas Marçal Koppe (2014), leva à negação 

desse questionamento no que tange à sociedade brasileira, conforme se pode ob-

servar: 

Notadamente, a peça chave deste processo de evolução, o próprio ser hu-
mano, ainda não se propôs a cumprir com o seu papel neste processo de 
desenvolvimento social. Basta olhar para o mundo ao redor para constatar 
sem qualquer dificuldade que há uma grande disparidade entre o texto da 
nossa constituição e a realidade. Distanciamento causado pelo próprio ho-
mem seja por aquele que está por detrás do Poder Público ou aquele inte-
grante da própria sociedade brasileira (KOPPE, 2014). 
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Ao analisar a história de forma estanque, sem considerar o contexto daquele 

momento no qual a sociedade estava inserida, provavelmente se teria a mesma per-

cepção. Esquecendo a dinâmica da evolução e considerando que levou 4 séculos 

desde a primeira tentativa de tratamento de deficientes mentais até os reconduzir ao 

convívio social por intermédio da inclusão, ou pelo menos manifestar esta vontade 

por meio de estudos e leis, cartesianamente a resposta à indagação acima também 

tenderia à crítica. 

Porém, ao questionar o suporte da sociedade ao idoso e ao deficiente por 

meio de uma ótica contextual e preditiva, pode-se encontrar respostas nas altera-

ções sociais que vêm sendo patrocinadas pela tecnologia ao longo dos anos. É pos-

sível também que estas alterações consubstanciem o indagado suporte, pois, 

[...] é comum louvar ou acusar as inovações tecnológicas por estarem na 
origem das revoluções culturais; na verdade, as inovações conseguem no 
máximo desencadeá-las, oferecendo o elo que faltava numa cadeia comple-
ta de elementos necessários para deslocar a transformação nos costumes e 
estilos de vida existentes, da esfera das possibilidades para a esfera da rea-
lidade; transformação que já estava pronta há tempos e lutava para aconte-
cer (BAUMAN, 2011, p.44). 

Independente do vetor, é impossível dissociar, por exemplo, a invenção da 

prensa gráfica por Gutemberg em 1450 e sua influência sobre a Reforma Protestan-

te de Lutero, na medida em que as Bíblias ficavam acessíveis para os leigos e, con-

sequentemente, passaram a contestar o conhecimento e as práticas não usuais de 

alguns religiosos. O consequente desenvolvimento da imprensa às portas da Idade 

Moderna, segundo a tradicional periodização da história, coincidiu também com as 

primeiras formas de relações capitalistas, com o comércio, com os descobrimentos e 

com o Renascimento. Nos séculos XIX e XX, a expansão dos meios de comunica-

ção com o desenvolvimento das indústrias de jornais salientava o desenvolvimento 

dos transportes, o uso de máquinas, a divisão do trabalho e o aumento do número 

geral de alfabetizados. A descoberta do telégrafo em 1840 separou pela primeira vez 

na história a informação do meio de transporte e alterou a forma usual de redação. A 

Iª Grande Guerra Mundial ajudou a desenvolver o rádio e, em 1920 já havia uma 

verdadeira profusão de emissoras nos Estados Unidos e Europa (FERREIRA, 2003). 

O rádio extrapola o senso prático dos limites territoriais, a extensão da socie-

dade e dos interesses uma vez que adiciona o caráter global aos interesses locais. 
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Em 1940 e 1950 surge a televisão, inaugurando não somente uma época movida à 

eletricidade (FERREIRA, 2003), mas um marco de grande impacto na história da 

humanidade: 

Com a eletricidade e a eletrônica – e mais recentemente com as novas tec-
nologias digitais – o nosso sistema nervoso, porta de entrada para todas as 
sensações de mundo, é afetado de tal forma pela tecnologia que não há 
como não se envolver totalmente em cada uma de nossas ações (FERREI-
RA, 2003, p. 5). 

Esta permeabilidade tecnológica é mote da alteração cultural e social a que 

se tem estado expostos com notável ênfase na virada do milênio. Assim, com as 

profundas alterações ocorridas a partir da transição da Idade Média para a Idade 

Moderna, atualmente se vive uma revolução tecnológica baseada nas tecnologias de 

informação que têm remodelado a base material da sociedade com grande vigor. A 

globalização passou a ser um fato não somente nos noticiários, mas também nas 

relações econômicas, sociais e políticas dos agentes. A influência do Estado, o pa-

pel do capital, as relações de trabalho e a incorporação das mulheres ao mercado 

de trabalho são alguns acontecimentos que vêm inferir nas alterações do tecido so-

cial (CASTELLS, 2016). “As mudanças sociais são tão drásticas quanto os proces-

sos de transformação tecnológica e econômica” (ibid., p.62). 

Este livro (A Sociedade em Rede) estuda o surgimento de uma nova estru-
tura social, manifestada sob várias formas conforme a diversidade de cultu-
ras e instituições em todo o planeta. Essa nova estrutura social está associ-
ada ao surgimento de um novo modo de desenvolvimento, o informaciona-
lismo, historicamente moldado pela reestruturação do modo capitalista de 
produção, no fim do século XX (ibid., p.72). 

Ao fim do livro, Castells conclui que sob a perspectiva histórica da experiência 

humana, a transformação social é de ordem qualitativa e que 

[...] após milênios de uma batalha pré-histórica com a Natureza, primeiro pa-
ra sobreviver, depois para conquistá-la, nossa espécie tenha alcançado o 
nível de conhecimento e organização social que nos permitirá viver em um 
mundo predominantemente social (ibid., p. 561). 

Corroborando de idêntico ponto de vista, DaMatta (1981), diz que: 

Sabemos também da falência total dos esquemas evolutivos, restos ideoló-
gicos das hierarquias que submetiam sem apelo todos os povos conhecidos 
aos esquemas de pensamento europeu e norte-americano. Neles, as cha-
madas “revoluções tecnológicas” movem inapelavelmente o universo social, 
como se ele fosse com elas: máquinas sem consciência ou espaço de onde 
as ações e valores pudessem ser apreciados, considerados e modificados. 
De fato, o que tais “evolucionismos” foram incapazes de enxergar é que a 
grande revolução do século XX não é tecnológica, mas intelectual, decor-
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rente precisamente das áreas mais criativas do universo tecnológico – aque-
las áreas que armazenam, distribuem e inventam informação. Pois é o co-
nhecimento do homem pelo homem e da sociedade humana em suas várias 
formas de relacionamento interno e externo que constitui a “grande trans-
formação” e a “grande esperança” deste final de milênio. Transformação 
que através do conhecimento profundo dos “outros” e com a modesta ajuda 
da Antropologia Social redescobrirá a tolerância, a humildade, a esperança 
e a generosidade de um viver em escala planetária, mantendo o delicado e 
essencial equilíbrio entre o universal e o específico, o cósmico e o local, o 
sentido do planeta e a identidade comunitária. Dialética sem a qual a socie-
dade não pode escavar sua mensagem e sua contribuição singular à totali-
dade da espécie humana. Porque se a Antropologia Social tem algo a ensi-
nar, esse algo é precisamente isso: que o homem, afinal, pode aprender e 
mais que o intelecto e a ordenação do mundo é a grande arma de todos os 
homens em todos os tempos. Ora, se tais instrumentos têm sido usados pa-
ra a opressão, serão eles mesmos que obrigarão a criar uma nova ordem 
onde os valores falados acima (humildade, renúncia, generosidade e tole-
rância) deixarão de ser ideais impostos pela moralidade. Eles passarão a 
ser uma necessidade absoluta, instrumentos que são de uma convivência 
universal aberta e informada pela prática antropológica em todos os seus 
níveis. Em outras palavras, o próprio intelecto nos fará enxergar nossa hu-
manidade no “outro”; e o “outro” dentro de nós mesmos” (DAMATTA, 1981, 
p.3-4).  

Neste diapasão, salienta destacar a relação da tecnologia com a sociedade 

na qual, na verdade, não é a tecnologia que dita às regras à sociedade, mas “a soci-

edade é que dá forma à tecnologia de acordo com as necessidades, valores e inte-

resses das pessoas que utilizam tecnologia” (CASTELLS; CARDOSO, 2005, p.17). 

Desta forma, pelo panorama que ora se apresenta, resta saber que a tecnologia é 

condição para o surgimento de uma nova forma de organização social, mas não é a 

única. A sinapse social é o instrumento que dará a sustentação efetiva à tecnologia 

e, consequentemente, a esta nova forma social. 

Dentro desse paradigma, o professor de marketing da FGV-SP, Edgard E. R. 

Barki articulou em artigo publicado no Estadão de São Paulo na edição de 22 de 

maio de 2015, uma abordagem que cresce no mundo: a inovação social.  

Conceitualmente e de forma bruta, a inovação social difere da inovação tec-

nológica uma vez que esta visa eminentemente o lucro, e os empreendedores soci-

ais, que atuam em várias vertentes, têm por objetivo a diminuição das desigualdades 

sociais. Visto por outro ângulo, a inovação social gera valor para toda a sociedade e 

não somente para um grupo ou indivíduo (CLOUTIER, 2003 apud BIGNETTI, 2011). 

Utiliza a criatividade, podendo valer-se da tecnologia para propor uma solução ou 

mesmo uma alternativa superior para uma solução já existente para os problemas e 
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necessidades sociais (STANFORD SOCIAL INNOVATION REVIEW, 2003 apud BI-

GNETTI, 2011). 

Concluindo o raciocínio de Barki (2015), a vulnerabilidade social e a concen-

tração de renda são fatos mundiais e têm gerado, mesmo que ainda timidamente, 

um crescente descontentamento social. Em muitos casos, por exemplo, já se obser-

va empiricamente uma consciência ambiental que não ocorria há um par de décadas 

atrás. Este comportamento tem levado não somente os executivos, mas as grandes 

corporações, a se reposicionarem perante o mercado de forma que palavras como 

humanização e inclusão estejam presentes nos seus perfis. Embora ainda incipiente, 

esta tendência mundial já faz com que estudiosos imaginem um mundo mais respei-

toso e inclusivo. 

Voltando à questão original, então: “estará a sociedade preparada a dar es-

paço e suporte ao idoso e ao deficiente?”, e seguindo uma linha de raciocínio dinâ-

mica e evolutiva (Figura 2), de acordo com o que foi exposto até aqui, já é possível 

pensar em responder de forma positiva que sim. 

Figura 2 – Linha do tempo da história da sociedade humana. 

 

Fonte: elaborado pelo autor 

Se recorrermos à antiga tradição sociológica segundo a qual a ação social 
no nível mais fundamental pode ser entendida como o padrão em transfor-
mação das relações entre a natureza e a cultura, realmente estamos em 
uma nova era” (CASTELLS, 2016, p.561).  

Esta nova era a que se refere Castells (2016), de certa forma, já vem sendo 

notada há algum tempo. Em algum momento da história, pelo aumento da longevi-

dade, e, em outro, pela modernização de antigos procedimentos médicos. Há ainda 

a assertividade nas políticas de mobilidade e inclusão. Isto, por si somente, parece 

sustentar o fato de que a tecnologia pode ser utilizada por uma sociedade cujos va-

lores permitam a inclusão e diminuição das vulnerabilidades. 
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2.2 INOVAÇÃO SOCIAL E TECNOLOGIA 

Decorrente da percepção da preponderância da inovação tecnológica sobre a 

inovação social, Bignetti (2011) manifesta-se argumentando que “a inovação se tor-

nou tema obrigatório nas discussões sobre competitividade e desenvolvimento eco-

nômico” (BIGNETTI, 2011, p.4). Concomitantemente, a utilização do termo sem 

qualquer critério foi responsável pela sua vulgarização e que, por esta razão, a ino-

vação hoje distanciou-se do que foi inicialmente estabelecido por Joseph Schumpe-

ter que “se vincula à geração de valor econômico” (BIGNETTI, 2011, p.4), ou seja, a 

geração de renda no sentido irrestrito do termo. Em função da necessidade de se 

analisar e entender o problema da inovação relativo à competitividade das empre-

sas, os estudos sobre inovação foram direcionados para o tradicional campo da ino-

vação tecnológica, de processos e produtos, sem compreender o amplo aspecto da 

geração de valor a que se referia Schumpeter. 

 Schumpeter, em sua obra Capitalismo, Socialismo e Democracia, publicada 

inicialmente em 1942 (31 anos após sua mais conhecida obra, Teoria do Desenvol-

vimento Econômico), advoga o fim do capitalismo como sistema em função da sua 

implosão econômico-social, e que, por seu turno, daria lugar ao socialismo que ga-

rantiria a produção de bens e serviços dirigidos às autênticas necessidades do povo. 

Na continuidade do seu ensaio, o economista austríaco afirma que os ciclos de em-

preendedorismo e de inovação tecnológica não seriam suficientes para fazer frente 

às flutuações econômicas, o consequente desemprego e, como contínuo, a insatis-

fação com o sistema. Para Schumpeter, as transformações na economia ocorrem 

alternadamente entre o equilíbrio, que reforça a continuidade do comportamento, e 

os momentos de desequilíbrio, que ensejam as inovações radicais (LÉVESQUE, 

2014). Fundamenta-se então a noção ambígua da destruição criadora de Schumpe-

ter, onde 

[...] num primeiro momento, as inovações de ruptura, iniciadas por empre-
endedores oriundos de caminhos tradicionais, são desenvolvidas devido às 
inovações anteriores terem alcançado seus limites; num segundo momento, 
resulta disso uma destruição das velhas rotinas que são substituídas por 
conjuntos de inovações (LÉVESQUE, 2014, p. 185). 
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Pormenoriza que os ciclos de empreendedorismo e inovação tecnológica tra-

zem em seu âmago a própria negação ao sistema, uma vez que representam tam-

bém a morte do valor das empresas anteriormente estabelecidas (SCHUMPETER, 

1961). Desta forma, Schumpeter “foi o primeiro a sublinhar a necessidade da inova-

ção social, a fim de garantir uma eficácia econômica que paralelize a inovação tec-

nológica” (SCHUMPETER, 1942 apud MOULAERT et al., 2005, p. 1974). 

Pertinente à modulação e à capacidade de resposta da inovação proposta, 

considera-se como variável a adoção diferenciada de um sistema que pode, como 

primeiro modelo, estar centrado somente no meio ambiente tecnológico e, como se-

gundo modelo, assumir maior amplitude, considerando além do meio ambiente tec-

nológico, tudo o que importa do desenvolvimento econômico até o social, como por 

exemplo, “modalidades de financiamento das empresas, o sistema das relações in-

dustriais, o mercado de trabalho, a educação e a formação profissional e algumas 

políticas do Estado-providência” (LÉVESQUE, 2014, p. 186). Explica-se então, o 

porquê de algumas inovações semelhantes apresentarem diferentes resultados em 

diferentes países e regiões (LÉVESQUE, 2014). 

Independente do fator chave de crescimento econômico, seja ele quantitativo, 

reflexo dos aspectos externos como crescimento populacional e guerras de conquis-

ta territorial ou; qualitativo, pertinente aos fatores internos como disponibilidade de 

crédito, empreendedorismo e inovação, ocorre de fato que a evolução acontece nos 

movimentos de ruptura. Porém, as “inovações se constroem em direção a uma 

grande transformação” (LÉVESQUE, 2014, p. 186) sem, no entanto, haver de imedi-

ato uma relação direta entre causa e efeito. As grandes crises econômicas convidam 

ao questionamento da formatação institucional anteriormente estabelecida, ao passo 

em que abrem espaço para a escolha de determinados tipos de inovação técnico-

econômicas em detrimento a outras. A partir de então, pavimentando o caminho pa-

ra que aconteça a transformação social “através da intensificação de movimentos 

sociais, a constituição de alianças sociais, a consolidação de um paradigma societal, 

a negociação de comprometimentos sociais e a intervenção direta ou indireta do Es-

tado” (LÉVESQUE, 2014, p. 190), consolida-se a inovação transformadora. 
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Como já se observou, o sociólogo Zygmund Bauman (2011) consubstancia o 

aspecto extenso da inovação, não se limitando à tecnologia, mas sim à sociedade. A 

indissociabilidade entre a economia e a sociologia também é destacada nos traba-

lhos do Bauman e, principalmente, da sua mais conhecida obra, Modernidade Líqui-

da (2001), onde expõe sua visão do perfil social do homem moderno o qual a própria 

sociedade, em sua dinâmica, construiu. Nesta obra, Bauman escreve sobre a metá-

fora da modernidade sólida e da modernidade líquida ou, como arrisca ele próprio, 

pós-modernidade. A transição entre o sólido e o líquido acarretou uma série de mu-

danças sociais, entre elas a separação entre o capital e o trabalho (atualmente o 

capital viaja na internet não estando mais preso as amarras da matéria sólida de 

uma fábrica, por exemplo); a concomitante transmutação da sociedade produtora em 

sociedade consumidora, onde o excesso de ofertas mais do que satisfazem as ne-

cessidades do homem, e; a perda gradativa do sentido de comunidade até sua defi-

nitiva fragmentação, ocasionada pela própria individualização e pela busca de iden-

tidade. Assim, Bauman (2001) explicita como a liberdade percebida atualmente 

constitui ao mesmo tempo, uma benção e uma maldição, onde o comportamento 

mutável acarreta uma sobrevivência superficial e imediatista. O homem pós-

moderno esquece o social e busca neutralizar o próximo em sua representatividade. 

Na verdade, acaba por isolar-se em guetos buscando alguma forma de identificação, 

reconhecimento e segurança; não importando se esses guetos são virtuais ou reais, 

pois atribuí à existência uma vulnerabilidade exposta, cuja satisfação encontra-se no 

“ter” e não no “ser”. 

A modernidade sólida mantinha uma dependência mútua entre o capital e o 

trabalho estabelecendo as relações capitalistas entre um e outro. Na modernidade 

líquida, o capital vive em uma sociedade de valores voláteis que traz como conse-

quência a insegurança generalizada no amanhã. O engajamento mútuo natural na 

modernidade sólida cedeu lugar ao desengajamento e fuga na modernidade líquida 

que, por seu turno, acabou por alterar a forma como atualmente a individualidade se 

sobrepõe à cidadania e, por conseguinte, acaba por oferecer o espaço público para 

as questões individuais, promovendo a privatização da política (BAUMAN, 2001). 

Diferentemente de Schumpeter (1942), Bauman não especula sobre o fim do capita-
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lismo. Porém, é contundente no sentido da ação perniciosa da individualidade sobre 

o social, principalmente no que tange as questões políticas. 

Abstraindo-se as posições ideológicas e/ou as convicções pessoais, pois não 

é objetivo resgatar o tom político marxista do ensaio de Schumpeter, busca-se, nu-

ma abordagem crítica, contrastar a evolução do argumento econômico do autor no 

decorrer dos anos em confluência com a corrente de outros autores mais recentes. 

Interessa reconhecer a amplitude intelectual do ensaio do economista Schumpeter, 

o mesmo que num primeiro momento enfatizou o desenvolvimento tecnológico como 

motor do crescimento, e que, até hoje, suporta toda a digressão relativa ao advento 

da inovação tecnológica como algo singular e salvador. Ao que parece ser, Schum-

peter (1911), apesar de mal interpretado, reconheceu o “papel da inovação social 

em outras esferas da sociedade além do econômico, ou seja, na vida cultural, social 

e política” (MOULAERT; NUSSBAUMER, 2006 apud MOULAERT et al, 2005, p. 

1974). 

Passados 75 anos do ensaio de Schumpeter (1911) o processo de inovação 

social parece ainda engatinhar, pois, 

[...] nenhum país tem um uma estratégia séria de inovação social que seja 
remotamente comparável às estratégias de inovação nos negócios e na 
tecnologia, embora alguns, por exemplo, na Escandinávia, estão rapida-
mente reconhecendo que crescimento futuro e bem-estar dependem tanto 
da inovação social como das novas tecnologias naqueles setores (MUL-
GAN, op. cit., p. 7). 

Por esta razão, as pressões miméticas as quais as empresas se submetem 

diariamente acabam, de um lado, por impulsionar as inovações comerciais e, por 

outro lado, embotar as inovações sociais. É natural que o capital procure uma maior 

compensação pelo seu emprego vis-à-vis o risco percebido. Decorrente desta busca, 

algo mais acontece no sentido de organizar, aumentar a segurança e também difun-

dir o acesso a outros investidores, disseminando assim uma cultura totalmente vol-

tada para uma inovação e vinculada à competitividade, e relegando a segundo plano 

a inovação social. Neste sentido, atesta Mulgan (2007) que 

[...] nos negócios há um fluxo razoável de boas inovações, em parte devido 
à atração de mercados competitivos, mas também por causa do subsídio 
público de tecnologia, investimento privado em incubadoras, capital de risco 
e startups. Os apoios potenciais equivalentes para a inovação social - fun-
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dações, agências públicas - são muito mais fracos (MULGAN, op. cit., p. 
34). 

Na dinâmica da exposição de Mulgan, a escassez de fundos e instituições 

voltadas para a inovação social acabam por soterrar, não raramente, brilhantes idei-

as, ao mesmo tempo em que explica por que os problemas sociais continuam, na 

maior parte das vezes, sem solução. Assim, permanecem as estruturas e as políti-

cas anteriormente adotadas a despeito de sua ineficiência no combate às desigual-

dades sociais, às questões de sustentabilidade, clima e na erradicação das epidemi-

as mundiais de doenças crônicas (MURRAY et al., 2010). 

Até este ponto, o termo inovação foi historicamente diminuído do seu contexto 

amplo em função da abordagem meramente funcional e econômica que foi atribuído 

ao fenômeno ao longo destes anos. Em artigo recente, Andion et al (2017) consta-

tam a lacuna sobre o tema e que, quando ocorrem publicações no campo científico, 

estas são em sua maioria provenientes dos Estados Unidos, Inglaterra, Alemanha e 

Canadá. Não se encontrou nenhuma publicação oriunda dos países do hemisfério 

sul. Além deste ponto de distorção histórica e prática, evidencia-se também a deses-

truturação do pensamento Schumpteriano, mesmo que involuntariamente, no senti-

do de ignorar a importância relativa da inovação social como um aspecto sistêmico 

da economia mundial. É possível que, por esta nulidade acadêmica e prática, o so-

ciólogo Bauman manifesta-se tão preocupado com o caminho oposto ao social que a 

humanidade insiste em trilhar. 

Apesar da inovação social ser um tema relativamente novo, abordado por 

Max Weber (1864-1920) na transição do século XIX para o século XX e na década 

de 1930 por Joseph Schumpeter (1883-1950), passou a ganhar força há 30 anos em 

função do descontentamento com o viés tecnológico adquirido na literatura de ino-

vação econômica e, consequentemente, na abordagem política da inovação adotada 

posteriormente como linha diretiva do desenvolvimento mundial. Já no final do sécu-

lo XX, em função dos resultados positivos obtidos com as políticas tecnocráticas de 

planejamento urbano na Europa, decorrente do crescimento bruto e desordenado 

das cidades, a inovação social ganha novo impulso com o foco no desenvolvimento 

e na emancipação do homem e nas estratégias de crescimento local (MOULAERT et 

al., 2005). Cajaiba-Santana (2013) reforça a percepção desta tendência quando 
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afirma que a “atenção as dimensões sociais começaram a aparecer recentemente 

no discurso e na pesquisa sobre inovação” (CAJAIBA-SANTANA, 2013, p. 43). 

Geoff Mulgan (2007) afirma que muito embora pouco se saiba sobre a inova-

ção social, comparativamente ao conhecimento adquirido e ainda exaustivamente 

discutido sobre a inovação nos negócios e na ciência, há “sinais de que a inovação 

social está se tornando cada vez mais importante para o crescimento econômico” 

(MULGAN et al., 2007, p.5).  

A despeito dos obstáculos à inovação social, alguns campos específicos do 

conhecimento “começam a se interessar pelo tema: empreendedorismo social, de-

sign, tecnologia, política pública, cidades e desenvolvimento urbano, movimentos 

sociais e desenvolvimento comunitário” (MULGAN, 2007, p. 6). Estes agentes são 

em essência atores sociais que “procuram preencher lacunas deixadas pela retração 

ou inação do estado” (BIGNETTI, op. cit., p.4), e que além disso, representam o con-

fronto entre “o velho e os novos métodos para mobilizar a inteligência ubíqua que 

existe dentro de qualquer sociedade. Vemos o desenvolvimento da inovação social 

como tarefa urgente” (MULGAN, op. cit., p. 7). 

Na continuidade da fundamentação destas observações, assim, conceitua Bi-

gnetti: 

A inovação social é aqui definida como o resultado do conhecimento aplica-
do as necessidades sociais através da participação e da cooperação de to-
dos os atores envolvidos, gerando soluções novas e duradouras para gru-
pos sociais, comunidades ou para a sociedade em geral (BIGNETTI, op. cit., 
p.4). 

Neste sentido, seja pela retração ou inação do estado, a incapacidade dos 

governos em aplicar as políticas urbanas necessárias aumenta a desigualdade ge-

rando a insustentabilidade social e ambiental das cidades, promovendo então a cria-

ção de guetos econômicos e culturais (ACSELRAD, 1999) cuja preocupação com 

este resultado, Bauman (2001) já expressou em sua obra. A inovação social surge 

então em espaços cujos sistemas não estão funcionando. 

Em meio a um turbilhão de ideias vinculadas à inovação social, ainda é difícil 

construir um conceito, que é difuso, pois a origem do termo e como aparece e se 
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desenvolve ainda não estão completamente entendidos (TERSTRIEP; PELKA, 

2016). 

Jenson e Harrison (2013) afirmam, do mesmo modo, que a inovação social 

não possui uma comunidade epistemológica definida. Portanto, até o momento, tra-

ta-se de um “quase-conceito” (JENSON; HARRISON, 2013, p.14) cujo propósito é a 

promoção da coesão por intermédio de uma rede de políticas voltadas para este fim. 

E continuam: 

[...] há muitas outras definições, mas em vários projetos os autores recusa-
ram o convite para propor sua compreensão da inovação social. Na verda-
de, muitos deles optaram por trabalhar com noções e conceitos diferentes, 
de modo que a inovação social não fosse usada para descrever ou explicar 
a realidade social. As [...] definições foram selecionadas porque abrangem 
múltiplas dimensões. Eles refletem uma realidade complexa. Eles também 
operam em dois registros: os resultados e o processo. A inovação social é 
frequentemente usada para delinear uma realidade em mudança tanto em 
termos de resultados quanto de processo. Naturalmente, isto complica ainda 
mais nossa compreensão da inovação social no nível operacional. A inova-
ção social deve ser reconhecida como um modo particular de ação e mu-
dança social. Deve distinguir-se de outras formas de ação ou noções seme-
lhantes, como o empreendedorismo social ou a economia social. Algumas 
definições foram capazes de se distinguir, outras não (JENSON; HARRI-
SON, 2013, p.15). 

Com base nestas observações, Terstriep e Pelka (2016) elencaram uma série 

de iniciativas que potencialmente enquadram-se nas definições de inovação social, 

discriminaram e esmiuçaram as características destes projetos que haviam sido fi-

nanciados pela União Europeia. 

Dentro do contexto desta dissertação, foram selecionadas duas iniciativas que 

fundamentam o conceito de inovação social a partir do uso da tecnologia que, além 

de operar, propõem mudanças tanto em termos de resultado quanto de processo: 

IESI PROJECT: “[...] configuração ou combinação de práticas sociais que 
fornecem respostas novas ou melhores aos desafios e às necessidades dos 
indivíduos ao longo da vida, resultantes do uso inovador das tecnologias de 
informação e comunicação (TIC) para estabelecer novas relações ou forta-
lecer as colaborações entre as partes interessadas e promover processos 
abertos de cocriação e/ou realocação do valor público" (MISURACA et al., 
2015: 42 apud TERSTRIEP; PELKA, 2016, p.5). 

DSI PROJECT: "[...] um tipo de inovação social e colaborativa em que usuá-
rios finais e comunidades colaboram através de plataformas digitais para 
produzir soluções para uma ampla gama de necessidades sociais e em uma 
escala que era inimaginável antes da ascensão da Internet” (BRIA, 2014: 5 
apud TERSTRIEP; PELKA, 2016, p.9). 
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É exatamente neste sentido que se propõe a junção do uso do conhecimento 

do ambiente social com suas mazelas e do conhecimento da tecnologia e sua capa-

cidade de delinear a inovação social pelo uso da inovação tecnológica, onde final-

mente evidencia-se a “permeabilidade entre ambas” (BIGNETTI, op. cit., p.7). Salien-

ta-se, entretanto, que a inovação social é diferente da inovação tecnológica nos seus 

resultados, nas formas que regem suas relações e no modo de colaboração e coo-

peração entre seus agentes. Além disso, “ferramentas comerciais ou tecnológicas, 

por exemplo, por vezes, não são passíveis de transferências para a economia social” 

(MURRAY et al., 2010, p. 6). 

A inovação social promove mudanças que não podem ser instituídas nas ba-

ses existentes, diferente da inovação tecnológica, cujo mote é a lucratividade e o 

sucesso comercial como fator chave. Neste sentido, a inovação social funda-se em 

uma base imaterial a qual não está assegurada simplesmente pelo uso de um artefa-

to técnico, mas sim, na instituição das novas práticas sociais advindas de uma mais 

apurada percepção e da desejável mudança de atitude e comportamento. “Portanto, 

o que sustenta o caminho da inovação social não é um problema social a ser resol-

vido, mas a mudança social que ele traz” (CAJAIBA-SANTANA, 2013, p.44) e, que 

toma forma, quando as novas ideias proporcionam um jeito de pensar diferente, con-

tribuindo então para a mudança de paradigma (CAJAIBA-SANTANA, 2013). 

Admite-se que a adaptação das novas tecnologias torna possível satisfazer 

de uma melhor forma as necessidades sociais ou até mesmo prestar melhores ser-

viços (MURRAY op. cit.). Mas é através da experiência pelo uso da tecnologia que 

estes se tornam melhores, pois a aplicação sistemática de uma experiência comple-

xa, permite descortinar os resultados e o processo de uma maneira evolutiva. “Qual-

quer nova tecnologia se torna um alerta” (MURRAY, op. cit., p. 15) pois “novas evi-

dências trazem à luz novas necessidades e novas soluções para lidar com essas 

necessidades” (MURRAY, op. cit., p. 16). Daí a “importância da cooperação e do 

engajamento de diferentes grupos sociais com o objetivo de definir claramente o que 

é socialmente desejável” (MCLOUGHLIN; PREECE, 2010). 

Portanto, o tratamento atribuído à inovação social 
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[...] se inclina para o estudo de um processo que é conduzido através de 
uma constante interação entre desenvolvedores e beneficiários. O resultado 
final não se estabelece segundo uma lógica interna ou uma lógica técnica, 
mas advém das necessidades, expectativas e aspirações dos atores envol-
vidos. A inovação social, portanto, é um fenômeno inclusivo, dependente 
das interações dos diferentes componentes sociais” (BIGNETTI, op. cit., 
p.12). 

A inovação social que promove uma alteração sistêmica, é geralmente “o re-

sultado de processos lentos, mas cumulativos e que implicam mudanças de infraes-

truturas, comportamentos e culturas” (MURRAY, op. cit., p. 108). 

Nesta vertente, torna-se clara a possibilidade de adoção da TIC (Tecnologia 

da Informação e Comunicação) como ferramenta apta para auxiliar na promoção das 

mudanças, não somente nos resultados e processos, mas também no sentido cumu-

lativo conforme salienta Murray. Desta forma, podem suscitar alterações no fra-

mework social no qual a proposta está vinculada. Em conformidade com a afirma-

ção, Andion projeta um senso investigativo um pouco mais além quando convida 

[...] a olhar de outra forma para a inovação social, relacionando-a com as di-
nâmicas de mudança social promovidas pela mobilização e participação de 
diferentes coletivos na solução dos problemas públicos. A inovação social 
passa a ser percebida como um vetor de ampliação da capacidade dos gru-
pos e da própria sociedade de se reinventar, ou seja, de criar suas próprias 
regras e convenções e também novas práticas sociais, tornando-se, desse 
modo, mais criativos e mais autônomos politicamente (ANDION, 2014, p. 
100 e ANDION, 2017, p. 15). 

 

Pode-se creditar a disposição e o uso dos conceitos científicos de uma cidade 

inteligente e de técnicas de crowdsensing e crowdsourcing, aliando a utilização das 

tecnologias móveis, também para promover a mobilização e o empoderamento dos 

atores em conformidade com as atuais “vertentes teóricas dominantes no campo da 

inovação social” (ANDION, 2017, p. 13) e consubstanciar o desejo da sociedade, 

conforme explicaram McLoughlin e Preece (2010). 

Diante da complexidade das sociedades modernas é difícil encontrar-se al-

gum país que não tenha refletido uma ação ou mesmo uma iniciativa dentro do con-

ceito de cidade inteligente: problemas públicos alinhados à mobilidade, energia, po-

luição, controle e manutenção de dados abertos, novos modelos de governança, 

dentre outros, podem ser destacados. “No entanto, esse movimento tem sido tão 

difundido quanto diverso” (ALMIRALL et al, 2016, p. 141). Das muitas cidades com 
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iniciativas inteligentes, cada qual possui sua particularidade que, na maioria das ve-

zes, são diferentes entre si em função de geografia, cultura, economia, políticas pú-

blicas já implantadas, deficiências em saúde, saneamento básico e assim por diante. 

Por isso é natural que ocorram variações nos modelos adotados por estas cidades 

respeitando as suas peculiaridades. Neste sentido, 

[...] uma cidade ‘inteligente’ usa tecnologias digitais para melhorar o desem-
penho e o bem-estar, reduzir custos e consumo de recursos e se envolver 
de forma mais efetiva e ativa com seus cidadãos. Até agora, não há exem-
plos emblemáticos de uma cidade inteligente - os exemplos mais citados 
são de cidades que estão simplesmente tentando se tornar mais inteligentes 
(SNOW, 2016, p. 92). 

Anibal Gaviria, prefeito da cidade de Medellín (Colômbia) entre os anos de 

2012 e 2015, por exemplo, propõem que os governos devam adotar as políticas co-

laborativas com a população, ou seja, “um processo aberto de inovação baseado na 

cocriação e na participação cidadã, onde os cidadãos ajudam a resolver os desafios 

da cidade” (ALMIRALL, op. cit., p. 144). Incentivador da adoção dos distritos de ino-

vação, buscou continuamente a identidade de um laboratório vivo (do inglês living 

labs, forma de pesquisa que utiliza o conceito de inovação aberta dentro de um terri-

tório) que testa tecnologias e soluções na área para posterior expansão, e que, até o 

momento “foram realizados mais de 30 workshops comunitários sobre questões co-

mo o planeamento urbano e a inclusão econômica e social” (ALMIRALL, op. cit., p. 

149). 

Outro exemplo ocorre em Barcelona, Francesca Bria, diretora de tecnologia e 

inovação digital da cidade, destacou os esforços de política pública e investimentos 

na inovação digital para fins comerciais e militares. Por outro lado, alerta que não há 

benefício público efetivo no desenvolvimento destas tecnologias. Apesar disso, ma-

nifestou apoio ao uso adequado das tecnologias digitais como ferramenta de ação 

cívica para mobilizar “grandes comunidades, compartilhar recursos e difundir poder” 

(ALMIRALL, op. cit., p. 150). Por fim, destaca a existência de um movimento de em-

preendedores tecnológicos e inovadores da sociedade civil que estão desenvolven-

do soluções digitais inspiradoras para os desafios sociais que utilizam a inteligência 

coletiva dos cidadãos (ALMIRALL, op. cit.). 
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A curadora do Smart City Expo World Congress, o maior congresso no campo 

de estudo das cidades inteligentes, explica que uma das mais relevantes mudanças 

nesta área tenha sido o entendimento dos governos como agentes provedores de 

serviços e facilitadores de dados. Atualmente, com uso da TIC e do Big Data, espe-

ra-se que o governo promova o uso dos dados coletados e disponibilize as informa-

ções em plataformas abertas para os cidadãos, empresários e startups para uma 

ação colaborativa mais eficiente e sustentável. “Trata-se, na minha opinião, de um 

modelo de governança melhor e mais eficiente” (ALMIRALL, op. cit., p. 149), defen-

deu ela. 

Observa-se que a inovação social e a sustentabilidade caminham juntas, pois, 

“as cidades são fundamentais para a sustentabilidade e para as mudanças sistêmi-

cas radicais que venham a permitir um desenvolvimento humano equitativo” (WOL-

FRAM; FRANTZESKAKI, 2016, p. 1). Além disso, a possibilidade de propor mudan-

ças urbanas exige a compreensão das profundas relações sistêmicas de um local 

para que, em determinado momento, seja possível intervir a ponto de reverter as 

tendências e acelerar a sustentabilidade vislumbrada. Diante desta exigência, o co-

nhecimento multidisciplinar é necessário para que se possa estabelecer os direcio-

nadores básicos da mudança social: políticos, econômicos, ecológicos, sociais, cul-

turais, tecnológicos e demográficos (WOLFRAM; FRANTZESKAKI, 2016). 

 

2.3 CIDADES INTELIGENTES 

Emitido em 1996, o Relatório sobre a Situação da População Mundial da UN-

FPA (2007) em sua a frase de abertura dizia que “o crescimento das cidades será 

uma das maiores influências sobre o desenvolvimento do século XXI” (UNFPA, 

2007, p.6). De fato, em 2008 o mundo tinha alcançado uma marca histórica no qual 

mais da metade da população mundial já vivia nas zonas urbanas, confirmando tec-

nicamente o conceito da transição urbana cuja população das cidades é maior do 

que a população rural. Em 2014, 54% da população vivia em áreas urbanas (Figura 

2). A projeção é de que em 2050 a população urbana corresponderá a 66% da popu-

lação mundial, o que em 1950 era de 30% (UN, 2014). Mas, esta tendência traz em 

seu bojo um igualmente crescente número de problemas relacionados ao crescimen-
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to urbano: mobilidade, saúde, segurança, meio ambiente, energia, coleta de resí-

duos, gestão de água e instalações sanitárias. Esses são apenas alguns exemplos 

contundentes das dificuldades encontradas atualmente nas cidades. 

Figura 3 – População urbana e rural no mundo, 1950-2050 

 

Fonte: UN DESA, World Urbanization Prospects, 2014, p.7 

Em setembro de 2000, a Nações Unidas aprovou em Nova York a Declaração 

do Milênio. Endossado por 147 Chefes de Estado, o documento foi elaborado com 

base em reuniões regionais e também como resultado do Fórum do Milênio. Em sín-

tese, o documento propunha metas e objetivos para ser alcançado até o ano de 

2020 como a erradicação da pobreza extrema de pelo menos 100 milhões de pes-

soas, maior apoio as Missões de Paz, água potável, educação, combate as injusti-

ças sociais, a desigualdade, o terror e o crime. Neste documento notou-se também 

ênfase no uso e aproveitamento dos “benefícios das novas tecnologias, em particu-

lar das tecnologias da informação e das comunicações, de acordo com as recomen-

dações formuladas na Declaração Ministerial do Conselho Econômico e Social de 

2000” (Nações Unidas, 2001, p.10). 

Em 2010, a União Europeia lança uma estratégia que irá moldar uma desejá-

vel Europa para o ano de 2020 com foco não somente para o crescimento e o em-

prego, mas também em amainar as deficiências no modelo de crescimento e criar 

condições para um crescimento inteligente, sustentável e inclusivo (EUROPEAN 

ANTI-POVERTY NETWORK, 2011). Estes objetivos são compostos por ações e es-
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tratégias sobre o emprego, a investigação e desenvolvimento, clima/energia, educa-

ção, inclusão social e redução da pobreza (EUROPEAN ANTI-POVERTY 

NETWORK, 2011). Para alcançar esses objetivos, a União Europeia compôs com 

cada autoridade nacional do bloco, um conjunto de ações para as seguintes áreas: 

inovação, economia digital, emprego, juventude, política industrial, pobreza e efici-

ência na utilização dos recursos (EUROPEAN ANTI-POVERTY NETWORK, 2011). 

Não se pode deixar de observar o cenário que vem sendo desenhado desde o 

início da década de 90. A transição urbana passa a se intensificar e a ser praticada 

por pessoas que buscam principalmente trabalho e educação. Em decorrência disto, 

o consequente aumento da deterioração na qualidade de vida e a sustentabilidade 

nas cidades passam a ser motivo de apreensão e de planejamento para muitos paí-

ses e comunidades que buscavam, e ainda buscam uma solução. O Protocolo de 

Quioto é um exemplo claro desta preocupação. Assinado nos fins do ano de 1997 

buscava diminuir a emissão de gases na atmosfera, e, com isso, controlar o efeito 

estufa (BRASIL, 2015). 

Mas o Protocolo de Quioto não significou apenas um marco ecológico. Do do-

cumento emergiu também o conceito de smart city (cidades inteligentes) que foi ado-

tado por instituições americanas, europeias e pelos países integrantes da OECD - 

Organisation for Economic Co-operation and Development, como forma de categori-

zar smart iniciativas e projetos para a sustentabilidade das cidades (COCCHIA, 

2014). A sequência e a variedade destas iniciativas amparadas pelo uso da Tecno-

logia da Informação e Comunicação (TIC) acabaram por materializar todo o preceito 

da Declaração do Milênio e a embasar a estratégia Europa 2020. Tanto o foi, que 

em 2010, amparado pela proposta Europa 2020, o conceito smart city obteve um 

crescimento exponencial nas produções acadêmicas mundiais (COCCHIA, 2014). 

De fato, uma smart city deixou de ser apenas um conceito e passou a ser rea-

lidade em muitas cidades. O termo embrionário, na sua origem, era Smart Commu-

nity e foi utilizado no Vale do Silício, Califórnia, pela primeira vez durante a recessão 

de 1993. Genérico, a terminologia remetia a uma “associação direta com a otimiza-

ção, desenvolvimento sustentável e positivo de uma cidade ou região” (LINDSKOG, 

2004, p.2). Posteriormente, segundo a World Foundation for Smart Communities, foi 
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adotado o conceito de uma cidade inteligente, que tinha um crescimento inteligente 

e que utilizava as tecnologias de informação e comunicação era de “uma comunida-

de que fez um esforço consciente para usar a tecnologia da informação para trans-

formar a vida e o trabalho dentro de seu território de forma significativa e fundamen-

tal, em vez de seguir uma forma incremental" (CALIFORNIA INSTITUTE FOR 

SMART COMMUNITIES, 2001 apud KOMNINOS, 2006 p. 13). Recentemente, o 

conceito de smart city convergiu para uma suposta conectividade entre diferentes 

domínios de ação, tais como mobilidade, energia, edifícios, governança, processos 

de participação e planejamento urbano (SMART CITY SCHWEIZ, 2014b apud MO-

SER; WENDEL; CRABIAS-HÜNTER, 2014). “A TIC é vista como uma chave para 

estas interconexões. O objetivo de uma cidade inteligente é reduzir a energia, o con-

sumo e, ao mesmo tempo manter ou até mesmo melhorar a qualidade de vida dos 

seus habitantes” (MOSER; WENDEL; CRABIAS-HÜNTER, 2014, p. 508).  

Na Suíça, uma smart city é reconhecida como aquela cidade que provê o 
máximo da qualidade de vida disponível utilizando minimamente os recursos 
disponíveis em função da conexão inteligente de infraestrutura (transporte, 
energia, comunicação) em diferentes níveis hierárquicos (edifícios, quartei-
rões, cidades) (SMART CITY SCHWEIZ, 2014b apud MOSER; WENDEL; 
CRABIAS-HÜNTER, 2014, p. 508). 

Na Alemanha, o termo "cidade eficiente de energia" é usado ao invés de 
"cidade inteligente". O objetivo geral de uma cidade mais eficiente é integrar 
diferentes tecnologias inovadoras, a fim de promover a eficiência energética 
das cidades. O planejamento integrativo é uma questão-chave (ibid., p.508) 

Finalmente, na Áustria, cidades inteligentes são entendidas como cidades 
que i) consideram o equilíbrio de gases de efeito estufa; ii) utilizam tecnolo-
gias inovadoras altamente eficientes em termos de recursos e de energia; 
iii) fornecem soluções sistêmicas para otimizar os sistemas de energia; iv) 
promovem o transporte público e a mobilidade facilitada; v) promovem a 
inovação social e organizacional através de processos participativos; vi) 
promover a inclusão precoce dos investidores, e; vii) contribuem para a sus-
tentabilidade ambiental (SMART CITIES AUSTRIA, 2014 apud MOSER; 
WENDEL; CRABIAS-HÜNTER, 2014, p. 508) 

Embora seja difícil de encontrar conceitos idênticos de smart cities, pode-se 

entender como 

[...] o tipo de cidade onde os artefatos digitais permitem a interoperabilidade 
entre a Internet dos Serviços, a Internet das Coisas e a Internet das Pesso-
as de modo a prover os habitantes de poder para reagir rapidamente a uma 
larga variedade de eventos, mesmo remotamente e usando menos recursos 
que outrora” (CRETU, 2012, p.1). 

A arquitetura de TIC de uma smart city deve compor a integração de rede, 

sensores, dispositivos móveis, câmeras, redes sociais, hardwares, software e banco 
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de dados passíveis de análises sistemáticas em tempo real. Além disso, uma boa 

estrutura de TIC deve ter a capacidade de transformar os dados recebidos em tempo 

real e transformá-los em informação importante e usável, e ainda, permitir que os 

habitantes possam predefinir ações em resposta aos eventos, o que irá consolidar 

uma personalidade smart àquela cidade. 

Em uma cidade as demandas são de grande proporção, complexas e nota-

damente de áreas diversas como energia, água, mobilidade, saúde, segurança e 

desenvolvimento econômico. O crescimento de uma cidade também não pode ser 

analisado sob uma perspectiva individual. Há uma integração lógica que aumenta o 

grau de dificuldade na análise dos pontos críticos. A TIC é um suporte ao desenvol-

vimento sustentável e a solução a uma difícil equação que um administrador destas 

cidades deve procurar responder todos os dias: por onde começar?  

“The Future is mobile” (o futuro é móvel) conhecida frase de autor incerto, 

continua sendo utilizada no campo da TIC. Não sem razão. Segundo a Gartner, Inc., 

em 2015 foram 52 milhões de terabytes (TB) em tráfego de dados móveis. Um 

acréscimo de 59% sobre o número de 2014. Para 2018 são estimados 173 milhões 

de terabytes (TB) (VAN DER MEULEN; RIVERA, 2015). O uso crescente de smar-

tphones em detrimento ao telefone móvel convencional explica estes números. Ar-

raigado na cultura mundial, o smartphone é um computador de bolso, cuja utilidade 

serve para aos mais variados propósitos. Munido de sensores diversos como acele-

rômetro, GPS, bússola, câmera, microfone e sensores de temperatura, o aparelho 

pode ser útil ao proprietário. Mas, não somente para o uso individual o computador 

de bolso pode ser útil. O massivo uso do smartphone com todo o sensoriamento do 

qual é capaz disponibiliza um grande número de dados e informações variadas que, 

quando tratados, podem auxiliar a cidade a resolver seus problemas. 

Nesta dinâmica, a TIC está em constante desenvolvimento e desdobramento, 

por vezes confrontando o modus operandi, o status-quo dominante ou testando rea-

ções e alternativas dentro da sociedade. Christensen (2012) ensinou que estas tec-

nologias são divididas em dois grupos: tecnologias incrementais e tecnologias de 

ruptura. Tecnologias incrementais possuem a característica de melhorar o desem-

penho de um produto já estabelecido e trazem em seu bojo a ideia de melhoria con-
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tínua. Já as tecnologias de ruptura, por sua vez, “trazem a um mercado uma propo-

sição de valor muito diferente daquela disponível até então” (CHRISTENSEN, 2012, 

p. 24) e geralmente traduzem uma quebra de paradigma, como por exemplo, os 

transistores em substituição às válvulas e os telefones ao telégrafo. Em breve, ainda 

segundo Christensen (2012), dispositivos outros das mais variadas finalidades e com 

conexão própria a Internet, que podem tornar-se tecnologias de ruptura em substitui-

ção aos hardwares e softwares de computadores pessoais. 

Assim, cabe observar ainda inúmeras outras evoluções práticas que, por seu 

turno, buscam uma maior interação homem-máquina. O advento da WEB 2.0 expõe 

a necessidade da comunicação enriquecida, da comunicação em movimento, forta-

lecendo e valorizando o contato constante e a troca de informações (ARHIPPAINEN, 

2009). Em outras palavras, a página da internet evolui de site para plataforma, ofe-

recendo ao usuário, cliente ou visitante não somente uma simples página estática, 

mas sobretudo, uma experiência de conteúdo dinâmico que busca perpetuar o rela-

cionamento. Desta forma, salta aos olhos a necessidade constante de envolver e 

interagir no mundo virtual como se buscasse oferecer o mesmo calor de um relacio-

namento no mundo real (FOGG, 2012). 

Outro comportamento observado que busca estabelecer uma crescente cone-

xão homem-máquina é o desenvolvimento e humanização dos hardwares. A mobili-

dade dos computadores e dispositivos também sugere uma mudança comportamen-

tal. Esta mobilidade que está inserida em nosso contexto social tornou o computador 

um objeto do nosso cotidiano. Um computador sempre presente que permite ao 

usuário o utilizar como tal, mesmo em deslocamentos. Loureiro e Mateus (apud 

PRAÇA, 2012) conceituam computação móvel com o objetivo de prover o usuário de 

acesso constante a uma rede de dados que o permite obter informações ou serviços 

de qualquer lugar ou hora. 

Na sequência, a continuidade do desenvolvimento dos hardwares, notada-

mente os smartphones, o dotou de algumas funcionalidades que o capacitaram a 

ampliar sua ação para além das redes sem fio. Estas funcionalidades já foram ex-

pressas anteriormente: acelerômetro, GPS, bússola, câmera, microfone e sensores 

de temperatura e o que mais pode vir como resultado do uso destas ferramentas. A 
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esta capacidade de monitorar o ambiente dá-se o nome de computação pervasiva. 

Para Araújo (apud PRAÇA, 2012), a computação pervasiva que é invisível para o 

usuário, permite o computador obter dados do ambiente e disponibilizar estes dados 

na forma de informação válida e dinâmica para a construção ou aplicação de um 

modelo. 

A junção dessas duas características dos hardwares culminou com o conceito 

da computação ubíqua. Computação ubíqua é a integração da mobilidade de um 

hardware com a sua capacidade pervasiva. 

Ou seja, qualquer dispositivo computacional, enquanto em movimento, pode 
construir, dinamicamente, modelos computacionais dos ambientes enquanto 
que os usuários se movem e configurar seus serviços dependendo da ne-
cessidade (PRAÇA, 2012, p.28 e 29). 

Hoje em dia os smartphones podem ser programados para detectar ações em 

redes sociais e os movimentos do seu usuário em deslocamentos diários dentro de 

um raio específico. Através dos aplicativos oferecidos nas lojas virtuais, a coleta de 

dados tornou-se uma atividade comum e o advento da computação em nuvem facili-

tou a guarda e o uso de recursos adicionais na coleta de dados pervasiva dos usuá-

rios (LANE et al, 2010).  

Como se não fosse suficiente, também se observa uma crescente preocupa-

ção para com a necessidade de humanização na forma da coleta destes dados. Pa-

ra Abowd e Mynatt (apud PRAÇA, 2012), o entendimento dos hábitos humanos e a 

crescente interação entre os dispositivos que cada vez mais permitem uma amplia-

ção das experiências, são fatores de impacto para a evolução na forma de captura 

das informações da computação ubíqua. De forma um pouco mais eloquente, pode-

se transcrever o entendimento do governo português: 

[...] à medida que os computadores se tornaram mais potentes na sua capa-
cidade de cálculo e de processamento de informação, tem havido uma evo-
lução no sentido da sua utilização se tornar mais convivial para o ser huma-
no contribuindo para reduzir as barreiras anteriormente existentes. Não há 
nada que nos leve a crer que a evolução neste mesmo sentido não vá pros-
seguir, aproximando cada vez mais a utilização do computador da forma 
como o ser humano pensa e avalia o meio envolvente. Na verdade, pers-
pectiva-se que os computadores venham a dispor futuramente de capacida-
de de interação em linguagem natural (MISSÃO PARA A SOCIEDADE DA 
INFORMAÇÃO, p.90). 
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 Dentro deste contexto, vem ocorrendo nos últimos 10 anos o desenvolvimen-

to explosivo do conceito user experience (ARHIPPAINEN, 2009), ou experiência do 

usuário, ou ainda simplesmente UX. Este desenvolvimento ocorre principalmente 

devido à relevância da perfeita interação homem-máquina ou homem-interface. Se-

gundo Mutanen e Jokela (apud ARHIPPAINEN 2009, p.19), [UX] “é a percepção 

pessoal e as respostas como resultado advindo do uso ou do uso antecipado de um 

produto, sistema ou serviço”. 

Decorrentes desta conceituação do UX surgem dois novos desafios: como 

pesquisar esta satisfação proveniente do uso de um produto ou serviço e, até que 

ponto será satisfatório o design de um produto ou serviço. Percebe-se uma clara 

preocupação em tornar o produto ou serviço agradável à experiência humana que, 

na verdade, será o juiz para o sucesso ou fracasso do projeto em si. 

De fato, a evolução tecnológica destes e de outros possíveis processos corre 

em direção à harmonização do uso das máquinas com vistas ao suporte da sensibi-

lidade humana (ARHIPPAINEN, 2009). Em outras palavras, torna-se possível ex-

pressar a forma com que as máquinas, revestidas de ações e práticas peculiares, 

procuram entender a lógica humana. Perante as circunstâncias observadas até en-

tão, resta concluir que a ascendente espiral tecnológica que hoje ocorre busca não 

somente uma maior interação homem-máquina, mas também, e fundamentalmente, 

interpretar sob a ótica humana a realidade. 

Então, ocorre que em função do aumento da necessidade de se buscar a per-

feição na interação homem-máquina, tudo indica que gradativamente caminha-se 

para um maior afunilamento da relação entre o mundo físico e o mundo virtual. A 

diminuição da distância entre estes mundos cria um novo cenário. Um ambiente glo-

bal onde a economia do conhecimento desponta ao mesmo tempo em que sugere 

que o desenvolvimento deve não ser somente tecnológico, mas também dos seres 

humanos, das organizações e da sociedade. 

O estreitamento da distância entre os mundos real e virtual vem não somente 

consolidar, mas ampliar o caráter e facilitar as ações tecnológicas dentro de uma 

smart city  
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[...] onde os artefatos digitais permitem a interoperabilidade entre a Internet 
dos Serviços, a Internet das Coisas e a Internet das Pessoas de modo a 
prover os habitantes de poder para reagir rapidamente a uma larga varieda-
de de eventos, mesmo remotamente e usando menos recursos que outrora 
(CRETU, 2012, p.1). 

Estes importantes avanços tecnológicos e a subsequente formação de um 

ambiente facilitador do sensoriamento de uma smart city são úteis para alimentar 

bancos de dados e disponibilizar informações sobre a coleta de variáveis destes 

sensores em áreas pré-determinadas e com finalidade específica. Logicamente as 

áreas urbanas são passíveis e também o principal motivo deste monitoramento, pois 

podem oferecer uma grande massa de dados tanto sociais quanto técnicos, rever-

tendo em uma valiosa ferramenta para todas as pessoas participantes de uma smart 

city.  

Este sensoriamento pode ser realizado de duas formas. O primeiro, de forma 

passiva, no qual o usuário sequer tem conhecimento e não toma qualquer decisão 

relativa à tarefa. O crowdsourcing confia à “inteligência coletiva para resolver os pro-

blemas complexos, dividindo-os em pequenas tarefas executadas pela multidão” 

(BELLAVISTA et al, p.4). O crowdsensing é realizado de forma ativa, de cunho parti-

cipativo e “divide a responsabilidade da informação com a multidão, a fim de permitir 

a correção ou gestão dos dados coletados” (BELLAVISTA et al, p.4). 

 

2.3.1 Crowdsensing 

O crowdsensing é, na sua forma, a perfeita tradução do uso de todo o desen-

volvimento técnico que se tem observado. O uso dos avançados recursos presentes 

nos atuais smartphones aliado à participação colaborativa, permite avançar e, mais 

uma vez, diminuir a distância entre o mundo físico e o mundo virtual. De fato, o 

crowdsensing altera o cenário habitual da detecção inteligente das cidades 

[...] – usualmente realizado por sensores físicos – [...] através do envolvi-
mento e coordenação de campanhas de detecção de vários usuários de 
forma dinâmica, explorando smartphones modernos como um meio de al-
cançar e envolver voluntários munidos de dispositivos móveis e dispostos a 
concluir as ações de detecção exigidos (BELLAVISTA et al, 2015, p.4). 

A tecnologia de crowdsensing é um recurso pelo qual um solicitante pode re-

crutar usuários de smartphones para fornecer dados para serem usados para uma 

meta específica, como parte de um experimento social ou técnico, de forma colabo-
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rativa. No crowdsensing, cada aparelho é de propriedade de um indivíduo, e algu-

mas ações de sensoriamento sobre o smartphone podem exigir intervenção humana 

(por exemplo, apontar uma câmera para um alvo específico, ou iniciar a captura de 

áudio no momento apropriado) (RA; LIU; LA PORTA; GOVINDAN, 2012). 

Antes de concluir como suficiente o simples uso de um smartphone como 

uma prática ferramenta disponível, há ainda que considerar e entender o gerencia-

mento e coordenação de uma campanha de crowdsensing. Além da tecnologia, é 

necessário compreender e delinear o tamanho e os objetivos da campanha, a moti-

vação do grupo participante e a ordenação e processamento dos dados coletados. 

Bellavista et al (2015) abordam como um significante desafio social e técnico 

o emprego dos usuários com seus dispositivos móveis na coleta de dados no mundo 

real. Alguns detalhes são especialmente importantes e podem ser determinantes no 

sucesso da campanha. Da manipulação dos incentivos para manter os usuários mo-

tivados e atuantes na campanha ao cuidado com a carga excessiva de tarefas são 

exemplos destes detalhes. Outro importante tópico é o respeito à liberdade do usuá-

rio em negar tarefas de coleta de dados para a campanha. O poder pausar e reas-

sumir tarefas deve ser permitido e pensado quando do planejamento da campanha. 

Por sua vez, o planejamento da campanha deve permitir o gerenciamento das 

dimensões gerais da mesma: O “o que” busca detalhamento mínimo de uma cam-

panha em ações e coleta de dados desejados; o “quando” define a duração da jane-

la de tempo desde quando a coleta inicial até o momento da sua finalização, para 

então considerar a tarefa completa e entregue. Por fim, o “aonde” especifica o espa-

ço geográfico para a execução de uma tarefa. 

Bellavista (2015) segue em outro importante aspecto que é a definição do 

modelo pretendido também em função das funcionalidades, do armazenamento de 

dados e dos custos gerais do processamento. De forma geral, plataformas de 

crowdsensing são sistemas amplos e complexos que envolvem uma variedade de 

percepções aleatórias e de eventuais interrupções de ordem técnica que exigem in-

fraestrutura competente e capaz de entregar o resultado desejado. Além disso, a 

infraestrutura deve estar apta a ordenar dados e tarefas de forma inteligente, visan-

do não somente não sobrecarregar usuários, mas também designar missões ade-
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quadas ao perfil do usuário e sobretudo, ser capaz de atribuir as mesmas funções a 

vários usuários a fim de obter um resultado mais próximo da realidade averiguada. 

Nesta mesma linha de raciocínio, há ainda que estabelecer políticas de atua-

ção onde os recursos dos usuários não são exauridos. O uso excessivo de um dis-

positivo designado para tarefas pode sobrecarregar o sistema, a memória, o consu-

mo de dados acarretando custos excedentes ao detentor do equipamento e a carga 

e a vida útil da bateria. 

Por fim e ainda segundo Bellavista, após todo o gerenciamento da campanha 

e a obtenção dos resultados solicitados, configura-se ainda a necessidade de um 

rápido processamento que ofereça o mínimo atraso à disponibilidade destes dados 

coletados, tornando-os aptos à mineração e à renovação dos objetivos e tarefas do 

programa.  

Apesar dos obstáculos observados, o crowdsensing baseado em telefonia 

móvel é, indubitavelmente, o modo disponível mais prático e barato de se equipar e 

formatar uma smart city. A presença e os avanços da tecnologia nos dispositivos 

móveis, já completamente inseridos na cultura mundial, são significativos ao ponto 

de evitar massivos investimentos em infraestrutura específica de sensoriamento nas 

cidades onde se busca entender e coletar dados. 

 

2.3.2 A cidade colaborativa de Aarhus 

Conforme exposto anteriormente, não há um conceito determinado de cidade 

inteligente. Isto porque cada território possui características e necessidades peculia-

res e, por conseguinte, demandam soluções também particulares. Ao mesmo passo, 

foi demostrado que pressões para que as cidades se transformem rapidamente em 

inteligentes ocorrem de todos os lados, pois a urbanização acelerada fez com que 

“as cidades se tornassem as principais contribuintes para as alterações climáticas 

devido às emissões de gases de efeito estufa” (SNOW et al, 2016, p. 93). Estima-se 

que estas emissões tendem a crescer, uma vez que “em 2025, as 600 maiores cida-

des do mundo serão responsáveis por mais de 60% do produto interno bruto (PIB) 

global” (SNOW et al, 2016, p. 93). 
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Na literatura sobre cidades inteligentes, Aarhus, segunda maior cidade da Di-

namarca, é um exemplo típico. Com uma população aproximada de 300 mil habitan-

tes (TENZ, 2017) se destaca sobre as outras cidades do mundo que implantaram 

soluções inteligentes principalmente por duas razões. A primeira, é que a cidade es-

tá trabalhando de forma integrada e sincronizada na administração dos seus siste-

mas de água, transporte, energia, saúde, remoção e reciclagem de resíduos com o 

objetivo paralelo de melhorar a qualidade de vida da sua população. A segunda ra-

zão, relaciona-se à adoção de um processo colaborativo de gestão. Com uma infra-

estrutura digital bem desenvolvida, o Ministério Dinamarquês para Habitação, Urba-

nos e Assuntos Rurais orienta a um escopo colaborativo na construção das cidades 

inteligentes, pois, parte do pressuposto de que o alcance de uma maior inteligência 

ocorre a partir da promoção de “uma maior colaboração entre formuladores de políti-

cas, empresas, empresários e cidadãos” (SNOW et al, 2016, p. 93). A abordagem 

colaborativa cria, por seu turno, um ambiente propicio ao “envolver muitos interessa-

dos diferentes em seus processos de decisão e planejamento em relação ao desen-

volvimento urbano e ao ambientalismo” (SNOW et al, 2016, p. 93). Esta visão cola-

borativa na coleta e disseminação dos dados de uma cidade inteligente acaba por 

refletir nos processos de decisão política, facilitando e tornando clara a organização 

do setor público (SNOW et al, 2016). 

Para o governo dinamarquês, uma cidade inteligente 

[...] exige um planejamento comunitário e uma cocriação com o micro diálo-
go digitalmente facilitado; combinações de plataformas públicas, comerciais 
e cidadãs; e-governança baseada na propriedade compartilhada de espa-
ços e bens públicos. O envolvimento precoce dos cidadãos em um nível 
macro requer ferramentas digitais que apoiem o envolvimento e troca de in-
formações e ideias entre todos os interessados. 

Os fluxos de informações acessíveis exigem dados e padrões abertos e licen-

ciados para compartilhar práticas e técnicas entre agências governamentais, empre-

sas, organizações e cidadãos. A tomada de decisões em tempo real requer o apro-

veitamento do potencial de "grandes dados" através do desenvolvimento de siste-

mas e algoritmos de tecnologias de informação e comunicação (TIC) que possibili-

tem o gerenciamento baseado em evidências. A consciência situacional comparti-

lhada é obtida pela combinação de dados em tempo real com mecanismos de con-

trole e coordenação que ligam todos os atores relevantes a um sistema unificado. 
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Em uma cidade inteligente, deve haver um foco em tecnologias de bem-estar e ino-

vação social, que exigem alinhamento do espaço físico; soluções e serviços técni-

cos; aquisição inteligente; coordenação inter setorial. Além disso, uma cidade inteli-

gente precisa de inovação comercial baseada em dados abertos licenciados para 

uso comercial; roteiros de desenvolvimento baseados em padrões; facilitação da 

parceria; e um grande pool de talentos, diverso e experiente (SNOW et al, 2016, p. 

94). 

O planejamento e a participação coletiva em Aarhus parece resgatar a plurali-

dade e o conjunto de comunidade da qual Bauman (2001) se refere. Isto porque ao 

mesmo tempo em que tenta planificar o extrato social por meio da inovação social e 

tecnológica, promove o engajamento político e a ação coletiva raros nos dias de hoje 

(BAUMAN, 2001). Na continuidade deste processo, e ainda seguindo o raciocínio de 

Bauman (2001), à medida em que se fortalece o senso de comunidade, passa-se a 

investir indiretamente em uma sociedade justa, ao passo em que o progresso se vol-

ta para o coletivo e não mais para o individual, reestabelecendo-se a cidadania e um 

círculo virtuoso. Da mesma forma, manifesta-se Canovan (2016) quando afirma que 

[...] somente a experiência de compartilhar um mundo humano comum com 
outros que o observam a partir de diferentes perspectivas pode nos habilitar 
a ver a realidade ao redor e desenvolver um senso comum compartilhado. 
Sem isso, somos todos devolvidos a nossas próprias experiências subjeti-
vas, nas quais apenas nossos sentimentos, necessidades e desejos têm re-
alidade (p. LVII). 

Esta afirmação coaduna-se com trechos da obra Protágoras, de Platão, 

quando este afirma que na “administração da cidade, qualquer indivíduo pode levan-

tar-se para emitir opinião, quer seja carpinteiro, quer seja ferreiro, sapateiro, merca-

dor ou marinheiro, rico ou pobre, nobre ou vil [...]” (PLATÃO, 2002, p. 63). 

A participação de todos os homens na ordem das cidades ocorre desde que 

se tem notícia dos primeiros agrupamentos, com intuito de buscar proteção contra os 

animais selvagens. Apesar da fundação das cidades, os homens ainda careciam da 

arte política, ocasionando não raramente danos recíprocos, que justificavam nova-

mente a dispersão, voltando então à condição original de fragilidade individual 

(PLATÃO, 2002). 
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Platão explica então, quando no diálogo com Sócrates, que os atenienses 

quando reunidos em assembleia a fim de decidir sobre algo ligado à construção na 

cidade, eram somente os engenheiros ou arquitetos que podiam se pronunciar. Ca-

so fosse o assunto sobre navios, apenas os carpinteiros náuticos. Nenhum outro 

poderia se manifestar sobre um assunto ao qual a ele não fosse vinculado como ofí-

cio. Então, aos demais, sequer palavra era permitida. Porém, quando 

[...] vão deliberar sobre a virtude política, em que tudo se processa apenas 
em função da justiça e da temperança, é muito natural que admitam todos 
os cidadãos, por ser de necessidade que todos participem desta virtude, 
sem a qual nenhuma cidade poderia subsistir (PLATÃO, 2002, p. 67). 

Parece então que, em alguns países, a participação coletiva foi abstraída à 

medida que as soluções mecânicas foram evoluindo ao longo dos séculos e, com 

estas, a própria complexidade das relações políticas, sociais, econômicas e, por que 

não dizer, egocêntricas dos homens. Por suposto, a dispersão potencial da antigui-

dade não mais representa a mesma capacidade nos dias de hoje. Ao homem desti-

na-se o aprendizado da vida em sociedade. 

Analisando a participação coletiva sob este prisma, há um crescente reconhe-

cimento no tocante à complexidade de muitos problemas e políticas adotadas, ao 

passo que se verifica a existência de sistemas caracterizados por dimensões e ele-

mentos que estabelecem uma interdependência nem sempre clara e de difícil men-

suração. Elementos tais, que acabam por manifestar invariavelmente processos de 

mudança não lineares e de resultados imprevisíveis (JONES, 2011). Neste panora-

ma, Jones (2011) apresenta três grandes desafios pertinentes ao enfrentamento e à 

implementação de soluções para problemas complexos. O primeiro, é o entendimen-

to do problema a partir da visão de todos as formas e níveis de atores envolvidos. O 

segundo versa sobre a própria complexidade endógena, quando qualificados os 

problemas em abordagens diferenciadas como problemas sociais, políticos e 

econômicos, gerando incompreensão causal e reforçando a imprevisibilidade. Por 

último, dado a esfera ampla de um sistema, não raro é a existência de interpreta-

ções, propostas e soluções divergentes oriundas de diferentes grupos, porém, 

igualmente plausíveis. Neste contexto, é fundamental o estabelecimento de canais e 

processos comunicativos assim como flexibilização e negociação constante a cada 
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etapa de novas descobertas e mudanças percebidas. A Dinamarca parece compre-

ender isto bem. 

Partidário do mesmo pensamento exposto pelo governo dinamarquês, mani-

festa-se o ex-prefeito da cidade de Medellín, Anibal Gaviria, quando reconhece co-

mo fundamental para resolver os problemas de uma cidade, a existência de um pro-

cesso aberto de inovação consubstanciado pela cocriação e pela participação cida-

dã, destacando o fomento à colaboração por parte dos governos locais (ALMIRALL 

et al, 2016, p. 144). 

Segundo Snow et al (2016), Aarhus distingue-se pelo seu conjunto de atores 

que vão de cidadãos comuns a empresas, passando por instituições de ensino, líde-

res e conselhos das organizações municipais como água, saúde, energia, transpor-

te, remoção e reciclagem de resíduos. O autor destaca que Aarhus se fundamenta 

em três pilares básicos: (1) uma plataforma de dados aberta; (2) o festival Internet 

Week Denmark, cujo objetivo é tornar visível para a comunidade as soluções de TIC 

que estão sendo desenvolvidas e, (3) a proposição de desafios constantes para a 

comunidade que visam resolver os problemas sociais vividos, mantendo assim, tais 

problemas em constante discussão e desenvolvimento. 

Disponíveis em uma cidade inteligente, os dados abertos têm potencial para 

transformar essas informações em estímulos econômicos para geração de novos 

negócios e serviços (ALMIRALL et al, 2016). Paralelamente, Almirall (2016) observa 

que, com frequência, as políticas de incentivos à tecnologia acabam por gerar uma 

grande massa de aplicativos, informações e soluções ligadas às atividades que não 

têm relação direta com os problemas sociais de uma cidade. Oriundos de jovens 

empreendedores, as soluções criadas, na maioria das vezes, ignoram as atividades 

que demandam atenção prioritária no sentido de prover a sociedade de maior trans-

parência, eficiência e eficácia no trato da coisa pública (ALMIRALL et al, 2016). 

Para evitar distorções neste sentido, o governo dinamarquês priorizou uma 

orientação bottom-up do processo decisório na formatação de uma cidade inteligen-

te ao invés “de silos gerenciados por planejamento top-down” (SNOW et al, p. 98), 

permitindo o consenso entre os agentes nas ações propostas para a cidade. Reco-

nhecendo a necessidade de colaboração na resolução de problemas complexos, 
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difundidos e crescentes, o governo reconhece o “processo de tomada de decisão 

compartilhada no qual todas as partes envolvidas exploram construtivamente suas 

diferenças e desenvolvem uma estratégia conjunta de ação” (SNOW et al, 2016, p. 

96). Segundo o autor, 

[...] quando comparada com formas hierárquicas de planejamento e tomada 
de decisão, a colaboração tem demonstrado reduzir o risco, acelerar os 
produtos para o mercado, diminuir o custo do desenvolvimento de soluções 
e melhorar os processos, e proporcionar acesso a novos conhecimentos, 
tecnologias e mercados. A colaboração pode ser um trampolim para o de-
senvolvimento econômico de uma cidade ou região e pode ser usada para 
promover um maior envolvimento cívico (SNOW et al, 2016, p. 96). 

Assim, por intermédio dos dados abertos, Aarhus constrói um patrimônio vali-

oso no sentido em que disponibiliza dados e informações para todos os seus agen-

tes, potencializando o uso destes elementos como matéria prima no desenvolvimen-

to de soluções para a cidade (SNOW et al, 2016). 

Snow (2016) considera, ainda, que as cidades se tornem mais inteligentes 

“para controlar seus custos operacionais, mitigar a degradação ambiental e melhorar 

a sustentabilidade” (p. 107). Acredita-se que outras iniciativas aparecerão ao redor 

do mundo por um senso de urgência e de oportunidade que, por sua vez, deverão 

gerar novas oportunidades de desenvolvimento econômico e de participação ativa 

dos seus cidadãos nos processos decisórios da sua cidade (SNOW et al, 2016). 

 

2.4 TRABALHOS CORRELATOS 

Cortellazzi et al (2016), com base no levantamento bibliográfico realizado por 

este mestrando, elencou trabalhos correlatos em artigo em comum: Crowdsensing 

and Proximity Services for Impaired Mobility. Nele, os autores apontam a lacuna 

existente anteriormente entre as informações sobre acessibilidade e os cidadãos. 

Atualmente, ao contrário, a tecnologia tem permitido uma maior assertividade nestas 

informações, a qual, além de considerar a sua divulgação e atualização quase que 

instantâneas, o melhor uso da tecnologia tem outorgado uma sensível melhora no 

tempo de viagem, no esforço exigido e também facilitado a sua conclusão. Tais ob-

servações tornaram-se factíveis no momento em que foi permitido aos pesquisado-

res, através da tecnologia, considerar e propagar as barreiras estruturais e individu-

ais, não somente para o indivíduo propriamente dito, mas para a sociedade como 
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um todo onde, o mapeamento e a identificação de obstáculos permitem atuar na mi-

tigação ou renovação de projetos que encontram erros e falhas no quesito acessibi-

lidade (CHURCH; MARSTON, 2003). 

Ainda referente ao artigo em tela, os autores ressaltam o uso e o desdobra-

mento de vertentes dentro de sistemas de informação geográfica de participação 

pública (PPGIS) cujo objetivo rende-se à participação pública na formulação de polí-

ticas comunitárias. Dentro das iniciativas observadas encontra-se o AMELIA que 

utiliza o conceito de sistemas de informação geográfica (GIS) para apontar calçadas 

obstruídas. Em grau maior de complexidade, um outro estudo que utiliza do acele-

rômetro, sua leitura de 3 eixos buscando não somente apontar obstáculos mas tam-

bém georreferenciar a cidade com reconhecimento da atividade exercida. Outra ini-

ciativa que merece destaque é a “Barrier-free Walk” que coleta e dissemina informa-

ções sobre obstáculos para deficientes visuais e cujo conceito embasa-se no crowd-

sourcing e na integração de diferentes fontes de dados automatizados ou pela inter-

venção do usuário resultando em um conjunto aumentado de informações sobre 

acessibilidade. A mPass utiliza a inteligência nos dados coletados alvejando o re-

passe das informações sobre o melhor caminho a ser trilhado, considerando não 

somente o objetivo, mas fundamentalmente as barreiras que por ventura encontram-

se na opção mais curta. Desta forma, personaliza o caminho de acordo com as limi-

tações do usuário e a arquitetura da cidade. Em Montreal, um estudo visa demons-

trar em qual região prevalece o uso da caminhada como tipo de deslocamento entre 

os adultos mais velhos. Decerto, os autores observaram ainda a necessidade de 

organização e inovação dos governos na busca por soluções assertivas na implan-

tação de estratégias e soluções coletivas. Observam então, o uso de estratégias 

abertas em detrimento as tradicionais políticas top-down.  

Não obstante ao aspecto prático da acessibilidade, há ainda que se conside-

rar os desafios emocionais experimentados por usuários de cadeiras de rodas, pois, 

quando em público, exige empatia de ambas as partes. A aceitação pública limitada 

denota um caráter emocional à liberdade destes indivíduos (CAHILL; ROBIN, 1994). 

Destas duas vertentes, outros autores também manifestaram estudos e ajuda-

ram a desenvolver melhores práticas no assunto acessibilidade além de artigos es-
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pecíficos sobre cidades inteligentes e crowdsensing, como se pode observar no 

quadro sobre a compilação das pesquisas sobre o assunto acessibilidade, deficiên-

cia, sociedade, cidades inteligentes e crowdsensing (Apêndice A). 

Conforme a metodologia do Design Science Research, a revisão desses tra-

balhos já publicados sobre o tema, auxiliam no entendimento do conhecimento já 

existente, e, por sua vez, na diferenciação da proposta aqui apresentada (DRESCH 

et al, 2015). 

Em outra vertente, foi realizado pesquisa específica em sites que disponibili-

zam aplicativos para download em smartphones. Por referência, foi observado e 

identificado as soluções práticas que também buscam localizar e propagar o conhe-

cimento de barreiras e obstáculos nos espaços públicos das cidades. Para tanto, a 

busca concentrou-se no site da Google Play®, direcionado para aplicativos que utili-

zam o sistema operacional Android e, também na Apple Store®, que por seu turno, 

está voltado para o sistema operacional iOS visando aplicações maduras e prova-

velmente já estabelecidas no cotidiano dos seus países de origem e eventuais adja-

centes. 

As principais iniciativas estão listadas na tabela 1 e são reconhecidas em seu 

país de origem.  

Tabela 1 – Aplicações semelhantes e o país de origem 

Aplicativo País Site Apoio 

Woussoul Marrocos http://www.woussoul.org/  

Wheel Mate Dinamarca http://www.wheelmate.com/  

On Wheels Holanda https://www.onwheelsapp.com/ Deloitte, IBM, Tractebel 

Wheel Map Alemanha http://sozialhelden.de/  

Accessibility Plus Espanha http://www.fundacionvodafone.es/ Fundação Vodafone 

Karta Dostupnosti Rússia http://kartadostupnosti.ru/ Samsung 

Fonte: elaborado pelo autor. 

De fato, tais aplicativos são semelhantes entre si e quando não limitados na 

língua, optando pelo inglês, observa-se facilmente sua região de atuação, quase 

nunca excedendo a área do país onde foi criado. Exatamente por este motivo volta-

se a pontuar as questões das particularidades regionais de uma smart city e o ne-
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cessário apoio do governo e da sociedade local na abordagem, tratamento e solução 

do problema observado. 

  



75 

 

 

 

3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

O curso de mestrado profissional visa apresentar ao seu término uma contri-

buição prática e objetiva com domínio da matéria em estudo e fundamentado emba-

samento teórico científico (ALPERSTEDT; FARACO, 2015). Com base nisso, a as-

sociação da teoria à prática parece um tanto inevitável. 

Esta dissertação segue esse entendimento. Com base nesta dinâmica e, con-

siderando que a abordagem sistemática de um problema social e a proposta tecno-

lógica a ser apresentada requer uma variada gama de conhecimentos, suspeita-se 

que, salvo melhor juízo, incorreria em grande risco se fosse construída de forma iso-

lada. Torna-se então imperativo as participações ativas do usuário final no processo 

de construção pois, principalmente a ele, interessam os resultados a serem apresen-

tados. 

Assim, os procedimentos metodológicos escolhidos valeram-se da Design 

Science Research justamente pelo perfil colaborativo abordado pelas autoras: 

[...] consideramos que a design research apresenta possibilidades de fun-
damentar o paradigma epistemológico prescritivo ao qual o mestrado profis-
sional se debruça. A design research propõe um método tal qual o da enge-
nharia. Dentro dessa perspectiva, um profissional seleciona os problemas 
que deseja pesquisar a partir do mundo real e desenvolve as soluções por 
meio do ciclo do design e cuja eficácia é testada no contexto em que foi 
pensada, e por isso mesmo é holística (ALPERSTEDT; FARACO, 2015, p. 
2). 

A metodologia utilizada não somente auxilia na busca de robustez prático-

teórica como estabelece uma importante relação de conhecimentos multidisciplina-

res entre a tecnologia e as ciências sociais.  

 

3.1 ESCOLHA DO TEMA 

A acessibilidade é uma questão que começa a ser considerada por uma par-

cela relevante da sociedade brasileira. Ultimamente, se tem notado nas redes soci-

ais o surgimento de grupos específicos sobre o tema acessibilidade e outros correla-

tos como direitos específicos do idoso e do deficiente, mobilidade nas cidades, ca-

sas adaptadas, meios de transporte próprios para pessoas com dificuldade de loco-
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moção, esportes adaptados, associações de deficientes de grande parte das cida-

des brasileiras e assim por diante. 

Mesmo assim, não é comum encontrar informações disponíveis sobre acessi-

bilidade, tampouco espaços devidamente adaptados. Tal afirmação baseia-se na 

experiência de vida deste mestrando, uma vez que se encontra envolvido diretamen-

te com a questão. Ao longo dos anos, pode constatar que a empatia para com as 

pessoas que possuem algum tipo de deficiência ou dificuldade funcional não é, de 

forma geral, comum na sociedade brasileira. Seja por indiferença, distração ou qual-

quer outra razão, o fato é que isso ocorre. Apesar disso, essa questão não pode ser 

encarada com passividade pelas pessoas. A constante busca por acessibilidade 

ajuda a formatar um senso crítico e uma capacidade de observação aguçada em 

virtude da lógica das experiências vividas e do aspecto emocional. O mestrando, na 

sua experiência em família, pode relatar um exemplo prático. Por gostarem de músi-

ca, a família costuma ir a shows e observa que as dificuldades começam na compra 

do ingresso, passando pela escolha do local físico, estacionamento apropriado, 

acesso, alimentação, banheiros e, embora lógico, convém lembrar, toda a logística 

do retorno. Várias vezes a comunicação com o pessoal de suporte aos eventos foi 

encerrada por não apresentarem soluções plausíveis no momento, ou mesmo não 

sabendo como agir. Em uma dada ocasião, uma atendente manifestou a preocupa-

ção para que não houvesse necessidade de ir ao banheiro, pois a estrutura daquele 

local não estava adequada para pessoas com mobilidade reduzida. 

No ano de 2015, o autor participou do Social Good Brasil, onde apresentou 

proposta sobre o mesmo tema, intitulada de Eu Chego Lá! O Social Good Brasil é, 

como afirmam em seu marco conceitual publicado em seu site, 

[...] uma organização fundada pelo IVA (Instituto Voluntários em Ação/SC) e 
pelo ICOM (Instituto Comunitário da Grande Florianópolis) que inspira, co-
necta e apoia indivíduos e organizações para o uso das tecnologias, novas 
mídias e do comportamento inovador para contribuir com a solução de pro-
blemas da sociedade. 

Somos uma liderança no Brasil do movimento global Social Good. O movi-
mento Social Good é encabeçado por um grupo de organizações como 
Fundação das Nações Unidas, PNUD (Programa das Nações Unidas para o 
Desenvolvimento), Fundação Bill & Melinda Gates, Mashable, entre outras. 
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Social Good é usar as tecnologias, novas mídias e o comportamento inova-
dor para contribuir com a solução de problemas da sociedade (Social Good 
Brasil, 2017). 

Em síntese, o Social Good busca despertar o potencial criativo das pessoas 

através das novas tecnologias, com o intuito de promover a inovação social. 

Naquele mesmo ano, o autor ingressou como aluno ouvinte no mestrado da 

UDESC/ESAG na disciplina do Profº Dr. Carlos Roberto De Rolt nomeada de “Tec-

nologias inovadoras na gestão da cidade inteligente”. As leituras e o aprendizado 

adquirido naquele momento foram suficientes para que despertasse a definitiva in-

tenção de participar do processo seletivo do Mestrado Profissional da UDESC que 

aconteceria no ano seguinte. 

Por coincidência, o Profº De Rolt havia recém terminado seu pós-doutorado 

na Universidade de Bolonha, Itália. Na bagagem, além dos conhecimentos transmiti-

dos aos seus alunos, trouxe uma proposta de trabalho intitulada ParticipACT Brasil. 

O objetivo do projeto é utilizar as Tecnologias da Informação e Comunicação (TIC) 

na promoção, captação, armazenamento e tratamento dos dados coletados, visando 

“desenvolver um sistema de gestão sócio técnica, para formar gradual e progressi-

vamente um big data” em tempo real “para analisar problemas de uma região urba-

na” e “para ajudar a fundamentar a tomada de decisão de gestores públicos e priva-

dos” (ParticipACT Brasil).  

Em virtude da sua aceitação como aluno regular do Mestrado Profissional, o 

autor propôs ao Profº De Rolt, agora seu orientador, o tema sobre acessibilidade o 

qual já havia iniciado a exploração e permanecia o interesse de entrega-lo à socie-

dade. De forma natural, devido ao caráter complementar das abordagens, o conceito 

do Eu Chego Lá! acabou por ser incorporado ao projeto ParticipACT, tanto no Brasil 

como na Itália. A consolidação ocorreu também na forma legal, tendo sido na ocasi-

ão documentado a cessão de direitos às respectivas universidades. 

Ainda, o ParticipACT Brasil manifesta a adoção de uma plataforma de dados 

aberta, onde pesquisadores poderão, por exemplo, explorar e comparar nas regiões, 

cidades ou bairros a evolução temporal da qualidade da acessibilidade em virtude da 

implantação ou não de políticas específicas. Ainda, como exemplo, poderão também 

traçar paralelos entre o nível de escolaridade, renda per capita, idade, tamanho da 
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população e outras condições sócio demográficas em função da ampliação ou dimi-

nuição do grau da acessibilidade medida. 

Do início do aprofundamento acadêmico sobre o tema proposto ao término da 

construção dos questionários sobre a usabilidade do sistema (User Experience e 

User Interface), que serão apresentados adiante, o desenvolvimento da fundamen-

tação teórica não somente fortaleceu a abordagem proposta como a ampliou. A im-

bricação entre a sociologia, a economia, a tecnologia e a inovação social lançou um 

outro ângulo a ser observado, principalmente quando considerada a ativa participa-

ção aberta à população, fundamentando as decisões bottom-up e a multidisciplinari-

dade sugerida pelos países do norte (SONOW et al, 2016). Não obstante, contribuiu 

pontualmente para uma nova proposta também sobre perspectiva das políticas pú-

blicas que acabam por se entrelaçar em um novo paradigma sob a ótica das cidades 

inteligentes. O uso destas políticas e o modo de absorção das tecnologias nascentes 

de informação e comunicação (TIC), em direção ao bem-estar coletivo por nações 

cujo o fundamento e preocupação com o social são bem mais proeminentes que o 

Brasil, acabaram também por delinear um escopo ampliado para um plano de negó-

cios que poderá, resguardando a ansiedade ou o excessivo deslumbre, ser seguido 

como modelo de negócio em outras iniciativas do mesmo cunho. 

Inicialmente, a inspiração para a elaboração teórica partiu dos conceitos do 

economista Amartya Sen (2014), que entende que o desenvolvimento econômico 

está atrelado ao desenvolvimento humano não somente em relação aos valores 

agregados de uma nação, como o critério mecânico do PIB, por exemplo. Bauman 

(2009) manifestou o mesmo entendimento quando concluiu que “o aumento do ‘pro-

duto nacional’ é uma medida bastante pobre do aumento da felicidade” (p. 17). De-

fende Sen, que o debate aberto entre a população e o governo, aliado ao pleno co-

nhecimento do que está acontecendo e das alternativas propostas, são fundamen-

tais para definir prioridades e, com isto, fortalecer o estado democrático e a qualida-

de de vida. 

Compreendendo o conceito dos plurais arendtidianos onde para cada agente 

são facultadas novas perspectivas e ações assim, consequentemente, resultando 

em novas propostas exatamente por não guardar conformidade com o modelo ante-
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rior instituído, a não ser é claro, que sua capacidade política seja anulada. Aos pou-

cos, ao autor, foi aumentada a gama de perspectivas. Com base nisso, a realidade 

provém da observação e do desenvolvimento de um senso comum compartilhado 

onde, sem o qual, resta a redução das experiências pessoais e subjetivas de cada 

agente (CANOVAN, 2016). A partir deste momento, revela-se todo o sentido em aliar 

as técnicas do crowdsensing às decisões bottom-up, porém, sem desconsiderar o 

risco inerente da ação. Risco este medido pelo uso parcial ou indevido das ferramen-

tas colaborativas na construção das políticas públicas. 

De fato, confessa o autor, ao escrever este capítulo, que no decorrente da di-

nâmica do próprio mestrado e durante a aplicação da revisão sistemática o cenário 

se ampliou. Pois, de início, não imaginava que uma proposta técnica de âmbito regi-

onal, que tentasse resolver um problema já conhecido por alguns, pudesse descorti-

nar um complexo elenco de desdobramentos teóricos também nas áreas social e 

política e cuja magnitude extrapola a própria essência primária da iniciativa. Contri-

bui ainda, quando observa que esta percepção ampliada reverbera também nas ou-

tras iniciativas vinculadas ao ParticipACT. 

 

3.2 NATUREZA DA PESQUISA 

Esta pesquisa, de natureza quali-quantitativa, se propôs a criar uma solução 

tecnológica para pessoas com mobilidade reduzida, e, para isso, segue as diretrizes 

da Design Research, cujas etapas objetivam a criação de um artefato. Essa é a prin-

cipal distinção desse tipo de pesquisa, já que utiliza as mesmas técnicas de coleta e 

análise dos dados de qualquer pesquisa científica. 

Do ponto de vista da operacionalização, as etapas da Design Research, se-

gundo Van Aken e Romme (2009), são descritas a partir do ciclo descrito na Figura 

4, adaptadas ao contexto desta pesquisa, nos balões à direita do desenho: 

 

 

 

 



80 

 

 

 

Figura 4 – Ciclo da Design Science Research 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: VAN AKEN e ROMME (2009, p. 10) 

Para Van Aken e Romme (2009), desenvolver proposições para problemas de 

um determinado tipo passa primeiro por seu entendimento. Neste trabalho, este en-

tendimento foi sistematicamente buscado a partir do conhecimento das dificuldades 

encontradas e necessidades das pessoas com mobilidade reduzida, por meio de 

dados primários (entrevistas, observações, fotografias).  

Na sequência, uma revisão sistemática dos conhecimentos já existentes so-

bre a questão foi necessária para que se tivesse em mente os estudos e as soluções 

já desenvolvidas. Esta fase foi iniciada com a revisão sistemática da literatura que 

acabou por encontrar razões muito mais profundas, fundadas na história, na socio-

logia e nos arranjos institucionais ligados ao tema escolhido. 

Escolha e entendi-
mento do problema 
de campo a ser resol-
vido 

Proposições de design 

Revisão Sistemática 

Sínteses da pesquisa 

Teste para desenvolvimento 

Entendimento do problema 

 Coleta de dados 
 Base de dados técnico e científico; 
 Entrevistas semiestruturadas e questionário 

com idosos, PNE, familiares e público em 
geral; 

 Dados iconográficos. 
 Observações descritivas baseadas em ex-

periência pessoal no deslocamento físico 
de familiar com mobilidade reduzida. 

Identificação de artefatos e melhores práticas 

Proposição do artefato 

Projeto do artefato 

Desenvolvimento do artefato 

Avaliação do artefato 
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O próximo passo consistiu em uma síntese das propostas já realizadas. Se, 

por um lado, avaliar e sintetizar a base de conhecimentos já existentes auxiliou na 

busca de novas proposições a serem desenvolvidas, por outro, ajudou na detecção 

de gaps na literatura. Pode ser o caso de explicação falha sobre determinados as-

pectos, problemas nos testes de campo ou conhecimento insuficiente para o apro-

fundamento de propostas.  

Tendo como base as limitações encontradas, iniciou-se a pesquisa. As con-

clusões alcançadas passaram a incorporar a base de conhecimento sobre o proble-

ma que, por seu turno, pode originar novas perguntas de pesquisa. No caso da pre-

sente proposta de pesquisa, o trabalho de campo tornou-se necessário para que se 

buscasse dados para gerar concepções para alimentar a proposta inicial, que foi re-

finada pelos testes de campo e, futuramente, para novos desenvolvimentos (VAN 

AKEN; ROMME, 2009). 

Na Design Research as técnicas de pesquisa podem ser colaborativas a fim 

de proporcionar um maior aprofundamento no entendimento do problema, dos ato-

res envolvidos e dos resultados (VAN AKEN; ROMME, 2009) criando um “ciclo refle-

xivo''.  

A Design Research também se utiliza tanto de técnicas qualitativas, quanto 

quantitativas e, segundo Hevner (2004), deve cumprir com os seguintes requisitos: 

(1) Ter como objetivo a construção de um artefato; 

(2) O problema deve ser relevante; 

(3) A avaliação deve ser rigorosa quanto à utilidade, à qualidade e à eficácia do 

artefato; 

(4) Deve contribuir efetivamente para a área de conhecimento do artefato; 

(5) A pesquisa deve ser realizada com a aplicação de métodos rigorosos tanto 

para a construção quanto para a avaliação dos artefatos; 

(6) Os recursos devem ser utilizados eficientemente; 

(7) Os resultados devem ser comunicados. 
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Neste sentido, especifica-se tais requisitos na presente pesquisa que dão sus-

tentação metodológica à Design Research, conforme pode ser observado na Tabela 

2. 

Tabela 2 – Requisitos da Design Research 

REQUISITO ESPECIFICAÇÃO 

O objetivo é a construção 
de um artefato. 

O projeto baseia-se na entrega de um artefato tecnológico 
que busca contribuir para acrescentar conhecimento disse-
minando informações sobre acessibilidade nos locais públi-
cos e privados. 

O problema deve ser rele-
vante 

A relevância consubstancia-se na busca da igualdade de 
direitos, neste caso das pessoas com mobilidade reduzida, 
no afunilamento da pirâmide etária, na representatividade 
econômica do público alvo e na abordagem humanista e 
fundamental da construção da pólis. Além disso, a relevância 
se dá pela inexistência de soluções semelhantes atreladas a 
uma base de dados aberta para uso e pesquisas futuras no 
Brasil. 

A avalição deve ser criterio-
sa 

Pesquisa dos elementais quantitativos. Avaliação alinhada 
ao artefato: experimental, teste funcional e descritivo bus-
cando uma solução adequada para o problema. 

Contribuição deve ser rele-
vante 

Relevância reconhecida pela própria legislação e pelo co-
nhecimento proveniente dos dados quantitativos e qualitati-
vos apresentados. Abordagem em função da utilidade e da 
viabilidade e, consequente, validade prática e acadêmica. 

Métodos rigorosos de pes-
quisa 

Coleta de dados primários e secundários e elementos da 
pesquisa-ação em ambiente real; análise e interpretação dos 
dados a partir de métodos de pesquisa científica. Tipo de 
artefato conhecido como instanciação. 

Eficiência nos meios para 
alcançar os fins 

Trabalho cuidadoso de revisão de literatura e casos correla-
tos com intuito de descobrir abordagens semelhantes e, 
consequentemente, possíveis teorias consolidadas. Utiliza-
ção de dados qualitativos e quantitativos para entendimento 
do problema e interpretação a partir de métodos científicos. 
Disponibilização do artefato de forma livre. 

Comunicação dos resulta-
dos 

Publicação da dissertação e de artigos decorrentes. Publici-
zação do artefato. 

Fonte: Elaborado pelo autor com base em Dresch et al, 2015. 

 

Após a apresentação do cumprimento dos requisitos expostos na Figura 4, 

busca-se, na sequência, descrever o processo da pesquisa. 

  

3.3 O PROCESSO DA PESQUISA 

O desenvolvimento desta pesquisa aconteceu durante os anos de 2016 e 

2017, desencadeando-se ações específicas e concatenadas para perceber, enten-

der e vislumbrar todo o contexto inerente à acessibilidade e à falta de informações 
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sobre acessibilidade. Neste sentido, foram desenvolvidas as seguintes fases: (1) 

entendimento do problema: entrevistas pessoais e revisão sistemática de literatura 

(RSL); (2) levantamento de dados iconográficos; (3) questionários fechados; (4) Aná-

lise dos dados; (5) Construção do artefato; (5) Teste do artefato. 

 

3.3.1 Entendimento do problema: entrevistas pessoais e revisão sistemática 

de literatura 

O processo de pesquisa inicia-se com o entendimento sobre o problema. Para 

isto, entrevistas foram realizadas no ano de 2016 com 10 (dez) pessoas, 8 (oito) 

homens e 2 (duas) mulheres, com idades entre 19 e 85 anos e perfil sócio econômi-

co diverso. Oito dessas pessoas eram deficientes físicos do time de basquete da 

UNISUL; uma das mulheres é deficiente física, com situação econômica favorável e 

a outra, uma idosa de 85 anos de idade com mobilidade reduzida. 

As entrevistas ocorreram pessoalmente. O tempo médio de interação foi de 

30 minutos e todos os participantes assinaram um termo de consentimento livre e 

esclarecido sobre a finalidade do projeto, cujo modelo encontra-se no anexo A. O 

entrevistador conduziu a conversa por meio de um roteiro pré-definido para, ao 

mesmo tempo, buscar extrair informações a partir de uma linha de raciocínio e evitar 

que o entrevistado se dispersasse em outras questões. Desta forma, emoldurou-se 

uma entrevista semiestruturada, com perguntas abertas e fechadas. O roteiro de 

entrevistas encontra-se no apêndice B. 

A entrevista teve por objetivo entender os problemas do dia-a-dia de uma 

pessoa como mobilidade reduzida. Buscou-se desenvolver empatia e ver as rotinas 

e as necessidades de um cidadão através dos seus próprios sentidos. Com isso, foi 

possível conhecer também questões que, por vezes, passam despercebidas ao 

olhar comum, com o intuito de consubstanciar e complementar a proposta e o esco-

po do trabalho. O número de dez entrevistas seguiu a lógica da saturação dos da-

dos.  

A revisão sistemática de literatura foi utilizada na condução da pesquisa pela 

especial vinculação científica com a metodologia, sob a perspectiva da design scien-
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ce. Não obstante, oferece uma visão ampla e fundamentada que permite aos pes-

quisadores estarem em contato com o que tem sido desenvolvido em suas áreas de 

concentração (DRESCH et al, 2015). Assim, a revisão sistemática da literatura teve 

por finalidade “mapear, encontrar, avaliar criticamente, consolidar e agregar os resul-

tados de estudos primários relevantes acerca de uma questão ou tópico de pesquisa 

específico [...]” (DRESCH et al, 2015, p. 142) e por conseguinte, “ao evidenciar o 

‘estado da arte’, revela o que está sendo estudado e quais as conclusões obtidas o 

tema-foco, permitindo ao pesquisador, evidenciar lacunas e/ou oportunidades de 

novas perspectivas, possibilitando a formulação da problemática, das questões nor-

teadoras e dos objetivos” (AMBONI, 2015). A tabela resultante da revisão sistemáti-

ca de literatura pode ser encontrada no apêndice A. 

Com as entrevistas e a revisão sistemática de literatura buscou-se dados para 

atender aos objetivos específicos a e b anteriormente descritos na página 9. 

 

3.3.2 Panorama da situação existente: revisão sistemática de literatura 

A revisão sistemática de literatura efetuada a partir desta dissertação moldou 

o processo de extração de relatórios e a potencial disseminação das informações, 

visando instituir estudos com base em dados colaborativos com a fundamentação da 

abordagem em políticas bottom-up e seus resultados. 

A Revisão Sistemática de Literatura (RSL) foi formulada consoante o te-

ma/situação problema buscando evidências sobre o assunto de forma a extrair uma 

análise preliminar e isenta sobre a dissertação proposta. Nesse sentido, considerou-

se as pessoas que são influenciadas pelo resultado, assim como as que podem vir a 

contribuir para sua solução, tornando-se, então, todos atores ou stakeholders 

(DRESCH, 2015) como demonstrado no Quadro 1. 
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Quadro 1 – Stakeholders 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: elaborado pelo autor, 2016. 

A partir dos grupos dos Problemas, dos Atores e das Soluções, foi elabora-

da a questão que deve ser respondida de acordo com o objetivo explicitado: como 

criar soluções com base não excludente nem limitada em modelos, técnicas, ferra-

mentas ou boas práticas que auxiliem os atores a resolver os seus problemas? 

Em uma primeira etapa, que iniciou em 23/02/2016, a RSL foi aplicada com 

base na busca de artigos de jornais, revistas técnicas, dissertações e teses acadê-

micas. Os idiomas escolhidos foram o português e o inglês. Esta primeira etapa teve 

como delimitador o fator tempo, precisamente entre os anos de 2010 e 2016 e foram 

selecionadas as seguintes bases de dados e periódicos como demonstrado na qua-

dro 2: 

 

 

 

 

 

 

 

 

Problemas Atores Soluções 

Mobilidade 

Acessibilidade em locais 
públicos e privados 

Exercício da cidadania: 
saúde, educação, cultu-
ra, lazer, transporte, con-
vívio e exercício dos 
direitos sociais e políticos 
em sua plenitude. 

 

Pessoas idosas e seus 
familiares 

Pessoas portadoras de 
deficiências e seus familia-
res 

Pessoas com dificuldade 
de locomoção temporária e 
seus familiares. 

 

Conscientização social 

Pressão social 

Cumprimento da legislação 

Empatia 

Inovação 

Tecnologia 
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Quadro 2 – Bases de dados utilizados na revisão sistemática de literatura 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: elaborado pelo autor, 2016. 

Os descritores e autores iniciais foram selecionados por meio dos artigos in-

dicados pelo orientador do mestrando. Ao longo desta etapa inicial outros descrito-

res foram acrescidos na medida em que a pesquisa avança. 

Quadro 3 – Descritores utilizados na revisão sistemática de literatura (em português) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

Fonte: elaborado pelo autor, 2016. 

Capes 

IEEE 

Scopus 

EBSCO 

RAE 

RAC 

RAP FGV 

ACM digital library 

Organizations Study 

IEEE Xplore digital library 

Elsevier 

Springer 

Primeiro Descritor 

idoso 
pessoa com idade 
pessoa com deficiência 
deficiente físico 
imparidade 
portador de deficiência 
pne (portador de necessidades especiais) 
crowdsensing 
crowd sensing 
sensoriamento 
TIC (tecnologia informação comunicação) 
sofware colaborativo 
pcd (pessoa com deficiência) 

Segundo Descritor 

acessibilidade 
acessibilidade urbana 
design global 
mobilidade 
mobilidade reduzida 
mobilidade limitada 
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Quadro 4 – Descritores utilizados na revisão sistemática de literatura (em inglês) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  
 

Fonte: elaborado pelo autor, 2016. 

O início das buscas dos estudos primários ocorreu dentro dos bancos de 

dados, por intermédio dos mecanismos de pesquisas. Nesta ação, os descritores 

foram inseridos inicialmente de forma simples e acrescidos de filtros de corte ou no-

vos descritores limitantes de acordo com a quantidade apresentada. 

Tabela 3 – Resultados obtidos nas buscas em base de dados 

Artigos em inglês nas bases de dados 2.761 

Artigos em português nas bases de dados 39 

Total de artigos 2.800 

Fonte: elaborado pelo autor, 2016. 

Neste processo, separaram-se os textos de acordo com os seguintes crité-

rios de inclusão (simples ou múltiplo): 

 Que abordassem contextos, e/ou modelos, e/ou técnicas, e/ou ferramentas 

e/ou boas práticas sobre a ontologia ou a episte do objeto. 

Primeiro Descritor 

elderly 
older 
ancient 
eged 
elder 
geriatric 
senior 
old people 
wheelchair 
disabled 
handicapped 
impaired 
prm (person reduce mobility) 
disparities 
smart city 
smart cities 

Segundo Descritor 

accessibility 
attainability 
global design 
limited mobility 
mobility 
urban accessibility 

Terceiro Descritor 

crowdsensing 
crowd sensing 
ICT (information communications technology) 
collaborative software 
cooperative work 
virtual teams 
groupware 
crowdsourcing 
crowd sourcing 
e-Accessibility 
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 Que respondessem à questão da pesquisa. 

 Que estivessem disponíveis na WEB. 

 Que estivessem na forma de artigo completo. 

O resultado, a partir da análise do título e da origem do jornal da publicação 

acabou por selecionar 168 artigos, os quais mediante nova seleção, desta vez a par-

tir do resumo do artigo, resultou em 84 artigos selecionados (Apêndice A). 

Figura 5 – Frequência de publicações similares em base de dados 

  
Fonte: elaborado pelo autor 

Na fase seguinte da RSL buscou-se, por meio das referências bibliográficas 

dos textos selecionados, uma consolidação dos principais autores e países que es-

tudam ou já estudaram o mesmo ou correlato tema/situação problema da proposta. 

Nesta etapa, não houve limitações temporais e puderam ser aceitos novos descrito-

res.  

Ao término da RSL, obteve-se um arcabouço teórico sobre o assunto de 

forma ampla e atual sem esquecer as bases históricas e fundamentos e marcos im-

portantes do comportamento social. Nem todos os artigos levantados na RSL acaba-

ram sendo utilizados na construção da base teórica e, na continuidade da disserta-

ção outros artigos foram incorporados à seleção. Pois, embora abrangentes, as cap-

turas não devem ficar restritas a base de dados, assim, buscou-se ao longo da RSL 

a literatura adjacente que não é controlado por editores comerciais, também conhe-

cida como grey literature (DRESCH, 2015). Assim, o Google® e o Google Acadêmi-

co® foram muito utilizados no acesso direto aos estudos primários, contribuindo so-
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bremaneira na identificação de organizações e publicações que revelaram constituir 

novas fontes de busca. Essa fase da pesquisa foi indispensável ao entendimento do 

problema e das soluções já existentes. 

 

3.3.3 Dados iconográficos 

Somando-se às outras fontes de dados, foram realizadas análises in loco, 

através de fotografias que visam demonstrar que a dificuldade de acessibilidade em 

uma cidade como Florianópolis é algo corriqueiro e facilmente identificável. O roteiro 

foi idealizado aleatóriamente e seu objetivo principal foi documentar, de forma 

generalista e panorâmica, os principais tipos de obstáculos ou barreiras pertinentes 

à falta de acessibilidade na região escolhida para uma melhor compreensão do 

problema. Destaca-se que nessa fase da coleta de dados o intuito não era o de 

incluir todos os problemas que existem dentro do quadrilátero analisado, mas  

documentar os mais proeminentes e corriqueiros no percurso percorrido. Com os 

dados iconográficos foi possível documentar aspectos que confirmam as demais 

fontes de dados, fortalecendo o cumprimento dos objetivos específicos a, b e c. 

 

3.3.4 Questionário 

Além dos demais dados coletados por outras fontes, foi elaborado um questi-

onário com 14 perguntas sobre a necessidade, o uso e a importância da solução a 

ser proposta. O questionário encontra-se no Apêndice C. 

As perguntas de 1 a 4 buscaram identificar o perfil básico do respondente e 

sua relação, direta ou indireta, com a questão de mobilidade reduzida. As questões 

de 5 a 7 verificavam de forma discreta se havia interesse por parte das pessoas nas 

informações sobre acessibilidade dos locais, como as consultam atualmente e quais 

seriam estas informações mais importantes. As questões de 8 a 14 tentavam reco-

nhecer uma melhor forma de organizar e disponibilizar estas informações e verificar 

o caráter participativo destes participantes. 

Assim, o questionário teve como objetivo coletar informações que possibilitas-

sem compreender como as pessoas lidam com questões relacionadas às informa-
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ções sobre acessibilidade: (1) entender se e como buscam estas informações atual-

mente, (2) quais as informações sobre determinado local seriam as mais importantes 

de serem conhecidas, (3) qual seria a melhor forma de consulta dentre algumas 

ideias apresentadas, (4) a efetiva utilização caso houvesse um meio apropriado e, 

finalmente, (5) a intenção de compartilhar em rede estas informações. 

O questionário, portanto, destinou-se à validação da ideia e do respaldo da 

construção de um artefato que atendesse da forma mais adequada ao público alme-

jado, assim como as pessoas que os cercam. No cabeçalho do questionário apre-

sentava-se os objetivos da pesquisa e o caráter confidencial dos dados. 

O questionário foi submetido, via internet, a um grupo aberto e indiscriminado 

de pessoas durante o mês julho de 2015. As perguntas foram respondidas de forma 

espontânea por 174 pessoas. Para aplicação do questionário foi utilizada a ferra-

menta Google Forms® e divulgado sobre a finalidade da pesquisa nas redes sociais 

e no site www.euchegola.blog.br, ao mesmo tempo em que apelava as pessoas para 

contribuírem de forma espontânea, contribuído para o alcance dos objetivos especí-

ficos a, b, c e d. 

 

3.3.5 Análise dos dados coletados 

As entrevistas e os dados iconográficos foram analisados de forma interpreta-

tiva. A metodologia interpretativista é a base fundamental da dissertação proposta, 

pois a questão da acessibilidade e sua respectiva informação é “um processo que 

surge das ações intencionais das pessoas, individualmente ou em harmonia com 

outras” (VERGARA; CALDAS, 2005, p. 67). A interpretação dos dados se deu, por-

tanto, a partir das falas dos entrevistados, de onde se procurou extrair expressões 

que denotassem dificuldades e ou necessidades sentidas, considerando a acessibi-

lidade dos espaços públicos e privados frequentados pelos entrevistados. 

Já os questionários foram analisados de acordo com os preceitos da estatísti-

ca descritiva, a qual objetiva a utilização de técnicas determinadas para coletar, or-

ganizar, descrever, analisar e interpretar dados provenientes de estudos observacio-

nais (TEZZA, 2015). A partir do levantamento dos dados foi realizado a tabulação 
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em frequências absoluta e relativa, constituindo, então, a principal ferramenta utiliza-

da. No processo, foi utilizada a análise de dados para o entendimento da situação da 

acessibilidade, as informações sobre acessibilidade e a utilização e o compartilha-

mento de informações provenientes de um artefato eletrônico cujo objetivo seria 

transmitir esses conhecimentos, fundamentando assim a tomada de decisão em um 

ambiente de incerteza. 

 

3.4 LIMITAÇÕES DA PESQUISA 

A limitação geográfica é a principal característica na elaboração do trabalho. 

Embora pessoas com mobilidade reduzida e seus familiares tenham participado tan-

to no processo da coleta de dados quantitativos quanto nas entrevistas de campo, a 

área de abrangência do artefato limitou-se à cidade de Florianópolis. 

Além disso, a base encontrou-se reduzida também pela não disponibilidade 

do conhecimento em programação para sistemas iOS (Apple) no âmbito da pesqui-

sa. Dentro do laboratório da UDESC-ESAG seria necessário contratar um progra-

mador ou empresa com capacidade de produção para o desenvolvimento na referida 

plataforma. Assim, a pesquisa limitou-se a usuários de smartphones dotados do sis-

tema Android para a construção do artefato, um aplicativo para smartphone. 
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4 APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS DADOS 

Neste capítulo são apresentados os resultados encontrados nas pesquisas 

realizadas. Tais resultados são oriundos da revisão sistemática da literatura, da 

análise das entrevistas, dos questionários aplicados e do levantamento iconográfico. 

Optou-se por apresentar os dados e sua anáise respectiva a partir da fonte de dados 

utilizada. Na sequência, descreve-se toda a construção do artefato e, ao final, sua 

avaliação pelos usuários. 

 

4.1 AS ENTREVISTAS 

A partir das entrevistas foi possível constatar que entre os maiores problemas 

para se movimentar pela cidade, segundo a maioria dos entrevistados estão a 

irregularidade e a falta de rampas de acesso. Em suas falas foi constante a 

referência à irregularidades, aos buracos, aos obstáculos, aos rebaixamentos de 

meio-fio e à largura das calçadas. Outro aspecto bastante citado foi sobre os 

ônibus disponíveis, que são poucos e com horário limitado e os respectivos acessos 

para embarque e desembarque, que são extremamente precários. 

Neste contexto, destaca-se alguns dos argumentos: 

Rampa de acesso aos locais públicos, fora da regulamentação, piso 
derrapante, falta de banheiro adaptado (Entrevistado E1). 

Eu acho que em relação à cadeirante é complicado andar na rua por causa 
do tamanho da calçada. Estabelecimento público poucos tem acesso à 
deficiente. É difícil achar vagas e as vagas para deficientes são ocupadas 
por pessoas sem deficiência e aí temos que caminhar demais. Banheiros, 
escadas/rampas, cadeiras, estacionamento (Entrevistado E7). 

São condições difíceis. Na maioria das vezes é impeditivo. Calçadas, 
rebaixamento de calçadas, meio-fio, obstáculos na própria calçada, postes. 
Tem que descer (da calçada) e ir pra rua. Isto é pior quanto mais 
dependente tu és. 

Os lugares propriamente dito, lugares públicos, alguns já estão se 
adaptando: elevador rampas e banheiros adaptados. 

No lazer é muito difícil, alguns bares tem rampa mas não tem banheiro 
(adaptado), sem contar aqueles que só tem acesso por escada. Como é que 
tu vai prum lugar desse sem poder ir ao banheiro? Então a gente pergunta: 
tem acesso? Tem banheiro (adaptado)? 

Tem ônibus adaptado. Aonde ele para é adaptado? Tem rampa? As 
calçadas tem acessibilidade? Tem estrutura? 
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Aumentar a oferta de vagas para deficientes. Se tem um acontecimento dois 
estacionam, e os demais? Falta de consciência das pessoas e da própria 
polícia (Entrevistado E9 e E10). 

 

A questão principal que ecoa em todos os depoimentos diz respeito à 

mobilidade. Seja nas calçadas, nas vagas de estacionamento limitadas ou ocupadas 

e também no transporte público. Tais alusões serão novamente observadas na 

continuidade das entrevistas, revelando-se então uma reclamação contumaz. 

Muito dificultoso. Quero ir a qualquer lugar fácil de estacionar e que seja 
fácil de chegar aonde eu quero. Quero estacionar o meu carro e pegar fila 
sem ter que explicar ou alguém ficar olhando se eu sou deficiente ou não. 

Não quero ficar trancada em casa. Calçadas que caibam cadeira de rodas. 
Ser independente. Isso hoje eu não tenho e não quero de jeito nenhum 
(Entrevistado E8). 

Deslocamento de ônibus. Motorista que não tem paciência: não existe 
corrimão na calçada (Entrevistado E2). 

Não ter ônibus (adaptado). Sem ele tu não vai para lugar nenhum. Tem que 
agendar os horários dos ônibus (Entrevistado E3). 

 

 Relativo ao acesso e à permanência em diversos locais, notadamente à 

bares, restaurantes, casas de shows, órgãos públicos, prédios, teatros, entre outros, 

os entrevistados manifestaram preocupação com o acesso, os banheiros 

adaptados, estacionamento próprio para deficientes e a falta de informação. 

Nenhuma estrutura adaptada para deficiente. Nem entrada facilitada: catra-
ca, etc. Falta taxi adaptado (Entrevistado E1). 

Rampa de acesso, banheiro. Não passa nem na porta e não adaptado (En-
trevistado E3). 

Restaurante e locais sem acessibilidade. Estacionamento para deficiente 
(Entrevistado E4). 

Melhorou bastante. Banheiro não adaptado e muitos lugares que não tem 
acesso nenhum (Entrevistado E5). 

 

Consoante à casa de espetáculos, bares e restaurantes salienta-se as 

deficiências na arquitetura interior dos empreendimentos, relatando ainda as 

condições exteriores, principalmente no tocante ao uso das vagas exclusivas e na 

divulgação das informações. 

Carro estacionado na calçada. Falta de consciência das pessoas (Entrevis-
tado E6). 
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Vejo que ninguém faz nada quando uma vaga de deficiente é ocupada. 
Nem a polícia. As pessoas desrespeitando as vagas de deficientes. Vejo 
que ninguém briga por esta causa. Melhorar a conscientização pública (En-
trevistado E7). 

A mídia não fala nada sobre isso. Por exemplo, hoje vai ter um show com 
acesso à deficiente, a TV não mostra nada. 

Que opções? A minha casa atende as minhas necessidades, da calçada pa-
ra fora nada. 

Lugares que dá para cadeirante: Primavera Garden, Tok Stock, Cassol. 
Barzinhos, boates, cafés e shows não dá. Impossível em Florianópolis. Eu 
que não uso cadeira de rodas não consigo ir a shows. Não existe em Floria-
nópolis que é uma capital (Entrevistado E8). 

Quando o show é ao ar livre é problemático. No Stage (casa de shows) tem 
vaga para deficiente. As informações não estão disponíveis, evidentes. De-
veria ter um canal com informações exclusivas para os deficientes. Quanto 
mais fizer e disponibilizar informações, melhor. Será que ele falou com a 
pessoa certa. A gente tem que se esforçar muito para conseguir informação. 
Na mídia não aparece quase nada. A gente vai buscar informações em si-
tes: cadeira voadora e turismo adaptado (Entrevistado E9 e E10). 

Quando questionados sobre o comportamento das pessoas com relação à 

mobilidade e à acessibilidade das pessoas com mobilidade reduzida, os entrevista-

dos declararam: 

Pouco espontânea a ajuda das pessoas (Entrevistado E1). 

Muitas pessoas não têm paciência. Policiais são legais comigo (Entrevistado 
E2). 

Pessoas ignorantes (Entrevistado E4). 

Muita gente demonstra interesse em ajudar, muitas vezes de forma inapro-
priada. As vezes as pessoas querem ajudar e atrapalham (Entrevistado E5). 

Muitas pessoas são ignorantes. As pessoas veem o deficiente como mendi-
go, pobre coitado (Entrevistado E6). 

De fato, as manifestações dos entrevistados acima corroboram com a ima-

gem da sociedade deficiente e da dificuldade de empatia, sendo esta ação, especifi-

camente relativa ao deficiente, uma relação recente, conforme explorado na base 

teórica. 

A sociedade está começando a colaborar. Por exemplo, a pessoa que esta-
cionou ali é deficiente? Isto é legal (Entrevistado E9) 

As pessoas não se colocam no lugar (Entrevistado E10). 

 Em seguida, foi questionado sobre o que a mídia faz para auxiliar na resolu-

ção do problema da acessibilidade e informações sobre acessibilidade? De uma 

maneira geral, todos entendem que a mídia poderia ajudar muito mais. 
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A mídia poderia ajudar muito mais. Hoje o deficiente para mídia dá um enfo-
que comercial, não pensa no social (a mídia). Faz reportagem com atleta de 
alto rendimento não como exemplo de superação (Entrevistado E1). 

Certamente. Se passar na TV, logo farão uma rampa. A mídia faz diferença 
(Entrevistado E5). 

 O questionamento seguinte indaga sobre onde estão disponíveis as infor-

mações, direcionadas para as pessoas com mobilidade reduzida, sobre o acesso 

aos diversos locais. Como já haviam manifestado anteriormente, não há informa-

ção. 

A informação não está em nenhum lugar. Agências de turismo especializa-
das, não precisa dar satisfação, independência. Por exemplo, Barcelona. 

O cara poderia viajar sozinho, tirando as agências não há mais nada. Hotéis 
não tem informação. Se o deficiente não for atrás, a informação não existe 
(Entrevistado E1). 

Peço para um policial (Entrevistado E2). 

O jeito é descobrindo mesmo. Só se você souber o número do local ou for 
pessoalmente para ver. Pior mesmo é quando é meio adaptado, tu vais e 
tens que voltar (Entrevistado E3). 

Observa-se a expressão “meio adaptado”. Neste sentido, o entrevistado E3 

manifesta sua indignação relativa à divulgação de um lugar como adaptado, mas na 

verdade, não segue as normas técnicas em sua plenitude. Anteriormente, o mesmo 

entrevistado já aludiu locais cujo o vão das portas não permite a passagem de cadei-

ra de rodas. 

Tem que ir na realidade para ver (Entrevistado E6). 

 Sobre a profissão, acesso ao local de trabalho e dificuldades encontradas 

ocorreram manifestações variadas as quais suportam as experiências pessoais de 

cada entrevistado. 

Advogado: rampa fora do padrão (Entrevistado E1). 

Atleta: na Palhoça o ônibus é bom, mas no centro é horrível (Entrevistado 
E2). 

Servidor público: No Tribunal de Contas do Estado tem tudo (Entrevistado 
E5). 

Atleta, pintor de parede – não manifestou dificuldade alguma (Entrevistado 
E6). 

Estudante de direito e estagiário no Tribunal de Justiça: sai com amigos e 
usa muletas para caminhar (Entrevistado E7). 

Engenheira civil, pós-graduada em segurança do trabalho (Entrevistado E8). 

Administrador no Hospital Universitário (Entrevistado E9). 
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Arquiteta na Fundação Catarinense de Cultura (Entrevistado E10). 

Sobre quem auxilia na solução de problemas de mobilidade e de 

acessibilidade, não há uma unanimidade. Alguns entrevistados responderam que 

não há ajuda ou fizeram correlação com alguma entidade da qual participam. 

Governo pelo benefício de cotas, isenção. Só iniciativa privada ou ONG 
(Entrevistado 1). 

Policiais (Entrevistado 2). 

Não (entrevistado 3). 

AFLODEF na aquisição da cadeira de rodas, auxilia no transporte por 
convênios. As informações sobre acesso no exterior não são fáceis 
(Entrevistado 5). 

Sobre os maiores obstáculos à mobilidade e à acessibilidade, de forma geral, 

são citados: ônibus adaptado, calçadas e banheiros. 

Em Florianópolis, por questões geográficas: morro. Escassez de transporte 
adaptado (Entrevistado E1). 

Ônibus (Entrevistado E2). 

Ônibus e banheiro, local adaptado (Entrevistado E3). 

Transporte público. Calçada, meio-fio. Tem rampa de um lado e não tem do 
outro (Entrevistado E5). 

Não há segurança. Se acontecer alguma coisa para onde é que eu vou 
correr? No dia do show (Lulu Santos, Planeta Atlântica) que o palco caiu, o 
segurança falou, “vocês tem que correr” (risos). 

(Sobre o cartão de isenção idoso/deficiente da Zona Azul – zonas de 
estacionamento regulamentadas e pagas em Florianópolis) Por que eu 
tenho que ir na AFLODEF? Começou errado. Por que eu tenho que ir lá? 
Por que eu não posso mandar por Whats (aplicativo de comunicação 
WhatsApp), foto, etc. O estado não poderia resolver isso? Voltar ao Centro 
e pagar uma taxa. Muito atrasado. Só um aplicativo para resolver o 
problema da AFLODEF [...]. A mídia não informa como faz isso. Tu queres 
que eu vá atrás da moça para pagar (o estacionamento)? (Entrevistado 8). 

Questionados sobre o quê um projeto que melhorasse a mobilidade e a 

acessibilidade deveria conter, listaram a importância de ouvir os deficientes, 

aplicativo que pudesse ser alimentado pelo usuário, rotas de cadeirantes na 

cidade e voltaram a manifestar a importância de dar atenção à disponibilidade dos 

ônibus. 

Segmentar a cidade e criar rotas para cadeira de rodas a exemplo de 
Curitiba. Colocar cones nas vagas dos deficientes para constranger 
(Entrevistado 1). 

Escada rolante, esteira rolante coberta (Entrevistado 2). 
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Quando for fazer alguma coisa, colocar o deficiente para mostrar o que é o 
certo. Quando liberam a verba, “eles” (poder público) só querem saber do 
dinheiro. Tem que ter alguém para dizer como fazer (Entrevistado 3). 

Governo. Meios de transporte, passarelas, ônibus com mais mobilidade. 
Mais ônibus (Entrevistado 4). 

Entende-se que as ações tomadas até então por intermédio de 

financiamentos ou ações governamentais foram, na verdade, paliativos que não 

ousaram atacar as causas que as próprias pessoas com mobilidade reduzida 

militam. 

Aplicativo que pudesse ser alimentado pelos usuários (Entrevistado 5). 

Tem que ajudar os ônibus por que tem poucos ônibus (Entrevistado 6). 

Ouço meus pais falando que as pessoas não tem educação. O trânsito na 
cidade é bem complicado. Não escuto televisão em geral. A solução tem 
que partir de quem sente o problema (Entrevistado 7). 

Inserir mais o deficiente nas repartições públicas para que ele possa opinar. 
Mais pesquisa, ouvir mais o deficiente (Entrevistado 8). 

Ter as pessoas com problema de mobilidade, deficiencia auditiva e visual 
nos órgãos públicos para resolver os problemas. Por que só as pessoas que 
precisam é que sabem [...]. As pessoas acham que sabem [...]. O poder 
público deve se cercar das pessoas que sabem o que dá e o que não dá 
(Entrevistado 9 e 10). 

Durante o processo, ocorrem argumentos outros, ideais concatenadas com o 

assunto e também algumas lembranças de episódios curiosos. Nestas ocasiões, tais 

manifestações ajudam na construção de insights que colaboram com o entrevistador 

em construir uma melhor imagem do cenário. 

De fato, algumas pessoas com mobilidade reduzida são relutantes em prestar 

depoimentos e entrevistas. Pela própria condição, são constantemente alvos de 

pesquisa sobre as quais não conhecem seu resultado nem tampouco observam 

melhorias efetivas – ou pelo menos, não da maneira rápida que anseiam. 

Além disso, muitas vezes reclamam da falta de empatia. Um fato relatado que 

chamou a atenção, foi a história que o time de basquete de cadeira de rodas da 

cidade de Brusque (SC), a aproximadamente 97 km de distância de Florianópolis, 

contou. Certa vez, o time fora convidado para participar da inauguração de uma 

quadra poli-esportiva em uma cidade no interior do Estado. A ideia dos 

organizadores era uma referência à igualdade, porém, a própria quadra a ser 

inaugurada não possuía acessibilidade. Todo o seu entorno era cercado por uma 

pequena mureta. 
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Situações singulares e gafes à parte, somente ressaltam uma questão muito 

importante quando se relaciona a cidade à acessibilidade: a empatia. É possível que 

todo o problema estrutural, desenho dos espaços físicos e o desrespeito as regras 

também estejam relacionados com a falta de empatia. Corroborando este 

sentimento, cita-se um comentário complementar de um dos entrevistados que 

expõe seu sentimento: “se as pessoas não se conscientizarem – isso é o principal 

[...] Pior que isso, é tu não ter a esperança que isso não possa mudar” (Entrevistado 

9). 

 

4.2 OS QUESTIONÁRIOS 

A proposta aqui apresentada foi construída também a partir dos dados primá-

rios oriundos dos questionários aplicados, a fim de levantar as necessidades, o uso 

e a importância da solução proposta.  

A partir dos dados apresentados a seguir, busca-se caracterizar e analisar as 

respostas encontradas a partir das tabelas construídas para este fim. 

Tabela 4 – Características descritivas do público na amostra obtida 

Variável Frequência Absoluta Frequência Relativa (%) 

Sexo   

Masculino 55 31,6 

Feminino 119 68,4 

Faixa etária   

14 |-| 23 29 16,7 

24 |-| 33 23 13,2 

34 |-| 43 51 29,3 

44 |-| 53 45 25,9 

54 |-| 63 16 9,2 

64 |-| 73 8 4,6 

74 |-| 83 2 1,1 

Total 174  

 

Dos participantes, a maioria é do sexo feminino com participação relativa de 

68%. Os elementos masculinos, por sua vez, correspondem a 32% da amostra. Des-
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tes, 55% possuem idade entre 34 e 55 anos. A tabela apresentada tem mediana e 

moda em 34 |-| 43 anos e média aritmética de 40,7 anos e 40,1 no ponto médio.  

Tabela 5 – Frequência das pessoas que responderam se possuem, se convivem e, 

se possuem e convivem com pessoas com mobilidade reduzida 

 
Frequência Absoluta Frequência Relativa (%) 

Possui 27 22,1 

Convive 83 68,0 

Possui e convive 12 9,8 

 

A maioria das pessoas que responderam ao questionário mantém relação di-

reta com o problema da acessibilidade. No total, 64% das pessoas possui alguma 

dificuldade de locomoção ou convive com quem possui, seja decorrente da idade ou 

de alguma deficiência física. Desta amostra, 7% possui e convive com quem possui 

mobilidade reduzida. 

Tabela 6 – Frequência na consulta das informações sobre acessibilidade local em 
uma ou mais fontes de pesquisa 

  Frequência Absoluta Frequência Relativa (%) 

Internet 108 50,7 

Amigos 62 29,1 

Jornais/revistas 22 10,3 

Outros 13 6,1 

Não sabe 3 1,4 

Não respondeu 5 2,3 

Total 213 
 

 

Das pessoas pesquisadas 51% já busca a internet como forma de obter in-

formações detalhadas sobre a adaptabilidade de algum local ou evento. Número ex-

pressivo de pessoas também consulta amigos sobre as condições apresentadas. 
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Tabela 7 – Frequência sobre as informações necessárias sobre a acessibilidade em 

determinado local 

 
Frequência Absoluta Frequência Relativa (%) 

Rampa de acesso 118 43,2 

Banheiro adaptado 95 34,8 

Elevador 17 6,2 

Calçadas 14 5,1 

Espaço p manobra de cadeira de rodas 11 4,0 

Estacionamento 2 0,7 

Local apropriado de permanência 1 0,4 

Portão de acesso 1 0,4 

Piso tátil 1 0,4 

Faixa de segurança 1 0,4 

Parada de ônibus 1 0,4 

Localização de prédios 1 0,4 

Não respondeu 10 3,7 

Total 273 
 

 

Quando questionados sobre quais seriam as informações necessárias sobre 

acessibilidade em um determinado local, dentro das 12 opções propostas, as opções 

“rampa de acesso” e “banheiro adaptado” assumiram importância quantitativa com 

78% do total das repostas, corroborando os dados das entrevistas e contribuindo 

para a construção dos requisitos da solução proposta. 

Tabela 8 – Frequência sobre a melhor forma de acessar informações sobre acessibi-

lidade 

  Frequência Absoluta Frequência Relativa (%) 

Aplicativo celular 95 54,6 

Redes sociais 34 19,5 

Site 30 17,2 

Outros 9 5,2 

Não respondeu 6 3,4 

Total 174 
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Dos respondentes, 55% consideram que um aplicativo de celular seria a me-

lhor opção de consulta. Outros 20% fazem referência as redes sociais. Resumida-

mente, 91% consideram que o meio eletrônico é a melhor forma de acessar informa-

ções sobre as condições de acessibilidade. Esses dados foram determinantes para a 

escolha da solução a partir de um aplicativo de celular. Tal decisão foi sustentada 

pela possibilidade de se acessar informações in loco, quando se utiliza um mobile. 

Tabela 9 – Frequência sobre a utilização, caso houvesse, de um meio apropriado 

para consultar informações sobre acessibilidade e o compartilhamento participativo 

dessas informações 

Variável Frequência Absoluta Frequência Relativa (%) 

Utilizaria   

Sim 161 92,5 

Não 11 6,3 

Não respondeu 2 1,1 

Compartilharia   

Sim 165 94,8 

Não 4 2,3 

Não respondeu 5 2,9 

Total 174 
 

 

Por intermédio da Tabela 9, quando indagados de que caso houvesse um 

meio apropriado de consulta sobre acessibilidade dos locais, 93% afirmaram que 

utilizariam tal informação. E 95% em números relativos ou 165 pessoas em termos 

absolutos manifestaram positivamente quanto ao compartilhamento participativo das 

informações. Esse fato confirma a ideia de uma solução colaborativa baseada na 

tecnologia de crowdsensing. 
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Tabela 10 – Frequência sobre o tipo de equipamento utilizado para obter informa-

ções sobre a acessibilidade dos locais onde deseja ir (Permite escolha múltipla) 

 
Frequência Absoluta Frequência Relativa (%) 

Smartphone/tablet 123 61,8 

Computador 70 35,2 

Não respondeu 6 3,0 

Total 199 
 

  

Embora o forte peso recaia sobre as tecnologias móveis, confirmando o ex-

posto na Tabela 8, consultas via site também são um meio que podem ser levados 

em consideração. 

Tabela 11 – Frequência sobre a importância de se obter informações sobre a aces-

sibilidade em locais públicos e privados 

Frequência Absoluta Frequência Relativa (%) 

5 Muito importante 120 69,0 

4 Importante 35 20,1 

3 Indiferente 10 5,7 

2 Pouco importante 4 2,3 

1 Nada importante 4 2,3 

Não respondeu 1 0,6 

Total 174 
 

 

A utilização da Escala Likert para a categorização em se obter informações 

sobre acessibilidade em locais públicos e privados, trouxe, a despeito da dificuldade 

cognitiva na análise das dimensões de conteúdo e intensidade (SILVA JR e COSTA, 

2014), uma relevante constatação sobre a importância ao acesso destas informa-

ções. Do total, 89% das pessoas consideram muito importante ou importante a dis-

ponibilidade deste conhecimento social. 

Assim, a qualificação dos locais públicos relativo ao grau de acessibilidade 

oferece a propagação do conhecimento, que por seu turno, pode vir a determinar 

uma maior liberdade e ação para uma pessoa que possui mobilidade reduzida e 

também para os seus familiares. 
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A utilização e o subsequente tratamento e análise dos dados coletados permi-

te considerações acerca da aplicabilidade da ideia. Não obstante, permite também o 

encaminhamento prático no tocante ao seu desenvolvimento, detalhando inclusive 

aspectos primários da sua construção. 

Utilizando o mesmo objetivo expresso para a realização do questionário, con-

clui-se que: (1) entender se e como buscam estas informações atualmente. Este 

item especificamente, englobou duas perguntas do questionário onde obteve-se res-

postas para três. Uma das perguntas estava subentendida. A primeira resposta, que 

diz respeito ao aspecto do veículo utilizado para tal fim; a segunda, quem sabe a 

mais importante e a que se encontra subentendida, é que sim, já ocorre a busca por 

estas informações dentro do que está disponibilizado às pessoas. Dentro deste item 

também a terceira resposta, destaca-se a utilização massiva de smartphones e ta-

blets, seguidos pelo próprio computador. (2) quais as informações sobre determina-

do local seriam as mais importantes de serem conhecidas. Neste contexto, como já 

foi anteriormente salientado, foram elencadas duas com as principais informações: 

“rampa de acesso” e “banheiro adaptado”. (3) qual seria a melhor forma de consulta 

dentre algumas ideias apresentadas. Em parte, as suspeitas se confirmaram com a 

expressiva manifestação através do uso dos aplicativos de celular. Porém, em se-

gundo lugar e muito próximos um do outro, constam os itens “redes sociais” e “sites”. 

Não chega a ser uma grande surpresa, mas desta forma, reforça que há de se con-

siderar também durante a fase de idealização e maturação, a disponibilização das 

informações por estes dois canais. (4) a efetiva utilização caso houvesse um meio 

apropriado. Satisfatório o posicionamento medido. Mesmo que intencional e subjeti-

vo, os dados sinalizam uma clara situação de utilidade e uso. E, finalmente (5) a in-

tenção de compartilhar em rede estas informações. Condição básica para a existên-

cia e continuidade de um sistema de crowdsensing é a utilização e cooperação entre 

os indivíduos participantes do sistema. Neste particular, o desenvolvimento e a cons-

trução de um site específico onde as informações também podem ser inseridas a 

posteriori torna-se muito importante para o enriquecimento do projeto. 

Não obstante as conclusões de embasamento criativo, é - caracterizar o perfil 

das 174 pessoas que responderam ao questionário. As pessoas que se preocupam 
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com problemas de locomoção são, em sua maioria, mulheres entre 34 e 55 anos. 

Mais da metade deste público possui ou convive com alguém que possui dificuldade 

de locomoção. Por extrapolação da análise, o resultado apurado combina com a 

sensibilidade e responsabilidade atribuída socialmente ao perfil levantado. 

 

4.4 LEVANTAMENTO ICONOGRÁFICO 

Conforme já exposto na metodologia, o presente levantamento foi realizado 

aleatoriamente em uma determinada área central, geralmente referenciada como 

área nobre da cidade de Florianópolis. A área em questão possui aproximadamente 

18 km2 e compreende como referenciais geográficos límitrofes ao Norte, a Avenida 

Beiramar Norte – Baía Norte; ao sul, a Praça Getúlio Vargas – Praça dos Bombeiros; 

a leste, o Shopping Beiramar; e, a oeste, a Rua Desembargador Arno Hoeschl. 

Figura 6 – Mapa da região centro-norte da cidade de Florianópolis com marcação 

dos principais obstáculos à acessibilidade 

 
Fonte: Google Maps®. Disponível em https://www.google.com.br/maps/@-27.5892452,-
48.5505517,17z?hl=pt-BR Acesso em: 10 abr. 2017 e adaptado pelo autor. 
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 A área condiz com as condições geográficas oferecidas pelo protótipo e, 

efetivamente, o levantamento proposto não pretendeu exaurir todas as deficiências 

da área. 

Figura 7 – Rua Esteves Júnior esquina com a Rua Dr. Armínio Tavares: falta parcial 

da rampa de acesso para a faixa de pedestres. Além disso, a rampa existente não 

possui acesso adequado devido ao desnível em função da pavimentação irregular. 

 
Fonte: acervo pessoal. 

Aqui a pessoa com mobilidade reduzida que não conseguir transpor o meio-

fio, deverá obrigatoriamente buscar o acesso na outra rua, expondo-se ainda ao ris-

co de atropelamento. 

Figura 8 – Rua Dr. Armínio Tavares: desnível na calçada e passagem parcialmente 

comprometida para um cadeirante, o espaço entre a parede do imóvel e o poste de 

luz é diminuto. 

 
Fonte: acervo pessoal. 
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Não bastasse o desnível, observa-se o espaço exíguo oferecido em detrimen-

to ao avanço dos imóveis em tela.  

Figura 9 – Rua Esteves Júnior esquina com a Rua Pref. Cel. Antenor Mesquita: ram-

pa de acesso unilateral. 

 
Fonte: acervo pessoal. 

Na imagem, o rebaixamento de acesso ocorre apenas em um dos lados da 

via, deixando o lado direito, marcado pela sinalização, o degrau entre a via e a cal-

çada dificultando a passagem. 

Figura 10 – Rua Pref. Cel. Antenor Mesquita esquina com a Rua Profº Luís Sanches 

Bezerra da Trindade: sem rampa de acesso e altura exacerbada entre a calçada e o 

calçamento. 

 
Fonte: acervo pessoal. 
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 Neste caso, a figura 10 mostra a altura resultante da má construção faz obs-

táculo até para quem não possui mobilidade reduzida. 

Observa-se na Figura 11 a passagem totalmente obstruída inclusive para 

pedestres e, na esquina com a Rua Madalena Barbi, não há rampa de acesso e 

existe uma placa de sinalização inserida no meio do piso tátil e obstruindo a passa-

gem para cadeira de rodas. 

Figura 11 – Rua Prof. Luís Sanches Bezerra da Trindade 

 
Fonte: acervo pessoal. 

 Na elaboração e colocação dos planos de sinalização de ruas e avenidas 

não são observados os espaços restantes aos pedestres e as pessoas com dificul-

dade de movimentação. 
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Figura 12 – Avenida Rio Branco esquina com a Rua Esteves Júnior 

 
Fonte: acervo pessoal. 

 

Na Figura 12 é possível perceber o calçamento comprometido e sem rampa 
de acesso. 

Trata-se de um importante cruzamento, cercado de prédios e serviços públi-

cos que até o momento não ofereceu o acesso postulado em lei.  

Figura 13 – Avenida Rio Branco esquina com a Avenida Pref. Osmar Cunha: sem 

rampas de acesso. 

 
Fonte: acervo pessoal. 
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 Repetida condição anterior a menos de 100m do local retratado na Figura 

12. 

Figura 14, figura 15, figura 16 e figura 17 – Avenida Rio Branco: estabelecimentos 

comerciais sem acessibilidade. 

 
Fonte: acervo pessoal. 

 A falta de acessibilidade em prédios comerciais é facilmente observável. 

Caso diferente em prédios residenciais que já buscam alternativas e soluções para a 

acessibilidade. 
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Figura 18 – Avenida Rio Branco esquina com a Rua Pres. Nereu Ramos: rampa de 

acesso obstruído por veículo. 

 
Fonte: acervo pessoal. 

 Não é incomum, na luta por um estacionamento, a obstrução da passagem 

determinada aos cadeirantes. 

Figura 19 – Rua Pres. Nereu Ramos esquina com Rua Dom Jaime Câmara: sem 

rampas de acesso. 

 
Fonte: acervo pessoal. 
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Figura 20 – Rua Pres. Nereu Ramos esquina com Rua Antônio Dib Mussi e Rua 

Dorval Mechíades de Souza: sem rampas de acesso. 

 
Fonte: acervo pessoal. 

 As irregularidades são observadas em esquinas opostas, revelando então o 

descaso e prática rotineira. 

Figura 21 – Avenida Rio Branco esquina com Rua Pres. Nereu Ramos: sem rampas 

de acesso e obstáculo proveniente da canaleta de escoamento pluvial. 

 
Fonte: acervo pessoal. 

 Não bastasse a falta de acessibilidade, a prefeitura acabou por aceitar a en-

trega da pavimentação sem condições de regularização. Salvo nova obra. 
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Figura 22 – Rua Pres. Coutinho esquina com a Travessa Albertina Ganzo: sem ram-

pa de acesso e desnível entre a calçada (parcialmente destruída) e a rua. Estabele-

cimento comercial sem acessibilidade. 

 
Fonte: acervo pessoal. 

 Além da falta de rampa de acesso e calçada estreita, observa-se a placa de 

sinalização que impede o movimento inclusive de carrinhos de bebê. 

 

Figura 23 e figura 24 – Rua Dom Joaquim: calçamento parcialmente destruído e sem 

rampa de acesso 

 
Fonte: acervo pessoal. 
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Figura 25 – Rua Luiz Delfino: estabelecimento comercial sem acessibilidade 

 
Fonte: acervo pessoal. 

 Na Figura 25, mais um exemplo de prédio comercial sem acessibilidade. 

Aqui é obrigatório o uso de escadas ou, na melhor das hipóteses, a abertura da ga-

ragem. 

Figura 26 – Rafael Bandeira e figura 27 – Travessa Stodieck respectivamente: sem 

rampa de acesso, passagem obstruída por placas de sinalização e obstrução de 

passagem por muro e poste de luz 

 
Fonte: acervo pessoal. 
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 Nas Figura 26 e figura 27 são visíveis a falta de acessibilidade e a colocação 

irregular do piso tátil. 

Figura 28 – Travessa Carreirão: obstrução de passagem total e parcial em vários 

pontos 

 
Fonte: acervo pessoal. 

 A Figura 28 mostra a condição de uso da calçada por um transeunte. Faz-se 

necessário utilizar o espaço destinado aos veículos. 

Figura 29 – Travessa Harmonia: obstrução de passagem parcial 

 
Fonte: acervo pessoal. 
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Figura 30 – Largo São Sebastião: construção irregular de rampa de acesso 

 
Fonte: acervo pessoal. 

 Como se pode observar, os problemas apresentados são corriqueiros e 

acontecem em número considerável em um pequeno espaço da cidade, pertencente 

a um bairro tido como o mais populoso (PMF, 2015) e também como o segundo me-

tro quadrado mais caro de Florianópolis (IMMO, 2014). 

 Tendo em vista os dados levantados na presente pesquisa, inicia-se então a 

construção do artefato utilizando as informações coletadas. 
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5 O ARTEFATO 

A análise dos questionários levou às conclusões que justificaram a construção 

de um artefato tecnológico que facilitasse a troca de informações ou consultas a res-

peito das condições de acessibilidade de um determinado local, além da possibilida-

de de formar um banco de dados para acompanhar a evolução desta acessibilidade 

no tempo. Como primeiro ponto de análise, a confirmação que já existe o interesse e 

também já é demandado esforço neste sentido. Em seguida, a mensuração de que o 

meio utilizado para consulta das condições de acessibilidade de um local é prioritari-

amente o smartphone, seguido do tablet e do computador. Por último, a manifesta-

ção que um aplicativo para celular seria a melhor forma de consulta sobre o proble-

ma em estudo, não sendo esquecidos as redes sociais e sites que se propõem a 

oferecer soluções. 

A partir da diluição destas incertezas, deu-se início a uma proposta de aplica-

tivo que buscasse atender as principais demandas e manifestações dos potenciais 

usuários. 

 

5.1 A CONSTRUÇÃO DO ARTEFATO 

O desenvolvimento aconteceu em parceria com a Universidade de Bolonha – 

UNIBO. O processo da estruturação foi desenhado dentro do LabGES em conjunto 

com o Profº De Rolt e a programação ficou a cargo de um intercambista do progra-

ma UDESC – UNIBO, Mirco Mastrovito, Magistério em Engenharia da Computação. 

A seguir, a linha de construção do artefato. 

 

5.1.1 Estrutura e descrição do servidor 

Em um primeiro instante, a sugestão da estrutura em acordo com o manifes-

tado pelos respondentes em função de um aplicativo para smartphone ou tablet e 

também, foi considerada a possibilidade de poder ser consultado ou avaliado em um 

computador determinado ponto de interesse (POI) – do inglês Point Of Interest, que 

são marcações espaciais que reservam utilidade ou interesse para alguém. Neste 

caso, com intuito de atender à solicitação, foi projetado no âmbito do ParticpACT, um 
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servidor para que, pelo seu intermédio, fosse possível propagar as informações tam-

bém em um portal eletrônico. 

Dentro deste objetivo, o servidor foi estruturado considerando os níveis de 

acesso e prerrogativas do administrador, pesquisador e participante; criação da con-

ta de usuário com as informações solicitadas e registros, e; os filtros e relatórios a 

serem disponibilizados. 

Níveis de acesso: 
a. Administrador: 

 Permite consulta e edição - incluir, bloquear temporariamente e remo-
ver definitivamente - pesquisadores e participantes; 

 Permite consulta em ações e registros (avaliações e artigos) por pes-
quisador e participante; 

 Permite edição e remoção de registros específicos (avaliações e arti-
gos) realizados por pesquisadores e participantes. 

 Remoção de avaliações deve ser facultativa ao POI, e ao registro de 
avaliação específica ou em sua totalidade. 

 Permite alteração de status: admin, pesquisador ou participante 
b. Pesquisador: 

 Consulta em bancos de dados; 
 Inclusão de artigos; 
 Inclusão Pontos de Interesse (POI); 
 Inclusão DB listagem de e-mails; 

c. Usuário/participante  
 

Conta de usuário/participante: 

 Perfil do usuário: 
o E-mail (login); 
o Senha; 
o Nome; 
o Idade; 
o Sexo; 
o Localização; 
o Estado civil; 
o Possui mobilidade reduzida? (Sim ou Não); 

 Registro das avaliações do usuário 
 Classificação/tipo de usuário em função das contribuições ao longo 

do tempo (algoritmo de classificação) 
 



119 

 

 

 

Filtros e relatórios: 
 Por usuários: 

o Tipo (administrador, pesquisador, usuário); 
o Nome; 
o Idade; 
o Sexo; 
o Localização; 
o Estado civil; 
o Mobilidade reduzida; 
o Número de participações; 
o Tempo de registro; 
o Score do algoritmo de classificação. 

 Por acessibilidade 
o Acessibilidade por nome ou tipo de negócio 

 Locais públicos; 
 Locais privados; 
 Níveis de acessibilidade atribuído (score); 

o Acessibilidade por rua (única ou combinada); 
o Acessibilidade por bairro (único ou combinado) permitindo compa-

ração de scores; 
o Acessibilidade por cidade permitindo comparação de scores; 
o Acessibilidade por região permitindo comparação de scores. 

 Por equipamento 
o Origem (público/privado); 
o Tipo:  

 ① Acomodação (hospedagem) 

 ② Alimentação (restaurante, fast-food, pizzaria) 

 ③ Banheiros públicos 

 ④ Bar e night life 

 ⑤ Comércio 

 ⑥ Diversos (correios, bancos, lotéricas, delegacias, consulados) 

 ⑦ Educação (escolas e bibliotecas) 

 ⑧ Entretenimento (museu, teatro, cinema) 

 ⑨ Esportes (academias, quadras, praças e arenas) 

 ⑩ Pontos turísticos 

 ⑪ Prédios públicos 

 ⑫ Saúde (hospitais e clínicas) 

 ⑬ Shopping 

 ⑭ Supermercado (mercado, açougue, peixaria, padaria, conve-

niências)  
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 ⑮ Transporte (ponto de ônibus, taxi, trem, rodoviária, píer, porto 

e aeroporto) 
 Por qualidade de acessibilidade: 
o Elevadores e rampas; 
o Espaço interno; 
o Banheiro adaptado; 
o Estacionamento; 

 

Neste sentido, o fluxo das informações inicia-se pela inserção dos dados por 

um cidadão. Por exemplo, determinada pessoa avalia um restaurante e, dentro da 

sua perspectiva pessoal, atribui uma avaliação relativa a cada item solicitado. Esta 

avaliação é salva em um banco de dados (BD) e assume um caráter cumulativo, isto 

é, caso uma outra pessoa realize sua avaliação pessoal, esta soma-se a anterior e 

uma média das avaliações torna-se disponibilizada e caracterizada no aplicativo. 

Desta forma, torna-se pública a informação sobre a acessibilidade daquele restau-

rante em questão, possibilitando as pessoas, conhecer e compartilhar as informa-

ções sem necessitar de estar presente. 

A massa de dados mantidos no servidor central ao longo do tempo também 

estará disponível para pesquisadores e gestores das cidades. A acumulação das 

informações em quantidade e variedade visa contribuir para avaliar, verificar o orde-

namento das leis e o comportamento da sociedade no tocante a acessibilidade. Por 

exemplo, pode-se consultar relatórios específicos e comparativos entre bairros, ci-

dades, regiões, tipos de estabelecimentos e outras relações eventuais de interesse 

científico, administrativos e até mesmo legais. A evolução destas condições pode 

elucidar formas e arranjos que deram resultado, inclusive sobre a análise da vertente 

dos aspectos sociais. 

A formulação da estrutura do servidor central buscou não somente a funciona-

lidade, mas também e principalmente, uma coleta rica de dados. Ao longo do tempo, 

pode ser possível aos pesquisadores e ao poder público a aplicação, a correlação 

de status e o entendimento das políticas adotadas que influíram, em uma maior ou 

menor adequação, à acessibilidade de um determinado local, cidade ou região. A 

figura 31 realça essa relação. 
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Figura 31 – Ciclo de informações proposta 

 
Fonte: elaborado pelo autor. 

A ferramenta tecnológica transcende o público alvo e abre perspectiva para 

vários atores que queiram se debruçar sobre a problemática utilizando diferentes 

pontos de vista e propósitos.  

 

5.1.2 Estrutura e descrição do aplicativo 

O passo seguinte foi a proposta da estrutura básica do aplicativo que busca, 

sem embargo, a sintonia entre a formulação de uma cidade inteligente aliado as téc-

nicas proporcionadas pelas ferramentas de TIC e o uso arraigado do smartphone. 

Primeiramente, contemplou-se a segmentação em grupos específicos de pré-

dios e espaços públicos que possibilitem uma consulta direcionada em função da 

necessidade de um usuário do aplicativo. Num segundo momento, a parametrização 

das opções de avaliação e itens relativos à acessibilidade que irão compor a nota 

final daquele espaço. Em terceiro lugar, a classificação como resultante da acumula-

ção destas avaliações, seguido da possibilidade e, em alguns casos a obrigatorieda-

de de registro de usuário no sentido de reconhecer a participação e também evitar 

eventuais casos de vandalismo ou indicação indevida por qualquer razão alheia aos 
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objetivos da sua real finalidade. Por último, a construção de um algoritmo individual 

que possa permitir conhecer a confiabilidade do participante ou até mesmo ser utili-

zado para fins de jogo ou competição participativa (gamificação) hierárquica ou exe-

cução de tarefas específicas. 

A seguir, apresenta-se estes itens de forma especifica.  

1. Segmentação dos locais/prédios por classes ou tipos de comércio – a razão des-

ta separação ocorre consoante necessidade em oferecer ao usuário uma opção 

rápida e eficiente na busca por um determinado tipo de comércio, serviço ou pon-

to de interesse (POI).  A separação ocorreu conforme a proposta na figura 32. 

 

Figura 32 – Segmentação dos locais/prédios por classes ou tipos de comércio 

Fonte: 
elaborado pelo autor. 

 
2. Parâmetros de avaliação cumulativa do ponto de interesse (POI) com média line-

ar sobre as opções de avaliação observadas – interessa neste caso, oferecer os 

parâmetros básicos de avaliação das condições de acessibilidade daquele ponto 

geográfico. Basicamente para uma avaliação local ou posterior via aplicativo ou 

mesmo site a ser disponibilizado, observou-se quatro tipos de variáveis: 
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a. Condições e facilidades de acesso: disponibilidade de rampas e 

elevadores quando for o caso; 

b. O espaço interno adequado a circulação e permanência de uma 

cadeira de rodas podendo, eventualmente, o avaliador considerar 

os desníveis existentes na arquitetura interna do imóvel. 

c. A existência de banheiros adaptados em conformidade com os es-

paços necessários à circulação, manobra e apoio de pessoas com 

mobilidade reduzida; 

d. A disponibilidade de estacionamento preferencial, quando for o ca-

so, considerando as condições de espaço e distância oferecidos. 

 Além destas variáveis, o aplicativo oferece a liberdade de se utilizar duas 

ferramentas de apoio que podem ser comandadas pelo usuário e realizadas através 

dos sensores ou facilidades disponíveis em qualquer smartphone. Os parâmetros de 

avaliação sugeridos estão presentes na figura 33. 

 

Figura 33 – Parâmetros de avaliação 

 
Fonte: elaborado pelo autor. 
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3. A classificação resultante destas análises em resultados e marcadores (flags) – o 

objetivo neste caso, é o de informar ao usuário do aplicativo em que condições 

aquele estabelecimento ou ponto de interesse (POI) encontra-se. A evidência 

acontece pela ótica dos outros usuários que por ventura já tenham estado lá, te-

nham constatado e informado no aplicativo a acessibilidade do local. Desta for-

ma, a participação confere a efetivação do conceito de crowdsensing no compar-

tilhamento das informações. Na figura 34 observa-se uma simplificação visual 

dos resultados auferidos pela média das avaliações e as simbologias correspon-

dentes. 

 

Figura 34 – Visualização simplificada e simbologia correspondente 

 
Fonte: elaborado pelo autor. 

A combinação destes três itens acaba por fornecer uma identificação fácil dos 

locais em um espaço geográfico determinado, sendo ele visível através de um mapa 

no próprio dispositivo do usuário. Além da localização do ponto de interesse, passe 

a conhecer sua atividade e as suas condições de acessibilidade. 

Por exemplo, em uma região desconhecida consulta-se um hotel qualquer 

nas redondezas através do aplicativo instalado em um smartphone. Tem-se como 

hospedagem não avaliada em preto ①. A seguir, procura-se uma clínica de saúde, 

cuja a referência é ⑫, atestando a inadequação do estabelecimento no que tange a 

acessibilidade. Adiante, ao considerar a ida à um banco ou lotérica, observa-se que 

o ícone ⑥ apresenta-se em amarelo, sugerindo condições parcialmente acessíveis, 

neste caso, é de se esperar algum grau de dificuldade espacial na utilização do ser-
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viço. Por fim, a ida ao shopping para um último compromisso ou refeição, revela a 

plena acessibilidade local representada pelo ícone ⑬. A figura 35 representa grafi-

camente este exemplo. 

Figura 35 – Representação gráfica da simbologia atribuída ao local 

 
Fonte: elaborado pelo autor. 

 

4. Registro de usuário e usabilidade: permissão para localização, consulta e avalia-

ção – foi sugerido a implantação de um nível de controle. O objetivo é ter uma 

maior confiabilidade nas informações colhidas a partir da identificação do usuário. 

Quando instalado o aplicativo em um smartphone, em contrapartida a criação de 

um LOGIN e SENHA do usuário, fica este permitido a (1) localizar; (2) consultar e 

(3) avaliar um determinado local ou POI. Caso não ocorra a criação do LOGIN e 

SENHA, ao usuário não identificado é apenas possível (1) localizar e (2) consul-

tar. A restrição ocorre por razões preventivas aos atos de vandalismo como a in-

serção de informações incorretas, além de palavras e fotografias inadequadas. 

Não obstante, o usuário com identidade pode fornecer histórico e compor prerro-

gativa para uma eventual classificação ou pontuação em função da participação 

e longevidade no uso do aplicativo que por ventura se queira implantar, como 

sugerido no item subsequente. O fluxo correspondente à prerrogativa descrita, 

encontra-se na figura 36. 
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Figura 36 – Fluxo de atribuições às prerrogativas de usuário cadastrado 

 
Fonte: elaborado pelo autor. 

Abertura do mapa (localização) por aproximação por intermédio do sensor de 

localização (GPS) do smartphone. A simples abertura do aplicativo, após as infor-

mações iniciais, já oferece a visão dos locais, dos tipos de negócio desses locais e 

das suas respectivas condições de acessibilidade conforme apresentado na figura 

37. 
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Figura 37 – Visão de abertura do aplicativo com locais próximos 

 

Fonte: elaborado pelo autor. 

 

Consulta a um determinado local com possibilidade de conferir suas condi-

ções de acessibilidade, conforme demonstrado na figura 38. Para obter os resulta-

dos da consulta, basta um “clique” no ícone correspondente no mapa apresentado 

no visor do smartphone. Até o momento não é obrigatório o registro do usuário por 

meio da criação de uma conta específica com login e senha. 
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Figura 38 – Consulta as condições de acessibilidade local 

 

Fonte: elaborado pelo autor. 

Para criação de um novo local (POI), para avaliação e inserção de dados relativos as 

condições de acessibilidade de um local, a partir de agora, faz-se necessário possui 

uma conta de usuário cadastrada preenchendo o formulário descrito na figura 39. 

Figura 39 – Formulário para criação das credenciais para acesso ao sistema 

 
Fonte: elaborado pelo autor. 
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A avaliação pode acontecer em tempo real ou posteriormente com o uso do 

aplicativo instalado no smartphone. A oferta de um portal na internet deve igualmen-

te, além da consulta dos locais desejados, oferecer condições de avaliação desses 

locais. Caso não ainda não tenha inserido suas credenciais e criado a sua conta, o 

aplicativo pede para que o faça para então, permitir a inserção de um novo POI. 

Exemplo da tela de criação de novos locais e avaliação destes na figura 40.  

Figura 40 – Criação de POIs e avaliação da acessibilidade 

 
Fonte: elaborado pelo autor 

Possibilidade de inserir nova avaliação para um local já existente exemplifica-

do na figura 41, na sequência. 
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Figura 41 – Avaliações incrementais de um mesmo local 

 
Fonte: elaborado pelo autor 

A apresentação da média aritmética do total das avaliações registradas deve 

conferir um caráter satisfatório em comparação as reais condições de acessibilidade 

de um determinado local.  

5. A determinação de um algoritmo de confiabilidade atrelado ao tempo e ao uso de 

cada avaliador participante do sensing – a ideia é atribuir um conceito crescente 

ao participante mediante a inserção de avaliações em função do tempo no pro-

cesso de crowdsensing. A escolha da curva logarítmica permite, da mesma for-

ma, que o abandono ao longo do programa retraia este conceito. Em síntese, a 

proposta visa qualificar aquele que por mais tempo participa em consonância 

com o número de avaliações, vis à vis aquele que está recém inscrito ou possui, 

em comparação, pouca avaliação perante seus pares. A figura 42 oferece uma 

percepção da curva logarítmica projetada em função do tempo e do número de 

participações. 
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Figura 42 – Curva logarítmica de atribuição de score 

 

Fonte: elaborado pelo autor 

Finalmente, toda a construção possibilita não somente à idealização do apli-

cativo, mas também uma preocupação com a captura de dados que possam, de 

uma maneira ou de outra, serem relevantes aos estudos e aos postulados sociais de 

uma comunidade, buscando também, a fundamentação de uma cidade mais inteli-

gente. 

 

5.2 TESTE DO ARTEFATO 

Após a sistematização do servidor e do aplicativo, coube a realização do teste 

de campo. Tal teste buscou, além de observar o comportamento lógico dos dados e 

os seus tratamentos decorrentes em função das avaliações inseridas, fundamental-

mente procurou dimensionar e compreender as questões de usabilidade e facilidade 

de manuseio. De fato, faz-se importante conhecer a interação com o usuário em fun-

ção do design inicial proposto. 

Disponível somente em plataforma Android e com limite geográfico em Floria-

nópolis, o protótipo do Eu Chego Lá! foi divulgado no ambiente universitário e na 

página Eu Chego Lá! 2015 na rede social Facebook. A página atualmente conta com 

1.059 seguidores, tendo a publicação alcançado 6.931 pessoas. O mote da campa-

nha foi avaliações e melhorias no sistema. Mesmo com o limite geográfico e de pla-

taforma do sistema operacional impostos por questões de recursos e desenvolvi-

mento, obteve-se a adesão de 32 pessoas inscritas com login e senha, sendo 21 

integrantes do sexo masculino e 11 do sexo feminino. Destas, 12 pessoas não iden-
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tificadas participaram efetivamente respondendo ao questionário proposto, cujo mo-

delo baseia-se na proposta de John Broke, o SUS – System Usability Scale. 

 

5.2.1 Escala de Usabilidade do Sistema 

Segundo John Brooke (1996), realizar a medida de usabilidade não é uma ta-

refa fácil e nem tampouco barata. Com base nisto, adotou um questionário específi-

co criado por ele, capaz de ser administrada de forma rápida e simples ao mesmo 

tempo em que transmite o conhecimento e a confiança necessários para realizar 

acompanhamentos de versão e alterações em um software ou mesmo em um aplica-

tivo. 

O SUS – System Usability Scale está baseada na utilização de uma escala 

Likert cujo resultado fornece uma visão global e subjetiva das avaliações de usabili-

dade por parte dos usuários. Este conceito baseia-se no princípio da ISO 9241-11 

que sugere algumas prerrogativas em que a utilização das escalas de atitude é per-

feitamente cabível, pois, o que importa afinal, é entender como o usuário se sente ao 

utilizar um software ou aplicativo. 

O sistema criado por Brooke é composto por 10 questões, alternando ques-

tões redigidas de forma positiva e de forma negativa como bem podemos observar 

na Tabela 12. 
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Tabela 12 – Questionário de avaliação de usabilidade (SUS – System Usability Sca-

le) 

 
Discordo 
Totalmente 

Discordo Neutro Concordo 
Concordo 
Totalmente 

 1 2 3 4 5 
1 – Acho que gostaria de 
usar este sistema com fre-
quência 

     

 1 2 3 4 5 
2 – Achei o sistema desne-
cessariamente complexo 

     

 1 2 3 4 5 
3 – Achei o sistema fácil de 
usar 

     

 1 2 3 4 5 
4 – Achei que seria necessá-
rio o apoio de um técnico 
para poder utilizar este sis-
tema 

     

 1 2 3 4 5 
5 – As funções deste sistema 
estavam bem integradas 

     

 1 2 3 4 5 
6 – Achei o sistema muito 
inconsistente 

     

 1 2 3 4 5 
7 – Imagino que a maioria 
das pessoas aprenderiam a 
utilizar este sistema rapida-
mente 

     

 1 2 3 4 5 
8 – Achei o sistema muito 
complicado de utilizar 

     

 1 2 3 4 5 
9 – Eu me senti muito confi-
ante ao utilizar o sistema 

     

 1 2 3 4 5 
10 – Eu preciso aprender 
muitas coisas antes de utili-
zar este sistema 

     

Fonte: Brooke, 1996. 

A razão deste método é avaliar o nível de concordância ao mesmo tempo em 

que pretende manter os participantes atentos. Assim, uma amostra de 8 participan-

tes já transmite 80% de confiança (TULLIS, SETSON apud PUC Rio, 2009?).  

De maneira prática, o método fundamenta-se em uma escala Likert de 1 a 5 

com respectivas contribuições à pontuação de 0 a 4. Para as questões ímpares, de 

conotação positiva, é computado o ponto correspondente à posição da escala mar-
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cada pelo participante subtraído 1. Para as questões de conotação negativa, as 

questões pares restantes, são obtidas por meio do número 5 subtraído da pontuação 

relativa à posição marcada na escala. Por fim, da soma dos pontos obtidos, multipli-

ca-se por 2,5 para se obter a pontuação geral do SUS, que deve variar entre 0 e 

100. 

Originalmente criado em 1986 por John Brooke, o SUS – System Usability 

Scale tornou-se o sistema padrão da indústria de produtos e serviços incluindo, além 

dos softwares e aplicativos, os hardwares e websites. O sistema, assim como seu 

autor, tem mais de 1.300 referências literárias citadas entre artigos e publicações 

(U.S. Department of Health and Human Services, 2017). 

Sua ampla adoção e sucesso dá-se principalmente pela facilidade de aplica-

ção aos usuários, ao pequeno número de questionários preenchidos que são neces-

sários às conclusões e, a sua efetividade na validação sobre a usabilidade de um 

sistema (U.S. Department of Health and Human Services, 2017). 

 

5.3 AVALIAÇÃO DO ARTEFATO 

Após a coleta de dados originários do questionário SUS (System Usability 

Scale) de John Brooke, aplicado as pessoas que utilizaram o aplicativo Eu Chego 

Lá!, obteve-se 12 contribuições que estão dispostas segundo a tabela 13 abaixo. 
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Tabela 13 – Resultados da pesquisa com usuários do aplicativo 

  
Fonte: Elaborado pelo autor 

 A partir do conceito de John Brooke relativo a obtenção do score provenien-

te das respostas, chegou-se ao exposto pela tabela 14 demonstrada a seguir: 

Tabela 14 – Média, desvio padrão e coeficiente de variação 

Indicadores Valores obtidos 

Média do Índice SUS 81,50 

Desvio Padrão 16,40 

Coeficiente de Variação de Pearson 20,20% 

Fonte: elaborado pelo autor 

 Desta forma, foi atribuído ao aplicativo Eu Chego Lá! uma média SUS (Sys-

tem Usability Scale) de valor igual a 81,50. O desvio padrão da amostra, o qual ates-

Questionários 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12

Acho que gostaria de 
usar este sistema 
com frequência.

5 3 5 5 2 3 5 5 5 4 1 3

Achei o sistema 
desnecessariamente 
complexo.

1 3 1 1 3 1 1 1 2 1 1 1

Achei o sistema fácil 
de usar.

3 3 5 5 2 5 5 5 3 4 5 4

Achei que seria 
necessário o apoio de 
um técnico para poder 
utilizar este sistema.

2 1 1 1 2 1 1 1 1 1 1 1

As funções deste 
sistema estavam bem 
integradas.

2 3 5 4 2 4 5 5 3 4 4 4

Achei o sistema muito 
inconsistente

1 3 1 1 2 1 1 1 2 1 5 1

Imagino que a maioria 
das pessoas 
aprenderiam a utilizar 
este sistema 
rapidamente.

3 2 5 5 3 5 5 5 3 4 5 4

Achei o sistema muito 
complicado de utilizar.

3 2 1 1 3 1 1 1 3 1 1 1

Eu me senti muito 
confiante ao utilizar o 
sistema.

3 4 5 5 3 4 5 5 3 4 3 5

Eu preciso aprender 
muitas coisas antes 
de utilizar este 
sistema.

2 1 1 1 2 1 1 4 1 1 1 1
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ta o grau de dispersão em torno da média foi igual a 16,40 e o Coeficiente de Varia-

ção (CV) de Pearson, que por seu turno expressa as dispersões das distribuições 

obtidas na amostra, foi igual a 20,20% que determina uma média dispersão quando 

referenciada à tabela 15. 

Tabela 15 – Regra empírica para interpretação do coeficiente de variação (CV) de 

Pearson 

Se Cv < 15% Há baixa dispersão 

Se 15% ≤ Cv ≤ 30% Há média dispersão 

CV > 30% Há alta dispersão 

Fonte: Elaborado pelo autor, 2017, com base em Rocha, 2015. 

 Além disso, foram fomentados comentários e críticas a respeito do aplicati-

vo. As participações ocorreram de forma espontânea e para a comunicação, nota-

damente informal, foi utilizado o aplicativo de mensagens instantâneas WhatsApp. 

As manifestações oriundas das análises pessoais dos usuários podem ser observa-

das na figura 43 abaixo. 

Figura 43 – Manifestações espontâneas acerca da experiência e uso do aplicativo 

 



137 

 

 

 

 
Fonte: acervo pessoal  

Em função das manifestações e dos dados levantados, considera-se o aplica-

tivo funcional e uma ferramenta utilitária cujo escopo cumpre a obtenção dos objeti-

vos aqui propostos. Por outro lado, manifesta-se como positivo a possibilidade da 

realização de um trabalho de design buscando uma melhor interação homem X má-

quina a partir de um visual mais agradável e de determinados ajustes de interface. 

 Suspeita-se, com isso, que nas eventuais próximas aplicações do questioná-

rio SUS (System Usability Scale) junto aos usuários do aplicativo, a média poderá vir 

a melhorar. 

 As etapas de construção, teste de campo e avaliação do artefato finalizam a 

proposta de trabalho apresentada quando do início do Mestrado Profissional. Porém, 

a continuidade do trabalho persiste ao passo que, uma vez adotada a tecnologia, 

muito há por evoluir em função da própria dinâmica da sociedade. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O objetivo geral deste trabalho foi o de projetar uma solução tecnológica ba-

seada no crowdsensing para promover a acessibilidade inteligente das pessoas com 

mobilidade reduzida.  

Para que este objetivo fosse alcançado, um longo caminho foi percorrido, ali-

ando o estudo à experiência do autor dessa dissertação como pai de uma pessoa 

com mobilidade reduzida e que, por esta razão, lhe confere uma maior possibilidade 

de criação de empatia no contexto do problema, além de explicar o porquê do tema 

escolhido. 

Em primeiro lugar, no contexto do estudo foi ressaltada, conforme manifesto 

nas entrevistas, a carência de políticas públicas voltadas às pessoas com mobilidade 

reduzida. Desse modo, conclui-se que a sociedade não parece preparada para re-

solver esta questão. Assim, é legítimo se esperar que tal situação continue e, num 

futuro próximo, alcance um maior grupo de pessoas em função da longevidade ofe-

recida pelas conquistas médicas. 

Na história da humanidade o homem passou por diferentes períodos e cada 

qual manteve uma peculiaridade em função das circunstâncias. Ora numa sociedade 

de subsistência, ora num contexto religioso beligerante, ora sendo testemunha do 

progresso da ciência, o fato é que, apesar dos avanços da sociedade, ainda persiste 

carência de iniciativas concretas relacionadas à mobilidade reduzida. Ressalta-se 

então que, considerando a partição temporal da história (figura 2), resta comparati-

vamente muito pouco tempo para que se constate em 2050 a existência maior de 

idosos em comparação às crianças menores de 15 anos (UNFPA, 2012). 

Esta razão induz a questionar a capacidade de organização da sociedade 

considerando o crescimento desordenado das cidades em função do seu próprio 

desenvolvimento e da busca por melhores condições de vida. Tal fato elucida uma 

certa letargia proveniente do amor exclusivo aos interesses próprios e da visão opa-

ca que se aplica nas decisões. 

Em segundo lugar e para consolidar o entendimento deste despreparo, foi re-

alizado o levantamento físico das condições de acessibilidade em uma determinada 
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região do centro de Florianópolis. A partir dos dados coletados, foram apontados 

diversos obstáculos percebidos pelo autor. Tais obstáculos são, em sua grande mai-

oria, a síntese da falta de empatia e, por que não dizer, capricho por parte da socie-

dade. 

Indo adiante na formulação da ideia lançada, foi observado que ocorreu um 

aumento considerável nos artigos e estudos sobre o tema, conforme demonstrado 

na revisão sistemática de literatura. Dada a importância social do assunto, aliado 

com o conceito das cidades inteligentes e do avanço tecnológico dos últimos anos, 

parece crível supor que se vive em um ciclo repetitivo no qual basicamente, aumen-

ta-se apenas os vetores do problema. Deve-se lembrar que movimentos tecnológi-

cos já ocorreram no passado e que, por muitas vezes, a sociedade se encontrou 

numa mudança repentina de rumo. A título de ilustração, pode-se ligar a criação das 

rádios, a difusão da música, principalmente o rock entre os jovens e, como desdo-

bramento, o movimento hippie e a revolução sexual que, decorrente da gravidez in-

desejada em uma sociedade conservadora, levou as mulheres à inserção no merca-

do de trabalho. Isto parece ser uma constante, como também parece que, na verda-

de, a visão macro e suas consequências acabam sendo negligenciadas. 

Além disso, ressaltou-se o aspecto econômico social abordando Schumpeter 

que, a partir da sua percepção alguns anos depois, notou a autofagia econômica da 

sociedade capitalista, a partir de uma concepção marxista. De fato, passa-se a con-

tar com ciclos econômicos temporalmente mutantes, principalmente nas economias 

em desenvolvimento e, portanto, sujeitas a uma maior concentração de renda. O 

encurtamento destes ciclos, vem acompanhado de um aprofundamento das crises 

econômicas. Diria o economista Roberto Campos (1917-2001) que a economia se 

faz de crises. Porém, ao se afastar para analisar o problema, nota-se que a teoria da 

pequenez econômica proferida por Schumpeter parece fazer sentido. O economista 

percebeu que o estreitamento da economia por si só anularia a sua dinâmica, res-

tringindo a um menor número de pessoas a participação no sistema econômico. Por 

outro lado, ele passou a acreditar na solução advinda da Teoria Marxista, sem, con-

tudo, conhecer a derrocada do sistema soviético com a estrutura socialista por ele 

defendida. 
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Um dos fundamentos práticos da teoria marxista é a tomada do poder pela 

força para posterior entrega ao proletariado, para então, aí sim, instaurar-se a dita-

dura do proletariado. Sem delongas e predileções políticas, chega-se a suspeitar 

que Marx não leu Maquiavel em que tudo deve ser feito para manter-se como gover-

nante – Proudhon já havia discutido anteriormente com Marx em função do tamanho 

do Estado governante onde ele, Marx, embasava parcialmente sua filosofia 

(HIRSCHMAN, 1979). A despeito da conotação pejorativa que os conceitos maquia-

vélicos tomaram ao longo da história, Maquiavel parecia entender profundamente a 

alma humana no sentido da avidez pelo poder. 

É justamente neste perfil humano da falta de empatia e egoísmo histórico on-

de se pretende chegar. Isto parece também se repetir contumazmente, seja pela 

sobrevivência do homem numa economia de subsistência, ou pelo consumo desen-

freado que o absorve a ponto de não “assumir qualquer responsabilidade pelo mun-

do humano ou para compreender suas capacidades políticas” (CANOVAN, 2016, 

LXI). E parece ser esta a grande sina, o ponto nevrálgico onde, num determinado 

ponto evolutivo, volta-se a correr atrás do próprio rabo ao abster-se da sua própria 

inteligência e então, ato contínuo, imputar novamente aquela opacidade no olhar, 

seja nas cidades, na política, na economia, enfim, na sociedade. 

Conjecturando enfim, indiferente ao sistema seja ele capitalista ou socialista 

ou qualquer outro que se possa sugerir, o maior problema parece estar no homem. 

Neste sentido, Bauman (2000) foi perspicaz ao perceber que a ruptura entre o capi-

tal e o trabalho na transposição da modernidade sólida para a modernidade líquida, 

significou, na prática, a negação do coletivo. Como reflexo, entende que esta indivi-

dualidade crescente, trouxe em seu âmbito a insegurança e a necessidade de autoa-

firmação à humanidade. Decorrente disto, a justificativa da prevalência do privado ao 

público, ao se mergulhar na busca incessante de dinheiro e consumo imediato, tem 

como consequência a ameaça aos valores coletivos.  

Num terceiro momento do trabalho, buscou-se compreender as necessidades 

das pessoas com mobilidade reduzida para encontrar uma solução tecnológica ade-

quada a resolver o problema. Diante desse objetivo, buscou-se identificar as razões 



142 

 

 

 

e os obstáculos encontrados no dia-a-dia de uma pessoa com mobilidade reduzida 

para só então projetar as funcionalidades embarcadas no artefato. 

Nesse ponto, não se pode negar que a propagação da tecnologia nos dias de 

hoje é infinitamente maior que, por exemplo, no início da idade moderna. Mesmo 

com a invenção da prensa, poucos eram os que podiam comprar livros, dado o ab-

surdo do preço e a limitação daquela tecnologia. Na verdade, a alteração social pro-

veniente da prensa não aconteceu da noite para o dia. Aliás, num passado recente, 

as enciclopédias impressas eram compradas em função do seu comprimento. Não 

especificamente para a leitura, mas principalmente para ornamentar salas e escritó-

rios, atribuindo ao seu proprietário um certo ar intelectual. 

De fato, a tecnologia hoje é bem mais acessível e arraigada ao uso cotidiano, 

muito embora alguns eletrônicos ainda sirvam mais como símbolo de status em con-

tradição à sua utilidade prática. Porém, é valendo-se deste poder onipresente que o 

uso e a propagação da ciência pode ter sua utilidade direcionada de forma que a 

sociedade finalmente perceba que a inclusão social e também a econômica pode, ao 

longo do tempo, mostrar uma nova forma de resolver antigos problemas. 

Em linha com o exposto, percebe-se a ligação macro entre a acessibilidade e 

a sustentabilidade, não outorgando limites teóricos a qualquer um destes preceitos, 

afinal de contas, vive-se em tempos de multidisciplinaridade em que a sustentabili-

dade se esforça em agregar e nortear as ações do homem. Ou dizendo de outra 

forma, impingir sensibilidade à evolução da sociedade. Desta forma, o homem pro-

gride num esforço para dominar a tecnologia ao mesmo tempo em que tenta perma-

necer lúcido. É neste sentido que Arendt (2014) expressa preocupação no divórcio 

entre o conhecimento (know-how) e o pensamento, pois, sujeita o homem à escravi-

dão de qualquer criação tecnológica. Isto é, neste discurso, a tecnologia não é con-

dição primária para o desenvolvimento, mas sim o entendimento da sustentabilidade 

como solução prática, cujo resultado final pode ajudar a clarear a visão. 

Por último, a partir da construção e da entrega, realizou-se os testes de cam-

po e a avaliação do artefato. Como resultado final, o sistema se mostrou funcional e 

apto a manifestar à sociedade através da tecnologia e da inteligência do grupo, as 

condições de acessibilidade de uma cidade inteligente. Além disso, mostrou ter po-
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tencial para criar uma estrutura de informações e desenvolvimento para a adoção de 

futuras políticas públicas. 

 

6.1 PROPOSIÇÕES DE MELHORIA DO ARTEFATO 

Dado os recursos e as condições disponíveis para a consecução dos objeti-

vos desse trabalho, não se pode menosprezar seus resultados. O simples fato de se 

poder entregar algo factível e materializado já é motivo de satisfação, acrescentando 

as dificuldades técnicas e a falta de recursos financeiros, a satisfação parece dobra-

da. Ao mesmo tempo, não se pode assumir uma atitude ingênua, pois admite-se que 

as dificuldades permanecem, sendo o artefato proposto ainda um protótipo. 

Como mencionado anteriormente, manifesta-se como maior barreira ao de-

senvolvimento do projeto do artefato, o desenvolvimento do design, notadamente o 

user interface e o user experience. Para adoção do aplicativo pelo público e, conse-

quentemente da sua filosofia, espera-se uma relação bem mais amigável entre o 

homem e a máquina. Infelizmente, tal desenvolvimento não está disponível, exceto a 

partir de um investimento considerável, o que não é factível no momento. Da mesma 

forma, se reconhece que, caso não houvesse a cooperação da Universidade de Bo-

lonha no desenvolvimento da proposta, esta dissertação tomaria um rumo diferente. 

O design é apenas a parte do sistema que é visto pelos participantes. Há ain-

da, no tocante aos desafios, toda a estrutura lógica. Destaca-se que durante a fase 

de construção e testes, o servidor do aplicativo foi hospedado no Departamento de 

Computação da UFSC, o que se pode considerar uma ação cooperativa entre os 

grupos de pesquisa envolvidos nos estudos sobre as cidades inteligentes. 

Todavia, tal disponibilidade não isentou o aplicativo de enfrentar novos e dife-

rentes desafios. No final do verão de 2017, o sistema da UFSC foi invadido por um 

hacker e o servidor central, onde estava hospedado o aplicativo, teve seus dados 

sequestrados. Na ocasião, os hackers devolveriam os dados mediante o pagamento 

de $4.000. Não foi especificada a moeda. Evidentemente, todos os dados e registros 

foram perdidos, fato que evidencia não somente a carência de um local de hospeda-



144 

 

 

 

gem adequado, mas, principalmente, a necessidade de uma estrutura mínima de 

segurança. 

De qualquer forma, parece que o aplicativo teve seu valor social reconhecido. 

Porém, quando se fala em crowdsensing reporta-se a uma grande massa de dados 

capaz de traduzir virtualmente uma realidade existente. Portanto, se faz necessária e 

imprescindível a qualidade nos dados e, fundamentalmente, uma grande quantida-

de. 

A qualidade demanda uma estrutura participativa controlável, a qual foi pen-

sada e está descrita na metodologia. Já a quantidade, que embora seja decorrente 

da qualidade, é bem mais complexa, pois, não é determinante isolada. Na verdade, 

para a variável “quantidade”, fatores exógenos à tecnologia são necessários. A ado-

ção, o uso, a manutenção, a divulgação e a consequente perpetuidade da aplicação 

são exemplos, o que também depende de uma campanha de incentivo ao uso. 

Como o objetivo do aplicativo não é gerar ganhos financeiros, após aplicado 

os devidos ajustes por um profissional de design, sugere-se a inserção das fontes do 

programa no “portal do cidadão” das prefeituras que previamente manifestarem o 

interesse de conhecer e melhorar as condições de acessibilidade para os seus con-

tribuintes. De fato, tal adesão poderá inclusive melhorar as questões econômicas e, 

por conseguinte, elevar a sustentabilidade local. 

Tal ação, mediante a adoção e paralela divulgação do aplicativo, poderá ofe-

recer uma maior disponibilidade de dados e informações para o público alvo, se 

acompanhado da assertividade almejada. Ao mesmo tempo, fornecerá ao poder pú-

blico o conhecimento das condições de acessibilidade local para embasar ações 

pontuais de correção legais ou físicas, quando estas últimas forem da sua compe-

tência. 

 

6.2 TRABALHOS FUTUROS 

Relativo à síntese do artefato para os stakeholders, concentra-se neste subi-

tem o uso exploratório pela academia e a sugestão de um modelo de negócio autos-

sustentável, cuja parametrização invoca o uso do conceito da tríplice hélice. 
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A tríplice hélice baseia-se na universidade como precursora de relações entre 

ela própria, as empresas e o governo. A base de ação é a produção de novos co-

nhecimentos que visam à inovação e o consequente desenvolvimento econômico 

que, por seu turno, conduzem a um moto-perpétuo nas relações entre ciência, tecno-

logia, pesquisa e desenvolvimento envolvendo cada agente participante. 

A captura, tratamento e consolidação da massa de dados pertinente ao obje-

tivo do artefato, permite aos pesquisadores interessados uma série de estudos e 

derivações acerca do problema. Tanto pela ótica do usuário quanto pela ótica do 

provedor, tais estudos representam ainda uma possibilidade de análise temporal, 

sugerindo ainda a correlação com políticas e ações públicas de cunho governamen-

tal, manifestações explícitas e alterações de comportamento social e evolutivo. De 

fato, o campo proposto pelo conceito de dados abertos torna-se bem extenso à me-

dida que as informações podem ser acessadas e trabalhadas sob as mais variadas 

óticas acadêmicas. São vertentes que possibilitam inúmeros desdobramentos cientí-

ficos e práticos, tornando seu uso praticamente inesgotável consoante a própria di-

nâmica evolutiva das cidades. 

O perfil da coleta de dados que se caracteriza como big data, pois, atende 

aos 5 V’s conceituais: volume, velocidade, variedade, veracidade e valor (WILDER-

JAMES, 2012), permite, por exemplo, ao pesquisador avaliar a evolução da acessibi-

lidade ao longo do tempo na região elencada. Da mesma forma, pode-se traçar um 

paralelo comparando diversas regiões, cidades e bairros de forma isolada ou entre 

si. Pode-se ainda estudar variáveis demográficas que influenciam as condições de 

acessibilidade e sua evolução no decorrer do tempo ou em função de outros eventos 

aleatórios que possam, por ventura, guardar relação ou ser de interesse específico 

do pesquisador. 

Outra ação possível é o desenvolvimento de um projeto de captação com o 

objetivo de desenvolver e aperfeiçoar a proposição apresentada. A empresa financi-

adora poderia se valer da legislação específica com base no PRONAS/PCD e obter 

vantagem fiscal. 

Entretanto, não há somente a limitação do projeto per se. Neste sentido, po-

de-se utilizar o princípio da tríplice hélice e desenvolver uma proposta autossusten-
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tável no sentido de viabilizar a continuidade do projeto, incentivar mudanças cultu-

rais e melhorias de acessibilidade nos locais públicos e, por fim, contribuir financei-

ramente com uma entidade gestora cuja função é intrinsicamente ligada as propos-

tas do artefato. 

No tocante à empresa financiadora, o fornecimento e manutenção da estrutu-

ra lógica aconteceria mediante troca de ação de marketing, transformando então a 

empresa financiadora em patrocinadora das entidades gestoras espalhadas em dife-

rentes regiões. Aqui, pode-se ainda discutir e negociar eventuais acessos aos dados 

coletados que poderiam ser utilizados pela patrocinadora. 

Relativo à entidade gestora, poderia a partir da contribuição do caráter legisla-

tivo do poder público, buscar a autorização para funcionar como uma certificadora de 

acessibilidade, fornecendo um selo que assegura essa condição mediante reconhe-

cimento financeiro do governo ou do local certificado, ou ainda, uma combinação de 

ambos. O selo seria renovado anualmente mediante a averiguação e levantamento 

das condições de acessibilidade, assegurando também uma atividade laboral remu-

nerada àquela instituição. A entidade gestora teria status de administrador o que, de 

um lado, asseguraria a qualidade das informações inseridas, e, de outro, permitiria 

arbitrar tecnicamente em conformidade com o levantamento a ser efetuado. 

Ao poder público, caberia a transferência do todo ou parte da eventual tutela 

financeira da entidade gestora. Aliado a isto, também caberia o desenvolvimento e a 

implantação de um sistema partícipe de acessibilidade inteligente na região de ou-

torga. 

Ao local certificado, permitiria a divulgação das condições de acessibilidade 

que por sua vez, além de ser um mecanismo de divulgação especializado, serviria 

como potencial materialização de lucro decorrente do suposto aumento do movimen-

to.   

No que se refere às universidades, estas obteriam vantagens com a implanta-

ção do sistema não somente na obtenção de dados atuais e certificados das condi-

ções de acessibilidade, mas, principalmente, da promoção e disseminação do uso 

do aplicativo em área mais abrangente.  
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 A partir dessas premissas, se tornaria factível a proposta no sentido da sus-

tentabilidade advinda de fontes diversas, tornando sua aplicabilidade plausível e 

adaptada ao conceito da estratégia ganha-ganha.  

Por fim, vale destacar o grande aprendizado do autor desta dissertação ao 

longo de todo esse processo. Desde a ideia inicial do artefato até o dia da defesa 

desse trabalho, esse processo envolveu o aprofundamento sobre a problemática da 

mobilidade reduzida, da inovação social, da tecnologia, das cidades inteligentes, 

além dos aspectos institucionais e sociais acerca do problema tratado. Esse apren-

dizado, permite admitir que o artefato aqui proposto e testado é apenas um instru-

mento que, somado a outros movimentos e ações públicas e privadas, cooperativas 

e participativas, pode modificar a concepção atual do problema discutido. 
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APÊNDICE B – Roteiro das entrevistas 

 

Sobre mobilidade urbana e acessibilidade, responda algumas questões: 

1) Quais os maiores problemas enfrentados para se movimentar na cidade? 

2) Quais as maiores dificuldades relacionadas ao acesso e permanência aos diver-

sos locais (bares, restaurantes, casas de shows, órgãos públicos, prédios, tea-

tros, etc.)? 

3) Como você percebe o comportamento das pessoas em relação à mobilidade e à 

acessibilidade de pessoas com mobilidade reduzida na cidade? (Civis e milita-

res). 

4) O que a mídia faz para auxiliar na resolução deste problema? 

5) Onde estão disponíveis as informações, direcionadas as pessoas com mobilida-

de reduzida, sobre o acesso aos diversos locais? 

6) Qual sua profissão? Como você faz para acessar o seu local de trabalho? Quais 

as dificuldades? 

7) Quem ajuda a solucionar o problema da mobilidade e da acessibilidade? 

8) Quais são os maiores obstáculos à mobilidade e a acessibilidade? 

9) Para você, o que um projeto que melhorasse a mobilidade e a acessibilidade 

poderia conter? 
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APÊNDICE C – Questionário aplicado 

 

1 Sexo Perfil do participante e, 

se havia relação, qual 

era a relação com o 

tema mobilidade redu-

zida 

2 Idade 

3 Você tem mobilidade reduzida? 

4 Convive com alguém que tem mobilidade reduzida? 

5 
Em relação ao acesso às informações sobre acessibilidade em 

locais públicos e privados, você considera ... 

Se já consultam, aon-

de consultam e quais 

seriam as informações 

mais importantes. 

6 Onde você consegue informações sobre acessibilidade? 

7 Que tipo de informações sobre acessibilidade você necessita? 

8 
Qual seria a melhor forma de acessar informações sobre acessibi-

lidade? 

Reconhecer, organi-

zar, construir, disponi-

bilizar e verificar o 

caráter participativo 

que fundamenta as 

aplicações de 

crowdsensing. 

9 
Se houvesse um meio apropriado para acessar informações sobre 

acessibilidade você utilizaria? 

10 

Se houvesse um meio apropriado para informar sobre acessibilida-

de você colaboraria inserindo informações sobre os locais que você 

frequentou? 

11 
Que tipo de equipamento você costuma utilizar para obter informa-

ções sobre os locais onde você deseja ir? 

12 
Para você qual é a importância de se obter informações sobre 

acessibilidade em locais públicos e privados? 

13 
Você compartilha com outras pessoas informações sobre acessibi-

lidade dos locais que frequenta? 

14 Em caso positivo, responda aonde: 
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ANEXO A – Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

 
Dados de identificação 

 

Título do Projeto: Mobilidade urbana e acessibilidade de pessoas com mobilidade 

reduzida.  

Pesquisador: Carlos Augusto Alperstedt Neto 

Instituição a que pertence o Pesquisador Responsável: Universidade do Estado de 

Santa Catarina 

Telefones para contato: (48) XXXX-XXXX 

Nome do voluntário: _______________________________________________ 

Idade: _____________ anos 

RG: ___________________ 

 

Você está sendo convidado(a) a participar do projeto de pesquisa “Mobilidade 

e acessibilidade para pessoas com mobilidade reduzida”, de responsabilidade do 

pesquisador Carlos Augusto Alperstedt Neto.  

 

Eu, ______________________________________________________, RG 

nº __________________________ declaro ter sido informado e concordo em parti-

cipar, como voluntário, do projeto de pesquisa acima descrito. 

 

Florianópolis, 13 de maio de 2016. 

________________________ 

Assinatura 

_____________________                               _____________________ 

                     Testemunha     Testemunha 

 


